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Fora do governo, 
PMDB aguarda 
definição sobre 
cargos no RN
Indicados do agora ex-ministro Henrique Eduardo Alves continuam em seus cargos 
diretivos nas repartições federais no Rio Grande do Norte até segunda ordem. Partido 
hoje controla Codern, Funasa, Ministério da Agricultura e Dnocs. Política#3
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// Com dificuldades para fechar contratos de patrocínio, Alvinegro tem no programa de sócios seu patrocinador-master desde o início do ano

Ato organizado pela 
Frente Brasil Popular 
no Rio Grande do Norte 
tem concentração 
marcada para as 15h30 
no cruzamento das 
avenidas Bernardo Vieira 
e Salgado Filho e espera 
reunir cerca de 30 mil 
manifestantes. Pauta do 
movimento é declarar 
apoio ao governo PT e 
defender a democracia. 
Política #2

Cumprindo uma 
promessa feita na 
campanha que culminou 
com sua reeleição, 
presidente Dilma 
Rousseff lança terceira 
fase do programa federal 
que é a principal vitrine 
do governo petista. Meta 
é construir 2 milhões 
de moradias em todo 
o país. Promessa era 
fazer 3 milhões até 2018. 
Economia #8

No ofício que enviou 
ao Supremo Tribunal 
Federal para explicar os 
grampos ao ex-presidente 
da República, juiz federal 
Sérgio Moro diz que 
petista quis “intimidar” e 
“obstruir” as investigações 
da operação Lava 
Jato, o que, segundo o 
magistrado grifa no texto, 
pode configurar crime 
de obstrução à Justiça. 
Política #7

Petistas vão 
às ruas hoje 
em defesa 
de Dilma

Governo 
lança 3ª fase 
do ‘Minha 
Casa’

Moro 
diz que 
Lula quis 
‘intimidar’

Cena Urbana
[ Vicente Serejo ]

‘Retrato do Brasil’ é o 
título perfeito para a cena 

melancólica apresentada nos 
palcos de Brasília. #5

Roda Viva
[ Cassiano Arruda ]

Estudioso garante que a 
solução para o problema no 
abastecimento de água no 

RN é local. #4

Jornal De
[ João Batista Machado ]

Ordem dos Advogados 
do Brasil e ministros do 

STF contestam golpismo 
apregoado por Dilma.   #6

Artigo
[ Moura Neto ]

A boa, velha e atual lição 
deixada por Joel Silveira: 

repórter precisa ser, antes de 
tudo, um chato.  #4

Chrystian 
relata seu 
‘mergulho’ 
no NOVO   
DeSaboya #20

Sem novas marcas, torcida vira principal fonte 
de receita do ABC na temporada 2016   Esportes#15

Cantor inaugura projeto do Tribunal de Justiça com palestra 
para cerca de 80 crianças e adolescentes que vivem em 
situação de risco em Natal.  Cultura #17

Dorgival Dantas conta sua 
história de superação
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Política

Concentração do ato está marcada para 15h30 no cruzamento das avenidas 
Bernardo Vieira e Salgado Filho; organizadores esperam 30 mil participantes

Frente Brasil Popular realiza 
hoje em Natal ato pro-Dilma

A 
Frente Brasil 
Popular no Rio 
Grande do Nor-
te promove hoje 
um novo ato 

público em defesa da demo-
cracia e do governo da pre-
sidente Dilma Rousseff (PT). 
Intitulado de “Natal pela De-
mocracia”, a concentração do 
ato está marcada para 15h30 
no cruzamento das avenidas 
Bernardo Vieira e Salgado Fi-
lho, próximo ao shopping Mi-
dway Mall. Logo depois, às 
17h, eles seguem pela margi-
nal da BR 101 (sentindo Par-
namirim/Natal), em cami-
nhada rumo a árvore do bair-
ro de Mirassol, ainda na zona 
Sul da cidade.

A organização espera le-
var 30 mil pessoas nas ruas 
principais vias da capital po-
tiguar. O número é o mesmo 
estimado pela organização 
para o ato anterior realizado 
no último dia 18.  A atividade 
ocorre em consonância com 
diversas ações que serão pro-
movidas nas capitais de to-
dos os estados brasileiros. 

A previsão é que os parti-

cipantes cheguem às 19h30 
na árvore de Mirassol. No lo-
cal será feito um ato político 
com a leitura de manifestos 
de segmentos da sociedade 
que se posicionaram contra o 
golpe, entre eles religiosos, ju-
ristas e a classe universitária. 

A Frente Brasil Popular 
representa mais de 60 enti-
dades e movimentos sociais 
brasileiros e considera que o 
impeachment da petista sem 
comprovação de crime de 
responsabilidade se caracte-
riza como um golpe. 

A data, 31 de março, se-
gundo eles, faz alusão aos 
eventos que culminaram no 
golpe militar em 1º de abril de 
1964 e, posteriormente, em 
uma ditadura que durou cer-
ca de 30 anos. A Frente defen-
de que nenhuma outra data 
se assemelha mais ao atual 
momento que vive a política 
nacional.

SEGURANÇA 
O Gabinete de Gestão In-

tegrado Estadual (GGI-E), 
composto por órgãos da se-
gurança pública das esferas 

municipal, estadual e federal, 
além de outras instituições, 
definiu o esquema de segu-
rança para o ao de hoje.

Cerca de 550 profissionais, 
entre agentes de segurança 
pública das policias Militar, Ci-
vil, Federal, Rodoviária Fede-
ral, Corpo de Bombeiros, Itep, 
e Guarda Municipal e de trân-
sito estão sendo disponibiliza-
do para o evento em Natal. 

A recomendação do GGI-
-E é para que condutores de 

veículos evitem trafegar no 
trecho da manifestação a par-
tir das 15h, quando uma das 
vias, sentido Parnamirim/Na-
tal será interditada.

A Polícia Rodoviária Fede-
ral orienta os condutores que 
necessitarem deslocar neste 
sentido que busquem recor-
rerem a vias paralelas, como 
o prolongamento da Pruden-
te de Morais (entrado pelo 
Conjunto Cidade Satélite), 
Avenida Integração (retor-

nando pelo viaduto de Pon-
ta Negra) ou pelas rotas do 
Campus Universitário (entra-
do pela Avenida Eng. Roberto 
Freire). Por uma questão de 
segurança não será permiti-
da o acúmulo de pessoas nas 
passarelas sobre o trecho do 
percurso.

A Secretaria Municipal 
de Transporte e Trânsito Ur-
bano (STTU) reforça a re-
comendação da PRF, já que 
uma das vias da Avenida Sal-
gado Filho estará interditada, 
orientando os condutores a 
seguirem pelas avenidas São 
José, Jaguarari, Rui Barbosa 
e Prudente de Morais e tam-
bém a Via Costeira.

A Polícia Civil atuará com 
uma Delegacia Móvel, que 
permanecerá nas proximi-
dades do posto de gasolina 
existente no bairro do Miras-
sol, completa com delegados, 
agentes e escrivães. Além dis-
so, equipes extras da Delega-
cia Especializada de Comba-
te ao Crime Organizado (Dei-
cor) e profissionais velados 
do serviço de inteligência es-
tarão circulando no evento. 

// Manifesto contra o impeachment em Natal no dia 18 de março

DIVULGAÇÃO

Segundo 
manifesto 
neste mês 
A Frente Brasil Popular 
no estado já tinha 
organizado um ato em 
favor da democracia. 
O evento ocorreu no 
dia 18 deste mês. A 
polícia militar informou 
17 mil pessoas 
participando do ato. A 
organização revelou 
30 mil. Na ocasião, os 
participantes entoaram 
palavras de ordem em 
apoio à presidente 
Dilma, ao ex-presidente 
Lula e sua nomeação 
como ministro da Casa 
Civil e  contra a atuação 
do juiz Sérgio Moro.
Cinco dias antes do ato 
pró-Dilma, foi realizado 
um protesto contra o 
governo da presidente 
petista assim como a 
corrupção no país. A 
organização estimou 
a participação de 15 
mil pessoas no dia 13 
de março, na Praça 
Cívica. A secretaria de 
Segurança do estado 
informou 11 mil.
No ato os participantes 
usaram máscaras do 
juiz federal Sérgio 
Moro e fizeram coro 
com as palavras de 
ordem “Fora Dilma”, 
“Fora Lula” e “Fora o 
PT”, principal alvo dos 
protestos.
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Indicados pelo ex-ministro Henrique Alves aguardam definição do Planalto 
sobre substituições; partido ocupa direção de quatro órgãos federais no estado

PMDB sai do governo, mas 
continua com cargos no RN

N
ão era apenas 
um ministé-
rio. A saída de 
Henrique Edu-
ardo Alves da 

pasta do Turismo e o rompi-
mento da aliança do PMDB 
com o governo da presiden-
te Dilma Rousseff (PT) tam-
bém tem reflexos no Rio 
Grande do Norte. Ao longo 
dos próximos dias, o partido 
deverá perder seus indica-
dos no loteamento de car-
gos políticos do Executivo. 
A legenda conta com qua-
tro direções de órgãos fede-
rais no estado.

Henrique Alves indicou 
Emerson Fernandes Da-
niel Júnior, diretor-presi-
dente para Companhia Do-
cas do Rio Grande do Norte 
(Codern); Woden Coutinho 
Madruga Júnior, superinten-
dente federal de Agricultura 
no Estado do Rio Grande do 
Norte (Ministério da Agri-
cultura); e Antônio Barbosa, 
o superintendente da Fun-
dação Nacional de Saúde 
(Funasa) ligado ao Ministé-
rio da Saúde. Por fim, o ex-
-ministro colocou seu pró-
prio sobrinho, José Eduardo 
Alves Wanderley, na coor-
denação estadual do Depar-
tamento Nacional de Obras 
Contra a Seca (Dnocs).

“É normal que quem foi 
indicado saia quando quem 
indicou deixa o governo. 
Não sei se eles vão entregar 
os cargos ou se vão esperar 
uma determinação de Bra-
sília. Talvez os que têm um 
vínculo maior com o parti-
do coloquem logo o cargo à 
disposição. Alguns são téc-
nicos e pode ser que fiquem 
mesmo assim”, considerou 
o secretário geral do PMDB 
no RN, Elias Fernandes.  

EXEMPLO
O presidente da Codern, 

Emerson Fernandes, é um 
exemplo disso. Embora te-
nha sido indicado pelo ex-
-ministro ele é o único fun-
cionário de carreira entre os 
cargos indicados de direção. 
Segundo norma da própria 
Companhia Docas, pelo 
menos um dos três cargos 
de diretoria deve ser ocupa-
do por alguém do quadro de 
servidores. Os outros cargos 
da companhia seriam de in-
dicação do PT e do PP. 

“Vou permanecer aqui, 
fazendo o meu trabalho 
normalmente. Vai depender 
de uma determinação da 
Secretaria de Portos, se vou 
sair ou permanecer. Não é 
uma decisão minha”, disse 
Emerson. 

Apesar de nem todos se-
rem necessariamente técni-
cos, nenhum dos dirigentes 
deve entregar os cargos por 
enquanto, segundo apurou 
a reportagem. A assessoria 
de imprensa da Funasa afir-
mou que Antônio Barbosa 
deve permanecer na Supe-
rintendência do órgão en-
quanto não vier uma deci-
são do Ministério da Saú-
de, determinando a exone-
ração dele. 

O mesmo deve ocor-
rer com Woden Madru-
ga Júnior, segundo a asses-
soria da Superintendência 
da Agricultura no estado. 
O gestor estaria “aguardan-
do os acontecimentos” para 
saber se permanecerá ou 
não no cargo. A reporta-
gem também tentou entrar 

Igor Jácome 
Do NOVO

// Henrique Eduardo Alves, ex-ministro do Turismo: cargos indicados por ele no RN ainda estão ocupados
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PP definirá 
em abril 
se fica na 
base  aliada

O Partido Progressista 
(PP) anunciou ontem (30) 
que vai reunir o diretório 
nacional da legenda nos 
dias 11 ou 12 de abril para 
resolver se permanecerá 
na base aliada ao governo. 
Durante a coletiva de 
imprensa ficou clara a 
divisão dentro do partido 
sobre o assunto. A data 
pode sofrer alterações, 
mas a ideia é que ocorra 
um dia antes ou depois 
da votação do relatório 
da Comissão Especial do 
Impeachment, na Câmara 
dos Deputados.

Hoje, enquanto o líder 
da legenda na Câmara, 
Aguinaldo Ribeiro (PB), 
insistia em dizer que ainda 
não há nenhuma posição 
definida sobre o assunto, 
os deputados Júlio Lopes 
(RJ) e Jerônimo Goergen 
(RS) o interrompiam o 
tempo todo para falar o 
contrário.

“Nós não temos uma 
posição. Há posições 
claras de parlamentares 
que são contra e a favor. 
Eu tenho uma visão muito 
clara de que não vamos 
antecipar uma posição, 
o que no meu entender 
seria equivocado. O que 
há é um entendimento de 
todos para que decidamos 
em conjunto e, ainda que 
haja divergência, que 
ela seja consensuada” 
afirmou o líder.

Já o deputado 
Jerônimo Goergen (RS), 
autor do requerimento 
que pediu a reunião do 
Diretório Nacional do 
PP para deliberar sobre 
o assunto, insistiu: “Eu 
afirmo, aqui, que nós 
temos, hoje,  uma posição 
majoritária pela saída do 
governo”.

Com 51 deputados 
e seis senadores, o PP é 
hoje a terceira bancada na 
Câmara e internamente 
avalia como natural as 
pressões que virão nos 
próximos dias, tanto do 
Palácio do Planalto como 
do PMDB, para uma 
definição. “Faz parte do 
momento que estamos 
vivendo, mas a bancada, 
na sua totalidade, decidiu 
que essa posição se dará 
imediatamente após a 
decisão da Comissão 
Especial”, ressaltou 
Aguinaldo Ribeiro.

Os parlamentares 
também sinalizaram 
que, antes da reunião do 
diretório, o partido não 
deve aceitar nenhum 
novo Ministério na 
Esplanada. Hoje, o PP é 
responsável pela pasta da 
Integração Nacional.

PP ESTADUAL
Em entrevista ao 

NOVO, na noite de terça-
feira, o ex-deputado 
federal Betinho Rosado, 
presidente do diretório 
estadual do PP no Rio 
Grande do Norte e pai 
de Beto Rosado, único 
parlamentar da bancada 
federal potiguar que 
integra a legenda, afirmou 
que o diretório local vai 
acompanhar a decisão da 
executiva nacional sobre 
a permanência ou não na 
base aliada do governo. 

“Eu entendo que é 
um momento de grave 
crise política, mas a nossa 
expectativa é que se 
esclareçam todas essas 
questões que vieram à 
tona com as denúncias 
da Odebrecht”, disse, 
referindo-se Operação 
Lava Jato.

// Debandada

em contato com José Edu-
ardo Alves, mas ele não deu 
retornou.

O deputado estadual 
Hermano Morais, um dos 
três potiguares no diretó-
rio nacional do partido, afir-
mou que as moções apro-
vadas pela legenda, na últi-
ma terça-feira (29), deixam 
a situação clara: “Todos os 
cargos estão à disposição 
do governo para ele fazer o 
que bem entender. O PMDB 
não está mais vinculado 
a nenhum desses cargos”, 
concluiu.

Ao todo, o PMDB ocu-
pava 600 cargos no gover-
no do Partido dos Traba-
lhadores, em todo o país. A 
informação foi repassada 
pela assessoria do ex-minis-
tro Henrique Alves. Na reu-
nião realizada pelo Diretó-
rio Nacional do partido, que 
decidiu por aclamação dei-
xar o governo Dilma, ficou 
decidido que os partidários 
deveriam deixar os cargos 
imediatamente. Os minis-
tros que ainda não pediram 
exoneração, têm até o pró-
ximo dia 12 para fazer isso, 
conforme decidiu o partido. 

Vou continuar 
fazendo o 

meu trabalho 
normalmente. 
Vai depender 

de uma 
determinação 
da Secretaria 
de Portos, se 

vou sair ou 
permanecer. 

Não é uma 
decisão 
minha”

Emerson Fernandes
Presidente da Codern

Os cargos 
aumentam 

capital 
político e 
a área de 

influência 
dos líderes 

dos partidos, 
garantem 

domínio dos 
currais e 

asseguram 
controle de 

verbas”

Antonio Spinelli
Cientista político

Distribuição de cargos 
caracteriza as alianças 

O cientista político e pro-
fessor da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte 
(UFRN), Antonio Spinelli, ex-
plica que a distribuição de car-
gos é uma das maiores moti-
vações das alianças políticas 
e da disputa partidária. “Ela 
aumenta capital político e a 
área de influência dos líderes 
dos partidos, garante domínio 
dos currais eleitorais e assegu-
ram controle de verbas”, apon-
ta. Além disso, os políticos for-
talecem suas bases com sa-
lários e empregos para seus 
correligionários.

Spinelli ainda considera 
que alguns partidos são mais 
hábeis na competição por car-
gos e o PMDB é um destes. 
“Desde 1985 ele esteve no po-
der. Agora percebe que o go-
verno do PT deu água, tem 
grandes chances de impea-
chment e mesmo sem voto 
está usando do oportunis-
mo político porque vê a chan-

ce de chegar à Presidência”, 
argumentou. 

OS ÓRGÃOS
Atualmente, no Rio Gran-

de do Norte, o Dnocs executa 
obras como a construção da 
adutora de engate rápido que 
vai levar água da barragem Ar-
mando Ribeiro Gonçalves até 
Currais Novos e Acari, além 
do projeto do perímetro irriga-
do no Vale do Açu. A primei-
ra tem um custo inicial previs-
to de R$ 33,9 milhões. O órgão 
também é responsável por 
monitorar e fiscalizar a obra 
de construção da barragem de 
Oiticica, que tem um custo to-
tal de R$ 311 milhões. A obras 
são executadas pelo governo 
do estado, mas os recursos são 
federais. Oiticica   deverá aten-
der meio milhão de potigua-
res de 17 municípios distribu-
ídos nas regiões Central, Seri-
dó e Vale do Açu.

Apesar de contar com um 

orçamento próprio, a Codern 
praticamente não recebeu re-
cursos federais no ano passa-
do, de acordo com sua dire-
toria. A empresa busca recur-
sos junto ao governo federal 
para fazer as defensas da pon-
te Newton Navarro e um dos 
berços do terminal. As obras, 
juntas, estão orçadas em R$ 
270 milhões. Em 2014, a Com-
panhia entregou o terminal de 
passageiros, que custou R$ 90 
milhões, mas ainda não está 
em pleno funcionamento por-
que falta autorização da agên-
cia reguladora que vai permi-
tir a concessão comercial da 
área como a instalação de res-
taurantes, por exemplo.

A Funasa tem orçamento 
ligado ao Ministério da Saú-
de. No RN há projetos na área 
de saneamento básico e mo-
nitoramento da qualidade da 
água, entre outros. O orça-
mento destinado para a sede 
não foi definido em 2016. 

ANASTÁCIA VAZ / NOVO
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OpiniãO

 O Brasil começa a viver um 
clima de Copa do Mundo por 
conta da tramitação do proces-
so de Impeachment da Presi-
dente da República, sobretudo 
pela facilidade oferecida pelas 
redes sociais, que estão permi-
tindo a mobilização de inúme-
ras pessoas em torno de um só 
assunto.

O símbolo do Impeach-
ment de Collor foram os ca-
ras-pintadas, grupos de estu-
dantes que saíram as ruas pin-
tando o rosto com as cores da 
bandeira nacional, para de-
fender a deposição – pela via 
constitucional – do Presidente 
da República. Entre estes, des-
tacou-se o Presidente da UNE 
(União Nacional dos Estudan-
tes), um rapaz da Paraíba, cha-
mado Lindemberg Farias, que 
mudou-se para o Rio de Janei-
ro, filiou-se ao PC do B e tor-
nou-se político em Nova Igua-
çu, onde se elegeu Prefeito e 
hoje é Senador do PT. Ao con-
trário de sua posição anterior, 
Lindemberg, hoje, integra a 
tropa de choque da presidente 
Dilma Roussef, posição seme-
lhante a do próprio Collor, Se-

nador pelo Estado de Alagoas.
Hoje em dia é difícil definir 

qual o símbolo do movimento 
em favor do Impeachment, por 
mais que o boneco “pixuleco” 
(uma caricatura do presiden-
te Lula) aparece no meio das 
muitas mobilizações, repre-
sentado um tipo de corrupção 
que entranhou-se na adminis-
tração pública.

Nessa disputa, o nosso Rio 
Grande do Norte dispõe, ape-
nas, de onze votos; oito de De-
putados Federais nessa pri-
meira fase.

A tendência dos votos des-
ses congressistas, como não 
poderia deixar de ser, tem pro-
vocado muitos comentários e 
até a ação de grupos organiza-
dos que decidiram exercer um 

tipo de pressão para influen-
ciar esses votos.

Num primeiro momento, 
aparece – apenas – um único 
voto contra a deposição da Pre-
sidente da República. A sena-
dora Fátima Bezerra (PT) tem 
repetido aqui, o que tem dito 
no Parlamento, onde acusa o 
processo do Impeachment de 
Golpe. Ela forma entre aqueles 
que repetem “não vai ter golpe”.

Na outra ponta, existem 
quatro votos previamente de-
clarados pelo afastamento 
da Presidente: José Agripino 
(DEM), Felipe Maia (DEM), 
Rogério Marinho (PSDB) e Ra-
fael Motta (PSB), que integrava 
a base do governo como De-
putado do PROS. O deputado 
Walter Alves, do PMDB anteci-

pou-se ao seu partido por acre-
ditar que a Presidente da Re-
pública perdeu as “condições 
de governabilidade”. O depu-
tado Antônio Jácome, que tro-
cou o PMN pelo PTN, disse que 
“em princípio sou favorável ao 
impeachment”, mas deixa mui-
to claro que está não é uma po-
sição definitiva. Beto Rosado 
(PP), outro integrante da base 
governista disse que o atual go-
verno não atingiu as expectati-
vas da população e as manifes-
tações revelam essa insatisfa-
ção. A deputada Zenaide Maia 
(PR) diz que ainda não é hora 
de falar em voto. É uma posi-
ção assemelhanda a do depu-
tado Fábio Faria (PSD), que 
ainda espera pela definição do 
seu partido.

Como “política é conver-
sa” fica claro que existe ainda 
muito campo para conversas 
e acomodações até o momen-
to que o congressista terá de re-
velar o seu voto, sabendo que o 
eleitor está de olho nele, e usa 
mecanismos de pressão, como 
a manifestação programada – 
em Natal inclusive - hoje a fa-
vor de Dilma.

Aula Magna
A Universidade Federal 
promove, hoje, às 9 hs, no 
auditório da Reitoria, a Aula 
Magna do primeiro semestre 
letivo, que terá como tema 
“Determinação Social e 
controvérsias sanitárias nas 
epidemias relacionadas 
aos mosquitos no contexto 
urbano do Brasil”, que será 
desenvolvido pela médica 
sanitarista Lia Giraldo da 
Silva Augusto, pesquisadora 
da Fundação Oswaldso 
Cruz, de Pernambuco.

Audiência Pública
Continua o nhen-hém-hém 
em tono das ZPA´s (Zonas 
de Proteção Ambiental) de 
Natal. Na manhã de hoje 
tem uma audiência pública, 
no Centro Educacional Dom 
Bosco, em Gramoré, será 
realizada uma audiência 
pública para discutir a ZPA 
9 (que trata de Lagoas e 
Dunas do Rio Doce). A 
falta de regulamentação 
dessas Zonas termina 
prejudicando tanto a 
cidade, quase  tanto quanto 
a sua liberação. A palavra 
de ordem nas ZPA´s 
é impedir o progresso 
e o desenvolvimento 
sustentável. 

A voz e o voto

• O pagamento de Março dos 
servidores do RN foi confirmado para 
segunda e terça-feira, dias 4 e 5 de 
Abril.
• ”Para a crítica da crise capitalista” 
é tema de palestra na noite de hoje 
no auditório da Biblioteca Central da 
UFRN

• O neurocientista Miguel Nicolelis 
gravou um vídeo para ser exibido, 
hoje, no Palácio do Planalto, de apóio 
a Dilma. 
• Do Seridó vem notícias de boas 
chuvas: 210 mm em Jardim do Seridó; 
Acari, 135 mm em cima do açude 
Gargalheiras.

• O acumulado de Jardim do Seridó 
de chuvas no mês, ultrapassa os 300 
mm.
• Rogério Marinho foi eleito Vice-
presidente da CPI da FIFA, na Câmara 
Federal..
• Hoje é Dia da Integração Nacional. E 
Dia da Saúde e Nutrição.

• O Sebrae inaugura, hoje, o seu 
escritório na Região do Mato Grande, 
na cidade de João Câmara.
• Completa 52 anos hoje. E tudo 
indica que a lição não foi aprendida.
• O acampamento do MST, na 
avenida Rodrigues Alves, foi 
desmobilizado, ontem.

ZUM  ZUM  ZUM

impeachment

Lembranças da víbora

 Corre nas redes sociais e, sobretudo, nas conversas gru-
pais e/ou privadas no ‘WhatsApp’ a piada de que o mosqui-
to Aedes aegypt tem estado triste em virtude de seu sumiço 
das páginas nobres do noticiário durante esse período de cri-
se política acentuada que vive o Brasil. 

Apesar de engraçada, a brincadeira esconde em si um 
fato preocupante: estamos todos nós, por vezes, sendo relap-
sos no combate ao agente transmissor de pelo menos qua-
tro males que tem tirado a paz do povo brasileiro nos últimos 
anos: dengue, febre Chikungunya e o Zika vírus, que pode 
provocar microcefalia. 

Se para alguns essa realidade tem tido pouco destaque no 
jornal, para boa parte dos natalenses as notícias sobre o Ae-
des continuam bem atuais.

É difícil achar alguém que não tenha pelo menos um pa-
rente próximo ou um amigo que foi acometido por alguma 
dessas doenças trazidas pelo mosquito. 

Apesar dos esforços das redes municipal e estadual de 
saúde, bem como todas as campanhas de publicidade man-
tidas pelo governo federal e pela iniciativa privada, nossos 
hospitais e centros de saúde seguem repletos de gente que, 
de tanto ouvir falar e sentir os sintomas, já é capaz de dar 
diagnóstico apenas olhando para algum enfermo. 

A grande questão é que aparato algum de tratamento tem 
eficácia maior que a prevenção. E, como esta precisa aconte-
cer nos lares, ambiente sagrado e privado, é impossível espe-
rar uma ação das autoridades públicas primeiro.

É dever de cada um entrincheirar seu território e manter 
distante o risco de transformar sua casa em um hotel de mos-
quito. Dada a situação, não é exagero pensar que cada muri-
çoca deva ser encarada como inimigo público da nação.

E vale lembrar: essa é uma responsabilidade que passa 
dos nossos muros. Prova disso é que aqui mesmo na redação 
tivemos casos de profissionais e parentes de colaboradores 
nossos que, mesmo tomando todos os cuidados recomen-
dados pelas autoridades de saúde, contraíram algum desses 
males em virtude - muito provavelmente - do descuido de al-
gum vizinho menos atento. 

Tal qual a crise de valores vivida hoje no país, que jamais 
acabará enquanto cada um de nós não abrir mão da “corrup-
ção nossa do dia a dia”, a incômoda presença do famigerado 
Aedes no noticiário depente de toda a gente. 

É preciso escolher um lado nessa história: o dos que ar-
regaçam as mangas e chamam a responsabilidade para si ou 
dos que continuam  apenas cornetando os esforços dos en-
tes públicos em sua tentativa alucinada de conseguir aprovar 
o impeachment do mosquito.

Nos áureos tempos dos Diários Associados, lá pela meta-
de do século passado, o magnata da imprensa brasileira As-
sis Chateaubriand destacou o repórter Joel Silveira para fazer 
uma cobertura em Jerusalém. Ironicamente ou não, aconse-
-lhou o pupilo a visitar o muro das lamentações, sem esque-
cer de deixar no venerado monumento dos judeus um dese-
jo escrito no papel que, segundo frisou com a autoridade de 
quem sabia dessas coisas, não há como não se realizar.

Arguto, o repórter seguiu a recomendação extra pauta. Na 
volta ao Brasil, interrogado sobre a viagem pelo patrão, que 
também quis saber se ele fora ao local que atrai peregrinos 
cristãos do mundo inteiro, e se lá depositara um pedido por 
escrito, Silveira não deixou por menos. Disse que tinha feito, 
sim, uma súplica íntima: receber aumento de salário. Sabore-
ando o doce veneno da picada, a velha raposa fez por onde 
concretizar a sua própria profecia. 

Pérolas como o episódio acima descrito estão contidas 
no documentário “Garrafas ao mar: a víbora manda lem-
branças” (2013), do jornalista Geneton Moraes Neto, que pri-
vou da intimidade do “maior repórter da imprensa brasilei-
ra”, conforme o seu próprio conceito, durante os últimos vin-
te anos de sua vida, até 2007, quando octagenário morreu so-
litário no Rio de Janeiro. 

Garrafas ao mar, explicou Moraes Neto, é uma expressão 
metafórica que embute o anseio, talvez íntimo como os que 
são largados no muro das lamentações,  de que alguém, “no 
outro lado da praia”, ao se deparar com a mensagem do pro-
duto possa fazer bom proveito do seu conteúdo. Quanto a ví-
bora, necessário explicar, era assim que Chatô chamava o re-
pórter sergipano que se destacou como um dos textos mais 
brilhantes e ferinos da imprensa nacional.

Para o presidente Getúlio Vargas, Silveira era um “dou-
tor”. No referido documentário, ele conta que renegou o título 
com o qual  foi brindado numa breve conversa, meses antes 
do suicídio cometido em 1953, na qual tentou mas não con-
seguiu uma entrevista. Explicou ao líder populista que tinha 
largado a faculdade de direito ainda no primeiro ano por mo-
tivos alheios a sua vontade. “Engano do senhor”, teria lhe dito 
Vargas, “doutor é aquele que é ‘douto’ em alguma matéria. E o 
senhor é douto em jornalismo”, encerrou.   

Arrependimento? Só o de não ter abordado Ernest He-
mingway, a quem por acaso flagrou, visivelmente irritado, 
em algum lugar dos Estados Unidos. O escritor bebia sozinho 
no bar. Quando Silveira tomou coragem para pedir uma en-
trevista, decidiu ir primeiro ao banheiro. Na volta, porém, não 
encontrou mais o autor de “Paris é uma festa”. 

Editorial rodaviva@novojornal.jor.br

DO SENADOR AÉCIO NEVES.

“O governo Dilma acabou. 
A saída do PMDB fecha 
a tampa do caixão de um 
governo moribundo”.

Artigo Moura Neto
Jornalista    mouraneto@novojornal.jor.br

Muita água
Estudioso da questão 
hídrica, o professor João 
Abner, garante que o RN é o 
Estado nordestino com mais 
disponibilidade de água e 
defende uma solução local 
para o problema, desde que 
se busque um  novo modelo 
que aparte o Estado das 
soluções do Governo Federal. 
Ele acha que a solução virá 
com o envolvimento da 
população e propõe a criação 
de unidades de negócios 
para a solução de problemas 
específicos, como é o caso 
– emergencial - de Caicó e 
Currais Novos.

Pássaros de Pessoa
A empresa UTC Exploração e 
Produção SA, do empresário 

Ricardo Pessoa, aquele do 
Clube do Lava-jato prepara 
a produção de   oito campos 
de petróleo no RN todos com 
nomes de pássaro: Galo de 
Campina, Rolinha, Graúna, 
Caboclinho, Arribaçã,  João de 
Barro, Periquito e Concriz.

Som na tela
Uma expedição em busca de 
conteúdos áudio visuais, do 
pessoal do projeto Som na 
Tela embarca, hoje para um 
périplo por Mossoró, Assu e 
Areia Branca (Ponta do Mel) 
contando com os artistas 
locais Pedro Falcão e Laércio 
Eugênio. O projeto tem 
financiamento do “Música é 
Energia”, da Cosern.

Arrumando as gavetas
Quando arrumava as gavetas 
do Gabinete, o ex-ministro 
Henrique Alves assinou um 
aditivo aumentando o prazo 
do convênio de R$ 18.9 
milhões para duplicação da 
estrada de Pipa, obra que se 

encontra parada.

Notícias do Planalto
“Tempo de guerra, boato 
como terra”. A reformulação 
do Governo Dilma tem 
aberto espaço para muita 
comemoração. Começando 
pela possibilidade do RN 
continuar com um Ministro. 
Fábio Faria aparece como o 
nome para o Ministério do 
Esporte. E com o apoio do PT 
que ganharia um Deputado, 
seu suplente, Adriano 
Gadelha.

Front local
Na banca de negociações 
do Governo, em Brasília, o 
PT/RN abre mão de indicar 
qualquer cargo local para 
contentar os representantes 
do PR, PSD e PTN e tentar 
segurar os votos contra o 
impeachment. O PTN já levou 
a Funasa.

Hora da definição
O senador Garibaldi Alves fez 
um pronunciando, ontem, 
apoiando a decisão do 
PMDB pró impeachment, e 
fazendo um apelo para que 
o radicalismo não prospere 
na discussão do assunto no 
Congresso, e o debate seja 
“altivo e respeitoso”. 
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Tenho dito, Senhor Reda-
tor, e até com uma certa mes-
mice que o abuso produz: 
não temos elite pensante. Ou 
elites, se pluralizar for de boa 
precaução. E se uso esse títu-
lo célebre do ensaio de Pau-
lo Prado sobre a tristeza bra-
sileira é porque nada há de 
mais perfeito para demons-
trar a cena melancólica que 
vem sendo nos palcos de Bra-
sília, nossa corte política. Lá, 
os barões assinalados, acoli-
tados pelos duques e duque-
sas, têm revelado o Brasil que 
inventamos em nome da nos-
sa combalida democracia.

Aquela cena calculada-
mente armada para ser uma 
aclamação, foi típica da polí-
tica, essa arte tão nobre que 
os nossos deputados e sena-
dores transformaram na desi-
lusão. Se já nascemos tristes, 
com a mais vil tristeza, não 
mudamos. O samba, o carna-
val, o futebol e o jogo do bicho 
foram nossas únicas alegrias 
verdadeiras, todas nascidas 
do povo. Dos palácios só vie-
ram tristes notícias. Um man-
do que, se foi manso algumas 
vezes, foi sempre muito injus-
ta numa história toda feita de 
tão fundas ambições. 

Pobres de sábios e vítimas 
de sabidos, salvadas as raras 
e nobres exceções, nunca de-
sejamos os grandes e consa-
gradores espetáculos. Prefe-
rimos o teatro mambembe, 
mas a graça ingênua dos bu-
fões de boa fé. O que nos res-
tou no palco, sejamos since-
ros, foram os furibundos se-
nhores de um pobre e podre 
poder, talhado aos arrega-
nhos de sabichões e sabidões. 
Os bons estão todos mortos, 
vestidos nas casacas de uma 
história que passou e levou 
no seu rastro bela transparên-
cia das palavras e dos gestos. 

A cena mais recente a nos 
ilustrar - como se a escuri-
dão da pobreza política pro-
metesse a clara madrugada, 
aquela do sol da liberdade 
em raios fúlgidos, na paráfra-
se que ilumina a nossa pobre 
épica, foi o rompimento com 
o governo. A feérica chegada 
de Michel Temer ao lado da 
entourage, no gênero femini-
no como o Brasil tanto gosta 
de usar, ladeado pelas figuras 
de Eduardo Cunha, Renan 
Calheiros e Romero Jucá, os 
três mosqueteiros que nem 
Alexandre Dumas seria ca-
paz de imaginar tão perfeitos.

É natural que nosso cal-
do de cultura, Senhor Reda-
tor, ao longo de mais de cinco 
séculostenha os mais ardidos 
condimentos. Não poderia 
ser muito diferente. Se adora-
mos um rei e depois amamos 
um imperador a quem aplau-
dimos no Dia do Fico com um 
altruístico brado de indepen-
dência - ‘Laços da fora solda-
dos! Lembram as velhas li-
ções de História do Brasil, 
às margens do Ipiranga? – a 
quem devemos tão dissimu-
lado cinismo a não ser a nós 
mesmos e ao nosso vício nas 
doces tetas do poder?

Como se nada soubessem, 
traídos pelos petistas como se 
fossem os únicos culpados de 
toda a festa fantasmagórica 
do Petrolão, de punhos fecha-
dos como se fossem uns jus-
tos, bradaram as palavras de 
ordem em nome de uma re-
sistência tramada nas madru-
gadas de Brasília. Diria outra 
vez Francelino Pereira, se fos-
se possível adaptar sua frase, 
com seu nariz afilado, sua voz 
sibilina, escandindo cada pa-
lavra naquele jeito mineiro e 
matreiro de ser, perguntando 
a todo Brasil: Que país é este 
do PMDB?

Retrato do Brasil

“Os seres humanos sempre 
gostam de se enganar com 
ilusões românticas”.
João Pereira Coutinho

1 - GRITO
Num altruísmo de araque, 

e depois de refestelar-se no 
poder ao longo de 13 anos, até 
vê-lo naufragar, os senhores 
do PMDB fizeram como os ra-
tos nos naufrágios: abandona-
rem o navio moribundo do PT.

2. GESTO
A decisão do PMDB, ain-

da há ministros e centenas de 
pemedebistas nos cargos pelo 
Brasil, não nasce daquele bom 
cinismo filosófico vincado 
pelo desapego à riqueza e des-
prezo pela glória vã da política.

3. HISTÓRIA
Com o PT bem, pendura-

do nos píncaros da glória, o 
PMDB foi cúmplice de todas as 
tramas através de algumas de 
suas proeminências. Fez e sa-
bia de tudo. O maior cúmplice 
do PT hoje sai gritando: Fora! 

4. GOLPISTA
O impeachment, previsto 

pela Constituição e legítimo se 
cumpridas todas as regras, não 
é golpe. Mas é golpista a de-
bandada às pressas. É com este 
PMDB que a livre iniciativa 
quer passar a limpo o Brasil?

ESPÓLIO - Convenhamos: 
para o PMDB abrir mão de 
1.200 cargos federais em 
Brasília e mais 26 estados, é 
sinal que é certaa chegada ao 
Planalto com Michel Temer. 
Não tem essa tradição de 
largar a teta do poder. 

HISTÓRIA - Em nome da 
tal governabilidade, o PMDB 
aliou-se a todos aqueles 
contra os quais lutou. De 
Sarney a Lula, de FHC a 
Dilma Rousseff. E abriga o 
maior número de sócios do 
PT nas denúncias do Petrolão.  

ALIÁS - As boas fontes de 
Brasília estão convencidas 
de que os demissionários, os 
que hoje vestem fantasia de 
herói, serão os nomeados de 
amanhã. Com outros rostos, 
em alguns casos, mas com 
sua mesma digital. 

ESTRANHO - O que é a 
natureza humana: o juiz 
Sérgio Moro pediu desculpas 
aos ministros do Supremo 
no caso das gravações. E não 
a quem atingiu, no caso, a 
presidente Dilma Rousseff e 
o ex-presidente Lula da Silva. 

DESAFIO - O hospital da 
Prefeitura de Natal tem 
sido para o prefeito Carlos 
Eduardo uma ousadia que 
hoje custa um desassossego 
em matéria de custos. Um 
segundo Walfredo Gurgel sem 
condições de atender bem. 

ERRO - Para certos setores 
da Prefeitura o hospital 
municipal de urgência, como 
ideia, é excelente, mas hoje 
o prefeito certamente não 
teria feito assim. O Ministério 
da Saúde falha e hoje a 
Prefeitura luta sozinha.

DÚVIDA - De inegável 
magnitude o manifesto de 
entidades representativas de 
classe do Brasil, na Folha, em 
forma de rodapé e ao longo 
de 14 páginas. Nenhuma 
delas sabia das propinas? Foi 
tudo uma surpresa?

HUMOR -  Ouvido num 
debate de tevê e transcrito 
nas redes ditas sociais 
sobre a transferência das 
investigações do juiz Sérgio 
Moro para o Supremo: ‘De 
Moro à morosidade o risco é 
essa investigação desmoronar’.

INFERNO - A vida é mesmo, 
às vezes, um mundo-cão. 
Deu na Folha de S. Paulo, 
ontem: no Japão, uma das 
mais ricas economias do 
mundo, os idosos pobres 
reincidem no crime e voltam 
às prisões fugindo da fome. 

FEIRA - Vai ser na Praça 
Augusto Leite, neste final 
de semana, a Feira de 
Gastronomia, Arte & Lazer, de 
sexta a domingo, com show a 
cada noite. Ideia é promover a 
gastronomia a preços abaixo 
dos restaurantes. 

ATENÇÃO - De repente, na 
hora fatal, irrompe o cenário 
a figura do doutor Michel 
Temer, mestre de cerimônia 
da cena fantasmal ao lado 
da assemblage real: Eduardo 
Cunha, Renan Calheiros e 
Romero Jucá. Que tal?

EXPO - Abre dia 4 e vai 
até 15 de abril a exposição 
de fotos da estudante de 
comunicação Thuane de 
Almeida Xavier no Centro de 
Ciências Humanas, Letras 
e Artes. Um ensaio sobre a 
velhice em belas imagens. 

PALCO

CAMARIM

Henrique Alves
Normal! Com o navio afundado os quem tende a pular 

na água primeiro?
Valter Fernandes
Via Instagram

Henrique Alves – 2
Parabéns Henrique, você mostrou que é a favor dos bra-

sileiros, foi o primeiro a decidir. Triste dos municípios do 
RN se não fosse você com toda sua ajuda.
Djazete Mafra
Via Instagram

Páscoa
Resultado da prática de preços absurdos diante de um 

cenário de consumidores mais bem informados e cuidado-
sos. Além da crise, que crise!
Taliane Souza
Via Instagram

ABC
Não existe técnico bom com um time ruim.

Gilvandro Alves
Via Instagram

A leitora Francisca Francinete de Sousa parabeniza a chega-
da do colunista Chrystian de Saboya.
Via telefone

cartas@novojornal.jor.br

WhatsApp
(84) 99113-3526

@NovoJornalRN
facebook.com/novojornalrnnovojornal.jor.br

O leitor pode fazer a sua denúncia neste espaço enviando fotografias

Conecte-se

A Ilha (parte 2)
E foi assim que, lentamente, no litoral da ilha, a vida dos 

náufragos começava a melhorar. Não obstante, a ilha, em si 
própria, desenvolvia suas artimanhas e criava, pouco a pou-
co, uma estratégia velada de subjugar novamente esses in-
felizes náufragos. 

Afinal de contas a força latente dos quase 200 milhões 
de potenciais servidores era demasiadamente tentadora 
para essa ilha tão mágica e misteriosa. Porém, possuidora 
de uma personalidade tão complexa, a ilha viu suas diver-
sas “almas internas” começarem a se digladiar pelo domí-
nio dos destinos de seus habitantes.

A “alma litorânea”, talvez se achando já a real detentora 
daqueles náufragos, não se atentou para suas próprias fa-
lhas e para o plano de poder que sua “alma irmã do interior” 
traçara e que já colocava em marcha.

Apontando para os abusos que sua irmã litorâneafazia, 
a alma do interior ofereceu a oferta de um novo e belo mun-
do para toda a gente: junto a ela, eles poderiam encontrar 
lagos de água límpida e peixes à vontade. Também se pro-
metia, nessas novas terras, a possibilidade tão almejada de 
um mundo de oportunidades para todos. A “alma litorânea” 
percebeu que iria perder essa guerra e fez o possível para 
acelerar seus planos de domínio, incluindo alianças escu-
sas com todas as demais “consciências” da ilha. Assim mes-
mo, não pôde evitar a debandada de seus súditos que, ini-
cialmente ainda receosos, mas, depois, bastante eufóricos, 
marcharam em massa para o novo eldorado que se posta-
va à sua frente.

A parte interior da ilha rejubilou-se com a chegada des-
ses milhões de adoradores. Acredita-se mesmo que, em al-
guns momentos, essa alma interior chegou a cogitar uma 
vida grandiosa, compartilhada e simbiótica com aquele 
bando de ex-náufragos sedentos de desenvolvimento e jus-
tiça social. Porém, se um dia houve realmente algum res-
quício dessa vontade de “convivência desinteressada” den-
tro da alma da ilha, ela durou muito pouco; e foi assim que, 
pouco a pouco, ela pôs em ação seu plano original de po-
der e começou a usar e abusar novamente de seus novos 
súditos.

Porém, inflamados pelo rancor da alma litorânea e pe-
los erros e desmandos de seu novo reino, os súditos come-
çaram a desconfiar de que algo estava errado novamente...

O que eles deveriam então fazer? Ficar onde estão, mes-
mo sabendo que continuam sendo abusados pelos dese-
jos da alma interior, que não demonstra qualquer remorso, 
culpa ou arrependimento por seus atos? Ou voltar para o 
litoral e serem subjugados pela outra alma irmã que tam-
pouco mostra qualquer dor deconsciência por suas atitu-
des? Os que querem ficar falam sobre os benefícios da vida 
no interior comparada à vida prévia no litoral e aterrorizam 
os náufragos até mesmo com a possibilidade da volta dos 
capitães do passado, o que levaria todos de retorno ao mar 
bravio de antes.Já os que querem partir enumeram os di-
versos abusos e o descaso que a alma interior tem para eles. 
A briga entre essas almas irmãs não tem limites e elas, pro-
positadamente, fomentam o ódio em seus apoiadores, sem 
preocupar-se, de fato, com eles ou demonstrando qualquer 
vontade real de mudar de atitude. 

Algumas outras pessoas, criticadas pelas duas almas ir-
mãs, começam a cogitar a possibilidade de voltar aos bar-
cos salva-vidas, enfrentar o desconhecido do mar e buscar 
uma nova ilha, porém tratando que, dessa vez, sua alma não 
se corrompa desde a chegada.Será que essa alternativa se-
ria realmente apenas um sonho ingênuo e distante? Afinal 
de contas, o desconhecido é sempre temerário, mas a cora-
gem de grande parte dessa multidão de náufragos já provou 
que a subserviência, seja aos capitães dos barcos, seja às al-
mas corrompidas de ilhas imaginárias, não deveria ser mais 
aceita. Ficar no interior, voltar para o litoral ou mesmo par-
tir para sempre da ilha? Difícil decisão...Mas completamen-
te individual e intransferível.

Plural Marcus Peixoto
Presidente da UnP    marcuspeixoto@novojornal.jor.br
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Nas redes O melhor do que acontece nos 
nossos canais digitais você vê aqui 

Crise (Resposta)
Estarrecido fiquei com um texto, postado pelo Sr. Alexan-
dre Porpino  no dia 29  no NOVOWHATS  em que faz críti-
cas diversas e cita o não atendimento de uma criança por 
uma médica, pelo fato da mãe da mesma ser do PT (fato 
que se verídico for, teria que ser levado ao Conselho Re-
gional de Medicina e a Médica punida) coloca as “elites” 
(o que será a denominação correta do significado de eli-
te?), Juiz Sérgio Moro, com permissividade de que? Por 
está julgando o maior caso de corrupção do Brasil, e quiçá  
do mundo, que destruiu a nossa maior empresa, orgulho 
do Brasil a Petrobras,  por está prendendo e condenan-
do pessoas, antes consideradas acima da lei. Pergunto ao 
Sr. Alexandre, quem é que usa como argumentos, “nós é 
eles, ricos e pobres, preto e brancos”, fomentando um ódio 
no Brasil, querendo talvez nos levar a uma GUERRA CI-
VIL, essa de direita ou esquerda é  simplesmente um cli-
ché, quem levou o País a situação que estamos vivendo? 
“CRISE” existe e é imensa, possivelmente levaremos déca-
das se tudo for mudado. Soberania do voto? Quando esta 
pseudo vitória é conseguida de maneira ilícita, está mais 
do que provado que foi usada, diversas formas de corrup-
ção. Colocar a culpa na mídia cínica, no judiciário grotes-
co, no Juiz Sérgio Moro e nas elites, novamente pergun-
to, qual a elite? O Sr. Alexandre está querendo tapar o sol 
com uma peneira ou talvez vivendo noutro país. Este go-
verno, que  é comandado por uma Organização Crimino-
sa, usando de todos meios, para se perpetuar no poder é a 
única e principal causadora desta “CRISE” e só quem não 
quer ver é que dizer que é espetacularizacâo!!
Eduardo Gomes
Via NOVOWhats

Denúncia
Gostaria de fazer uma denúncia também. Existe atual-
mente, um “lixão” na frente da administração do cemité-
rio do Alecrim (no caso, de frente à entrada da rua Ary 
Parreiras) e, pasmem, há pneus jogados lá. Obrigado pela 
atenção!
José Alves
Via NOVOWhats

Denúncia - 2
Olha aqui no Bairro Nordeste a onda de assalto é mui-
to grande! Tem uma equipe de ladrões agindo aqui na pa-
rada de ônibus próximo o estúdio de Zezo; eles deixam o 
carro preto na rua vizinha e descem a pé até a parada, fa-
zem o arrastão e sobem a rua normalmente, entram no 
carro e vão embora.
João Maria
Via NOVOWhats

Ônibus

Paralisação de ônibus em Extremoz por falta de seguran-
ça no percurso.
Clesio
Via NOVOWhats

Cadastre-se: (84) 99113-3526

O NOVOWhats publica as histórias que os nossos 
leitores enviam através do WhatsApp

NOVOWhats

O Nas Redes de hoje traz uma das publica-
ções mais curtidas do nosso Instagram nos últi-
mos dias. O registro do Pico do Cabugi feito pelo 
fotógrafo Fábio Cortez do NOVO e recebeu 236 
curtidas dos nossos seguidores.

A foto faz parte de uma série que apresenta o 
cotidiano e as cidades que nos cercam com um 
novo olhar. São produzidas tanto pelos nossos 
fotógrafos quanto pelos nossos leitores.

Para acompanhar essas publicações, além 
das principais notícias do dia e de promoções 
exclusivas siga @Novojornalrn.

Você também pode enviar o seu registro pelo 
NOVOWhats enviando uma mensagem para 9 
9113-3526. Sua foto pode figurar as nossas re-
des sociais e páginas impressas. No NOVO você 
é principal integrante desta equipe que produz 
um conteúdo cada vez mais do seu jeito. 

Os ministros do Supre-
mo Tribunal Federal,Celso 
de Melo, Dias Tóffili, Car-
mem Lúcia, Roberto Barro-
so, Aires Britoe Eros Grau 
(aposentados)contestam 
a versão golpista propala-
da pela presidente da Re-
pública.Grau afirmou que 
chamar impeachment de 
golpe é um desserviço à 
democracia. Dilma Rous-
seff é acusada de crime de 
responsabilidade(pedaladas 
fiscais); pagamentos dedes-
pesas sem autorização do 
Congresso e uso intensivo 
da máquina oficial em pro-
veito próprio, nas eleições de 
2014. Burlou determinações 
da justiça eleitoral, inclusi-
ve com doações suspeitas do 
esquemaPetrolão.

A Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), instituição 
respeitada pela defesa intran-
sigente da liberdade de ex-
pressão e do estado de direi-
to, em decisão recente quase 
unânime das secções regio-
nais do país (26 a 02) resol-
veu apoiar o impeachment, 
com direito de ampla defe-
sa da presidente, a cargo do 
chefe da Advocacia-geral da 
União (AGU), ministro José 
Eduardo Cardoso.A petição 
foi entregue terça-feira à Câ-
mara Federal. A farsa de gol-
pe não se sustenta, pois o im-
peachment é constitucional, 
inserido na Constituição da 
República promulgada em 
1988, a exemplo de outros pa-
íses democráticos.

Isolada no Palácio do Pla-
nalto e sem dispor de asses-
soria sensata, a presiden-
te Dilma Rousseff embarcou 
na avaliação do marqueteiro 
João Santana no sentido de 
mistificar, sofismar,mentire 
desconstruira imagem dos 
adversários, como forma de 
persuasão da opinião públi-
ca. Segue os ensinamentos 
deJoseph Goebbles, respon-
sável pela ascensão deAdolf 
Hitler ao poder na Alemanha 
nazista. Santana utilizou essa 
prática deplorável durante as 
três últimas campanhas pre-
sidenciais do PT.

A tese de golpe não fun-
ciona. É aceita apenas pe-
los segmentos mais ortodo-

Ministros do STF e OAB contestam
 golpismo apregoado por Dilma

João Batista Machado
Jornalista    joaobatistamachado@novojornal.jor.br

Jornal de

xos da seita e alguns pseu-
dos juristas identificados ide-
ologicamente com o partido 
que pretende se perpetuar 
no poder mediante a mistifi-
cação. A presidente da Repú-
blica perdeu completamen-
te as condições de governar 
o país por falta de credibilida-
de. Não tem mais respaldo da 
população nem do Congres-
so Nacional. A base de apoio 
político esfacelou-se e cami-
nha a passos largos para dea-
sintegração total.

 Dilma Rousseff chegou 
a convocar o ex-presidente 
Lula da Silva, espécie de “pri-
meiro-ministro”, como última 
tentativa de concluir o man-
dato, embora abdicando das 
suas prerrogativas constitu-
cionais.Quando um gover-
nante perde a capacidade de 
gerir a gestão pública, o man-
dato acabou. Por isso, ocor-
reu o impeachment de Fer-
nando Collor nos idos de 90, 
legitimamente eleito pelo 
povo, após o ciclo de presi-
dentes eleitos indiretamente 
pelo colégio eleitoral, implan-
tado durante o regime militar 
(1964/1985).

O descontrole do governo 
chegou a tal ponto que um di-
plomata à revelia ou não do 
chefe imediato, enviou docu-
mento às embaixadas estran-
geiras denunciado tentati-
va de golpe que estaria ocor-
rendo Brasil com o objetivo 
de depor a presidente Dilma 
Rousseff.Essa atitude mostra 
que nem o Itamaraty escapou 
do aparelhamento de estado, 
além de denegrir a imagem 
do país no exterior, como se 
fosse uma republiqueta qual-
quer. O funcionário, que não 
deve ter agido por conta pró-
pria, foi apenas advertido. São 
sinais evidentes de que este 
governo não existe mais. Só 
um fato novo imponderável 
poderá salvar o mandato da 
presidente. 

Peculato eleitoral elegeu 
Dilma em 2014

A presidente Dilma Rous-
seff se reelegeu na base do pe-
culato eleitoral,ludibriando o 
povomediante campanha en-
ganosa atribuindo à oposição 
os males que poderiamacon-
tecer se chegasse ao poder. 

Direitos dos trabalhadores 
estariam ameaçados e até ali-
mentos seriam retirados da 
mesa dos pobres.Quem não 
se lembrada propagandapo-
lítica repetidas centenas de 
vezesna TV, mostrando pra-
tos de carne, arroz e feijão su-
mindo da mesa de uma famí-
lia modesta diante dos olha-
res surpresos de pais e filhos?

O narrador repetia que 
aquela cena ocorreria se a 
oposição chegasse ao poder. 
A narrativa ardilosa do mar-
queteiro João Santana sensi-
bilizava as classes humildes, 
ao mesmo tempo em que in-
sinuava um futuro repleto de 
prosperidade com a continui-
dade do governo Dilma Rous-
seff. Apelo irresistível.Era a 
farsa como instrumento de 
ação política visando ganhar 
a eleição, como ocorreu.O 
mar de rosas prometido se 
transformou em pesadelo. 
Para obter a almejada reelei-
ção, a presidente quebrou o 
país.

Sua reconduçãofoi um pe-
culato. Esse motivo seria bas-
tante para cassar seu manda-
to. As maldades supostamen-
te atribuídas à oposição fo-
ram cometidas pelo governo.
Retirou direitos dos trabalha-
dorese os pobres sofremas 
consequências de uma infla-
ção danosa de mais de dez 
por cento ao mês, devastan-
do o minguado salário. A frus-
tração foi total. A prosperida-
de prometida não passava 
de embromaçãopara ganhar 
a eleição. O marqueteiro do 

PT agrediaa verdade iludindo 
milhares de pessoas crédulas.

O povo ludibriado deu 
o troco. A popularidade da 
presidente despencou. Atin-
giu índices baixíssimos iguais 
aos de Fernando Collor du-
rante o processo de impeach-
ment. A ira popular explodiu 
e Dilma perdeu a credibilida-
de. Sua palavra, como dizia o 
cigano Belizário, é um risco 
nágua. Dilma Rousseff pagou 
caro o preço do embuste.O 
ex-presidente dos Estados 
Unidos, Richard Nixon, re-
nunciou para não sofrer im-
peachment em 1974. Men-
tiu ao afirmar desconhecer 
o escândalo Watergate que 
autorizara. Dilma também 
mentiu,escadalosamente. 
São casos assemelhados.

Desembarque do PMDB 
abre porteira da debandada

Após doze anos de namo-
ro, noivado e casamento com 
o PT, o PMDB pediudivórcio-
de forma consensual, evitan-
do a separação litigiosa, de 
consequências desagradá-
veis. Por aclamação, duran-
te sessão que durou cerca de 
cinco minutos, o partido do  
vice-presidente Michel Te-
mer consumou  a separação. 
Sem discursos inflamados, 
sem choro, nem vela. Coisa 
de profissional. O PMDB tem 
as maiores bancadas da Câ-
mara e do Senado. O parti-
do decidiu ainda determinar 
aos ministros, diretores e as-
sessores que devem deixaros 
cargos ocupados no governo 
federal.

Num momento de cri-
se política, com processo do 
impeachment em gestação, 
anotícia é péssima para o go-
verno. Devem seguir também 
os passos do PMDB, o Partido 
Progressista (PP) e o Partido 
Trabalhista Brasileiro (PTB). 
Consumadas estas novas de-
fecções, o governo Dilma 
Rousseff acabou.A debanda-
da será inevitável mediante o 
efeito dominó. Ficará apenas 
o PT com missão de fechar 
a porta.A presidente Dilma 
Rousseff foi tragadapelo po-
pulismo inconsequente du-
rante a campanha da reelei-
ção em 2014, fascinada pelo 
poder.
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Para Marco Aurélio Mello, a solução e o afastamento das mazelas do 
Brasil não dependem do impedimento da presidente Dilma Rousseff

Impeachment não resolve 
crise, diz ministro do STF

O 
ministro Marco 
Aurélio Mello, 
do Supremo 
Tribunal Fede-
ral (STF), afir-

mou ontem que o impeach-
ment da presidente Dilma 
Rousseff  não é capaz de resol-
ver a crise vivida no Brasil e in-
dicou que, se não houver fato 
jurídico para afastar a petista, 
o processo “transparece como 
golpe”. 

“É uma esperança vã, im-
possível de frutificar. Nós não 
teremos a solução e o afasta-
mento das mazelas do Brasil 
apeando (derrubando) a pre-
sidente da República”, disse o 
ministro, ao chegar para sessão 
plenária do Tribunal.

“Após o impedimento, o 
Brasil estará melhor? O que nós 
teremos após o impedimento? 
A situação é diversa de 1992 
porque temos dois segmen-
tos que se mostram a essa al-
tura antagônicos e não quere-
mos conflitos sociais. Quere-
mos a paz social”, completou 
o ministro, primo do ex-presi-
dente Fernando Collor, que so-
freu processo de impeachment 
em 1992. 

Para ele, “não interessa” ao 
País retirar a chefe do Poder 
Executivo, o que pode gerar 
“muita insegurança”. O minis-
tro criticou o desentendimen-
to entre Legislativo e Executivo 

e a “insistência” em inviabilizar 
a governança. 

“O ideal seria o entendi-
mento entre os dois poderes 
como preconizado pela car-
ta da República, pela Consti-
tuição Federal, para combater-
-se a crise que afeta o trabalha-
dor, a mesa do trabalhador, que 
é a crise econômico-financeira. 
Por que não se sentam à mesa 
para discutir as medidas indis-
pensáveis neste momento? Por 
que insistem em inviabilizar a 

governança pátria? Nós não sa-
bemos”, afirmou o ministro.

No início da tarde, em ce-
rimônia no Palácio do Planal-
to, Dilma voltou a sugerir que 
a tentativa de tirá-la do cargo 
é um golpe. De acordo com 
a presidente, não há crime 
de responsabilidade pratica-
do que gere a possibilidade de 
afastamento. “Nós estamos dis-
cutindo impeachment concre-
to sem crime de responsabili-
dade e impeachment sem cri-

me de responsabilidade é gol-
pe”, disse Dilma. 

Para Marco Aurélio, se for 
“acertada a premissa” de que 
não há crime de responsabili-
dade, a presidente “tem toda a 
razão”. “Se não houver fato jurí-
dico que respalde o processo 
de impedimento, esse proces-
so não se enquadra em figurino 
legal e transparece como golpe. 
Agora precisamos aguardar 
o funcionamento das institui-
ções, precisamos nessa hora de 

temperança, precisamos guar-
dar princípios e valores e preci-
samos ter uma visão prognósti-
ca”, disse o ministro do STF.

Em manifestações recen-
tes, ao menos quatro integran-
tes da Corte defenderam a le-
galidade do impeachment que 
tramita hoje na Câmara dos 
Deputados. Já se manifestaram 
nesse sentido o decano do tri-
bunal, ministro Celso de Mello, 
e os ministros Cármen Lúcia, 
Dias Toffoli e Luís Roberto Bar-
roso. Em dezembro, a Corte de-
finiu o rito do impeachment a 
ser obedecido pelo Congresso 
Nacional.

De acordo com Marco Au-
rélio Mello, o STF pode entrar 
no mérito da discussão sobre 
o impeachment da presiden-
te Dilma Rousseff, ou seja, dis-
cutir se há crime de responsa-
bilidade ou não por parte da 
petista. 

“O Judiciário é a última trin-
cheira da cidadania. E pode ter 
um questionamento para de-
monstrar que não há fato jurí-
dico, muito embora haja fato 
político, suficiente ao impedi-
mento”, disse o ministro. Em au-
diência com deputados do co-
mando da Comissão do Impe-
achment, o ministro Luís Ro-
berto Barroso sugeriu que o 
Supremo não tem a preten-
são de discutir o mérito do 
impeachment.

// Marco Aurélio Mello, ministro do Supremo Tribunal Federal: “Esperança vã”

GIL FERREIRA / SCO /STF

No ofício que enviou ao 
Supremo Tribunal Federal 
para explicar porque 
mandou grampear o ex-
presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e porque deu 
publicidade aos áudios, o 
juiz federal Sérgio Moro, da 
Operação Lava Jato, cravou 
que o petista quis “intimidar” 
e “obstruir” as investigações 
das quais era alvo.
Para o magistrado, a conduta 
de Lula pode “configurar 
crime de obstrução à Justiça” 
- tipificado na Lei 12.850/13, 
que define organização 
criminosa.
“Mesmo sem eventual 
tipificação, condutas de 
obstrução à Justiça são 
juridicamente relevantes 
para o processo penal 
porque reclamam medidas 
processuais para coartá-las”, 
anotou o juiz.
Moro transcreveu, na 
peça de 30 páginas, doze 
interceptações telefônicas 
da Polícia Federal anexadas 
aos autos da Operação 
Aletheia, desdobramento da 
Lava Jato que pegou Lula e 
a ele atribui a propriedade 
do sítio Santa Bárbara, em 
Atibaia (SP) - o que é negado 
veementemente pela defesa 
do petista.
O juiz chamou a atenção 
para um grampo em 
especial, no qual Lula disse 
a seu interlocutor “eles têm 
que ter medo”, em referência 
aos investigadores que 
vasculham sua vida. Para 
Moro, o ex-presidente fez 
tal afirmação “sem maiores 
pudores”.
“Não se trata de uma 
afirmação que não gere 
naturais receios aos 
responsáveis pelos processos 
atinentes ao esquema 

criminoso da Petrobras. 
Entendeu este Juízo que, 
nesse contexto, o pedido 
do Ministério Público 
Federal de levantamento 
do sigilo do processo se 
justificava exatamente 
para prevenir novas 
condutas do ex-presidente 
para obstruir a Justiça, 
influenciar indevidamente 
magistrados ou intimidar os 
responsáveis pelos processos 
atinentes ao esquema 
criminoso da Petrobrás. O 
propósito não foi, portanto, 
politico-partidário.”
Um grampo que Moro 
transcreve pegou Lula 
com o ministro Nelson 
Barbosa, da Fazenda. O 
ex-presidente demonstra 
contrariedade com a ação 
da Receita no Instituto 
Lula e na LILS Eventos e 
Palestras. Aparentemente, 
ele sugere ao ministro que 
cobre do Fisco investigações 

em emissoras de TV e até 
na fundação do adversário 
político Fernando Henrique 
Cardoso, do PSDB.
“O ex-presidente contatou o 
atual ministro da Fazenda 
buscando que este 
interferisse nas apurações 
que a Receita Federal, em 
auxílio às investigações na 
Operação Lava Jato, realiza 
em relação ao Instituto Lula 
e a sua empresa de palestras. 
A intenção foi percebida, 
aparentemente, pelo ministro 
da Fazenda que, além de ser 
evasivo, não se pronunciou 
acolhendo a referida 
solicitação”, destaca Moro.
Para o juiz, “em princípio, 
não se pode afirmar que o 
referido diálogo interceptado 
não teria relevância 
jurídico-criminal e, se 
tem, não se pode afirmar 
que a divulgação afronta 
o direito à privacidade do 
ex-presidente».

Moro diz que Lula quis 
‘intimidar e obstruir’ 
as investigações

// Sérgio Moro, juiz federal: ofício encaminhado ao STF

WALDEMIR BARRETO

Antecipação de R$ 1,5 bi a 
ministérios integra esforço 
contra o impeachment

Crise 
preocupa 
a CNBB 

A corrida contra o tem-
po do governo para editar, na 
tarde de terça-feira (29), uma 
edição extra do Diário Ofi-
cial da União com remane-
jamento e antecipação de re-
cursos para ministérios alia-
dos fez parte do esforço para 
engajar os ministros das pas-
tas beneficiadas no trabalho 
de convencimento parlamen-
tar durante o processo do 
impeachment. 

Esta é uma das medidas 
do Planalto para aglutinar vo-
tos favoráveis à presidente 
Dilma Rousseff no processo 
em tramitação no Congres-
so Nacional. Foram benefi-
ciados seis ministérios, além 
da Advocacia Geral da União 
e Operações Oficiais de Cré-
dito. No total, até março o re-
manejamento abrangeu R$ 
1,477 bilhões.

A situação da presidente 
na comissão especial de im-
peachment instalada na Câ-
mara - formada por 65 depu-
tados - é considerada mais 
complicada do que no Sena-
do. O governo acaba de per-

der o apoio do PMDB, partido 
que reúne 68 deputados fede-
rais, a maior bancada na Casa. 

O presidente da Câma-
ra, o também peemedebis-
ta Eduardo Cunha (RJ) ten-
ta acelerar o processo de im-
peachment contra a petista 
enquanto manobra para re-
tardar o andamento da Co-
missão de Ética que o investi-
ga na Casa. Entre os ministé-
rios beneficiados pelo “rema-
nejamento urgente” está o da 
Agricultura, comandado por 
Kátia Abreu, que faz parte do 
PMDB, mas já declarou apoio 
a Dilma. 

// Eduardo Cunha, presidente 
da Câmara: manobras

LULA MARQUES

Em meio à instabilidade 
política e econômica e as ma-
nifestações de rua que mar-
cam 2016, o secretário-ge-
ral da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), 
dom Leonardo Ulrich Steiner, 
disse ao presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), 
ministro Ricardo Lewando-
wski, que vê “um cenário de 
crescente intolerância se ins-

talando no País”. O encontro 
ocorreu nesta terça-feira, 29, 
no gabinete do ministro.

O bispo externou ao pre-
sidente da Corte a preocu-
pação da Igreja “com o cená-
rio político e social que o país 
enfrenta”.

Ao longo da audiência, 
o secretário-geral da CNBB 
alertou para “evidências de 
maior risco à liberdade de ex-
pressão e manifestação”. Dom 
Leonardo Steiner vê “a neces-
sidade do empenho das insti-
tuições e autoridades do país 
em medidas que levem à pro-
moção da paz social e evitem 
a produção de conflitos”.

Frente 
defende a 
democracia

Jurista acusa 
‘pedaladas 
fiscais’

Deputados, senadores 
e representantes de 
movimentos sociais 
lançaram ontem (30), na 
Câmara, em Brasília (DF), 
a Frente Parlamentar Mista 
em Defesa da Democracia, 
contrária à possibilidade 
de impeachment da 
presidente Dilma Rousseff 
(PT). Cerca de 100 
pessoas participaram 
do ato no Salão Verde 
da Casa, algumas 
munidas de exemplares 
da Constituição Federal 
e de faixas. A cada 
pronunciamento os 
presentes gritavam em 
coro “não vai ter golpe, 
vai ter luta”. O líder do 
governo no Senado, 
Humberto Costa (PT-
PE), retomou o discurso 
de que a democracia no 
Brasil corre risco com a 
tentativa, segundo ele, “de 
um conjunto de derrotados 
insatisfeitos com a eleição 
de 2014 (vencida por 
Dilma) de impedir que 
a presidente exerça o 
mandato”.
Costa citou os pedidos 
de recontagem de votos 
ocorridos após a vitória 
de Dilma e recursos ao 
Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) para impedir a 
diplomação da presidente, 
como exemplos de tentar 
impedi-la de governar. 
“Saíram procurando pelo 
em ovo e acharam as 
pedaladas (fiscais)”, disse 
o  senador, referindo-
se ao tema do pedido 
de impeachment contra 
Dilma. 

O jurista Miguel Reale Jr. 
disse que as pedaladas 
fiscais são elementos 
suficientes para que a 
presidenta Dilma Rousseff 
seja processada por crime 
de responsabilidade. 
Segundo o jurista, 
Dilma feriu a Lei de 
Responsabilidade Fiscal 
ao retardar o repasse de 
recursos para bancos 
públicos.
“Foi um expediente 
malicioso [as pedaladas] 
por via do qual foi 
escondido o déficit fiscal e 
foi, por via das pedaladas, 
que se transformou 
despesa em superávit 
primario. As pedaladas 
constituem crime e crime 
grave”, disse o jurista 
referindo-se aos atrasos de 
repasses a bancos públicos 
referentes ao pagamento 
de benefícios de programas 
sociais, como Bolsa Família, 
seguro-desemprego e 
abono salarial.
Segundo o jurista, que 
participa ontem de uma 
oitiva na comissão especial 
criada para analisar a 
admissibilidade do pedido 
de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff, 
as pedaladas fizeram 
com o que a União viesse 
a contrair operações de 
crédito com instituições 
financeiras dos quais ela é 
controladora.
O jurista disse acreditar 
que, mesmo tendo ocorrido 
atrasos semelhantes em 
governos anteriores, o 
diferencial em relação a 
Dilma é que as operações 
alcançaram um volume 
alto de recursos. Para Reale 
Jr., a medida contribuiu 
para pressionar o aumento 
da inflação e diminuir a 
credibilidade da economia.



8    /  NOVO  /  Natal, Quinta-Feira, 31 de Março de 2016

Editor: Moura Neto      E-mail: mouraneto@novojornal.jor.br

Economia
Dólar  Comercial: 3,62 Ibovespa: +0,18%    51.248,93

Selic: 14,25% IPCA: 0,9%Euro 4,07

Programa habitacional tem como meta construir nesta etapa 2 milhões 
de unidades em todo o país; investimento será de R$ 210,6 bilhões

Dilma lança 3ª fase do 
‘minha casa minha Vida’

P
romessa de cam-
panha à reelei-
ção da presiden-
te Dilma Rous-
seff, o governo 

lançou ontem (30) a terceira 
etapa do Minha Casa Minha 
Vida (MCMV), vitrine da ges-
tão PT. Como já havia feito ou-
tras vezes, a presidente Dilma 
Rousseff reuniu no Palácio do 
Planalto movimentos sociais 
e empresários da construção 
para anunciar as regras da 
nova etapa do programa. 

Em meio ao processo de 
impeachment, Dilma aprovei-
ta a ocasião para capitalizar 
com uma das poucas agendas 
positivas que resta ao gover-
no. Um dia depois de o PMDB 
desembarcar do governo Dil-
ma, o lançamento se trans-
formou em ato de defesa do 
mandato da presidente. 

Representantes dos movi-
mentos sociais lotaram o sa-
lão nobre do Palácio do Pla-
nalto e se revezaram na tri-
buna para defender a bandei-
ra de que o impeachment da 
presidente é um “golpe” con-
tra a democracia.   Além das 

palavras de ordem costumei-
ras contra o presidente da Câ-
mara dos Deputados, Eduar-
do Cunha (PMDB-RJ), e a im-
prensa, o alvo desta vez foi o 
vice-presidente Michel Temer. 

A plateia gritou “Temer, re-
nuncia”. O vice tem sido acusa-
do de trabalhar a favor do im-
peachment, para que possa 
assumir a Presidência no lu-

gar de Dilma. “Não vai ter gol-
pe” é a forma como as pessoas 
que se revezam na tribuna en-
cerram os discursos.

Além dos movimentos so-
ciais, também participam do 
anúncio alguns prefeitos e os 
ministros Jaques Wagner (Ga-
binete da Presidência), Nel-
son Barbosa (Fazenda), Kátia 
Abreu (Agricultura) e Gilberto 

Kassab (Cidades). 
A presidente anunciou o 

MCMV 3, pela primeira vez, 
em julho de 2014, na véspera 
do início da campanha eleito-
ral, na comunidade do Para-
noá, em Brasília. Neste dia, ela 
prometeu construir 3 milhões 
de moradias até o fim de 2018, 
o que foi repetido na campa-
nha e no início do segundo 

mandato.
Dilma recuou e agora a 

nova meta é construir 2 mi-
lhões de unidades, com inves-
timentos de cerca de R$ 210,6 
bilhões, sendo R$ 41,2 bi-
lhões do Orçamento Geral da 
União. A maior parte dos re-
cursos sairá do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço 
(FGTS).

A grande novidade do 
MCMV é a faixa intermediá-
ria, batizada de faixa 1,5. Ela 
beneficiará famílias que ga-
nham até R$ 2.350. A nova 
faixa terá subsídios de até R$ 
45 mil para a compra de imó-
veis cujo valor pode chegar 
a R$ 135 mil, de acordo com 
a localidade e a renda. Além 
do “desconto”, os juros do fi-
nanciamento também serão 
subsidiados, de 5% ao ano. 
O FGTS será a fonte desses 
subsídios. 

A seleção dos beneficiá-
rios das faixas 1 e 1,5 passará a 
ser feita por um site que reuni-
rá todo o cadastro. As pessoas 
que querem participar do pro-
grama podem se inscrever no 
site a partir da próxima segun-
da-feira, segundo o governo. 

// Lançamento da terceira etapa do mcmV, em meio à crise, contou com presença de movimentos sociais

aumento 
nos limites 
de renda

Como já tinha 
anunciado em setembro 
de 2015, haverá aumento 
nos limites de renda de 
cada faixa. O teto da faixa 
1 - que pode receber até 
90% de subsídio no valor 
do imóvel - subiu de R$ 
1,6 mil para R$ 1,8 mil por 
mês. A faixa 2 passará a ser 
para famílias com renda 
mensal de até R$ 3,6 mil 
(antes era R$ 3.275) e a 
faixa 3, R$ 6,5 mil (nas 
duas outras etapas, R$ 5 
mil).

O valor dos imóveis 
que podem ser 
financiados e o porcentual 
de subsídio também 
mudou de acordo com as 
rendas. Os imóveis da faixa 
1 podem custar até R$ 96 
mil (antes, R$ 76 mil); nas 
faixas 2 e 3, o teto foi para 
R$ 225 mil (R$ 190 mil). 
Na nova faixa 1,5, o teto 
será de R$ 135 mil. O valor 
do imóvel que pode ser 
financiado varia de acordo 
com a cidade. 

Lançado há sete 
anos, no governo do 
ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, 
o Minha Casa Minha 
Vida já contratou 4,2 
milhões de moradias, 
das quais 2,6 milhões 
foram entregues. O 
investimento total, 
segundo o governo, 
ultrapassa R$ 294 
bilhões

LULA MARQUES / AGÊNCIA PT
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Chuvas elevam volume da barragem 
armando Ribeiro Gonçalves

A 
Empresa de Pes-
quisa Agropecuá-
ria do estado (EM-
PARN) registrou 
ocorrência de for-

tes precipitações chuvosas en-
tre a terça-feira (29) e a manhã 
de ontem em grande parte do 
interior do Rio Grande do Nor-
te. A região do Seridó foi a mais 
beneficiada com as chuvas. 

A alta incidência chuvosa, 
que em alguns municípios ul-
trapassou a marca de 100 mi-
límetros, provocou o acumu-
lo de água em diversos reser-
vatórios do estado. A barragem 
Armando Ribeiro Gonçalves, 
principal reservatório potiguar, 
recebeu cerca de 29 milhões 
de metros cúbicos de água e, 
segundo a Secretaria Estadu-
al de Recursos Hídricos, atin-
giu a marca de 21% de seu vo-
lume total.

A cidade que apresentou o 
maior acúmulo de chuva foi o 
município de Angicos, na me-
sorregião Central. De acordo 
com a EMPARN, em 24 horas, 
choveu cerca de 132 milíme-
tros no distrito.

Também foram registra-
dos altos índices chuvosos nas 
cidades de São João do Sabu-
gi (100mm), Acari (98,7mm), 
Pedro Avelino (98,7) e Mosso-
ró (68mm). Houve ainda regis-
tro de precipitações de média 
e forte intensidade em outros 
municípios das regiões Oeste, 
Central e em parte do Agreste. 

As chuvas acabaram sen-
do acima do esperado para o 
período do ano, uma vez que 
a época chuvosa caminha para 
o seu término. Ainda assim, a 

EMPARN prevê a ocorrência 
de mais chuvas de média e for-
te intensidade para os próxi-
mos dias. 

A regressão fenômeno ‘El 
Niño’, responsável por aquecer 
as águas do oceano pacífico, 
seria o causador principal das 
precipitações previstas para o 
decorrer da semana. Caso o 
aquecimento do oceano pací-
fico continue em processo de 
redução, é possível que o perí-
odo chuvoso se estenda além 
do mês de maio, quando nor-

malmente se encerra o “inver-
no” na região nordeste.

Em 2016, o ‘El Niño’ atuou 
cerca de 1,5° acima das tem-
peraturas normalmente regis-
tradas, maior patamar desde 
1990. De acordo com o mete-
orologista da EMPARN Gilmar 
Bistrot, as precipitações regis-
tradas entre terça e quarta-fei-
ra, em especial, foram provoca-
das pela Zona de Convergência 
Intertropical (ZCI). É a primei-
ra vez no ano que o fenômeno 
age no Semiárido nordestino.

Gilmar ainda disse que a 
tendência é de que as chuvas 
durem pelo menos mais dez 
dias no estado. A região Oeste 
potiguar deve receber maiores 
registros de chuva.

Ainda de acordo com Gil-
mar Bistrot é possível que, com 
a redução do ‘El Niño’, o perío-
do de chuvas no Rio Grande do 
Norte se estenda até meados 
de junho. “Caso isso aconteça, o 
solo ficará mais propenso para 
que o agricultor plante culturas 
leves, como feijão e milho, e re-
duzir a deficiência hídrica no 
sertão”, avaliou.

//Barragem localizada em assu está hoje com 21% de seu volume total

EDUARDO MAIA / NOVO

//Água

Congresso Brasileiro de Direito Administrativo reunirá cerca de
mil bacharéis na capital potiguar durante o mês de novembro

Natal vai ser destino de 
advogados de todo o país

O 
próximo Con-
gresso Brasileiro 
de Direito Admi-
nistrativo que, to-
dos os anos, reú-

ne cerca de mil advogados do 
país inteiro para discutir ques-
tões inerentes à legislação de 
órgãos e instituições públicas, 
acontecerá pela primeira vez 
em Natal. A capital potiguar 
foi escolhida para sediar a 30ª 
edição do evento, que aconte-
ceu em 2015 na cidade de Goi-
ânia e busca sempre manter a 
rotatividade entre os locais de 
realização.

O encontro acontecerá nos 
dias 28, 29 e 30 de novembro 
com o tema “A Regeneração 
Moral e Jurídica da Adminis-
tração Pública Brasileira”. Pro-
movendo a abertura das inscri-
ções das palestras, o advogado 
e presidente do Instituto Para-
naense de Direito Administra-
tivo, Edgar Guimarães, esclare-

ce que esse é um assunto bas-
tante discutido hoje em dia – 
não apenas por quem é da área 
jurídica.

As recentes discussões so-
bre o desvio de recursos públi-
cos, incentivados por proces-
sos administrativos e investi-
gações como a Operação Lava 
Jato, que está atualmente na 
sua 26ª fase e já coleciona inú-
meros mandados de prisão, 
despertou na população brasi-
leira um súbito senso de hones-

tidade. De acordo com o pre-
sidente, que também faz par-
te do Conselho Nacional de Di-
reito Administrativo, esse é o 
momento ideal para combater 
um grave problema cultural do 
povo brasileiro: a corrupção.

“Quando um empresário 
precisa pagar propina para rea-
lizar uma obra, apenas porque 
ele não conseguiria fazer de ou-
tra forma, isso demonstra um 
problema cultural muito gra-
ve no país”, exemplifica Edgar 

Guimarães.
O advogado acredita que 

vivemos, hoje, uma crise bas-
tante complexa e que a solu-
ção deve acontecer por etapas. 
“Não tem como resolver a crise 
política, se não resolvermos pri-
meiro a crise econômica. Além 
disso, também temos uma cri-
se passional, do povo claman-
do por mudanças com uma 
grande dose de paixão”, afirma.

Para ele, a solução para ile-
galidades na administração pú-
blica passa pela implementa-
ção de três pontos importantes: 
maior transparência nas licita-
ções de órgãos, a atualização da 
legislação dessas instituições e 
o combate à cultura da corrup-
ção. Nesse último, Edgar defen-
de uma operação radical que 
envolve conscientizar as crian-
ças desde bem jovens.

“É preciso ensinar ética já 
nas escolas, com aulas de cida-
dania. Dessa forma, essas crian-
ças serão pessoas com maior 
senso de responsabilidade no 
futuro”, relata.

ildrimarck Rauel 
Do NOVO

// Promotores do evento fizeram visita ontem à sede do NOVO

ARGEMIRO LIMA / NOVO

PROGRAMAÇÃO 
DO DIA 
1º Encontro:
31 de março, quinta-feira, 
das 14h às 18h

Palestrante
Fábio Victor da Fonte 
Monnerat – Mestre (PUC 
SP) Procurador Federal, 
Coordenador Nacional de 
Direito Processual Civil da 
Escola da AGU.

Confira a programação 
completa no nosso site.

Tem início hoje a primei-
ra rodada de palestras sobre o 
Novo Código de Processo Ci-
vil, que entrou em vigor no úl-
timo dia 18. O evento é promo-
vido pela Escola da Advocacia-
-Geral da União (AGU) no Rio 
Grande do Norte e vai acon-
tecer no auditório da Funda-
ção Nacional de Saúde (Funa-
sa), na Avenida Alexandrino 

de Alencar, no Tirol. De acordo 
com Rodrigo Passos Pinheiro, 
diretor estadual da Escola da 
AGU, as palestras são voltadas 
para pessoas ligadas ao Direito 
e membros da sociedade civil. 
Para o primeiro encontro, a or-
ganização do evento aguarda a 
presença de 150 pessoas.

Segundo Rodrigo, o intuito 
do evento é apontar as novas 
diretrizes do Código de Pro-
cesso Civil. “Temos um novo 
código em vigor, completa-

mente reformulado. Vamos 
debater, junto com diversas au-
toridades do direito, quais se-
rão os resultados dessas altera-
ções”, explica

A palestra inaugural será 
promovida pelo Coordenador 
Nacional de Processo Civil da 
Escola da AGU, Fábio Victor 
da Fonte Monnrat. O encontro 
começa às 14h. Para participar 
do evento é preciso enviar um 
e-mail para o endereço ricardo.
amaral@gmail.com.

Curso sobre Novo Código de 
Processo Civil começa hoje
Norton Rafael 
Do NOVO



10    /  NOVO  /  Natal, Quinta-Feira, 31 de Março de 2016 Cidades

CANTO DA ILHA GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/ MF Nº 13.336.397/0001-39

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2015 e 2014 (Em Milhares de Reais)
Ativo Nota 2015 2014 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.930 1.391 
Aplicações financeiras 4 2.198 2.064 
Contas a receber de clientes 5 1.785 904 
Estoque  65 - 
Impostos a recuperar  47 42 
Outras contas a receber  914 9 
Despesas antecipadas  10 9 
  6.949 4.419 
Não circulante 
Imobilizado 6 56.461 58.453
Intangível  2 - 
  56.463 58.453 
Total do ativo  63.413 62.872 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante
Fornecedores  47 207 
Financiamentos 7 2.923 2.912 
Obrigações tributárias  942 126 
Salarios e férias a pagar  34 - 
Outras contas a pagar  7 392 
  3.953 3.637
Não circulante 
Financiamentos 7 40.196 42.946
Adto p/futuro aumento de capital 8 - 1.728
  40.196 44.674
Patrimônio líquido 
Capital social 9 16.150 14.422
Reservas  3.114 139 
  19.264 14.561
Total do passivo e patrimônio líquido  63.413 62.872 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 10.156 6.965 
Custo do produto vendido 11 (3.462) (2.248)
Lucro bruto  6.694 4.717 
Outras (despesas) receitas operacionais 
Depesas administrativas e gerais 12 (32) (489)
  (32) (489)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  6.662 4.228 
Despesas financeiras 13 (3.649) (2.494)
Receitas financeiras 13 397 206 
  (3.252) (2.288)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  3.410 1.940 
IR e CS - corrente 14 (436) (243)
Lucro líq. (prejuízo) do exercício  2.974 1.697 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 2.974 1.697 
Resultado abrangente total 2.974 1.697 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Ca- Re- Reser- Lucros 
  pital serva va de (Prej.) 
 Nota social legal lucros acum. Total
Saldos em 01.01.2014  14.422 - - (1.558) 12.864 
Lucro líquido do exercício  - - - 1.697 1.697 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 85 - (85) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 54 (54) - 
Saldos em 31.12.2014  14.422 85 54 - 14.561 
Aumento de capital  1.728 - - - 1.728 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.974 2.974 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 149 - (149) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 2.825 (2.825) - 
Saldos em 31.12.2015 9 16.150 234 2.879 - 19.263 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 2.974 1.697 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais:
Depreciação 1.992 1.455 
Juros e variações monetárias 3.646 3.126 
Constituição de provisão para contingências - (50)
 8.612 6.228 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira (134) (893)
(Aumento) de estoques (65) - 
(Aumento) de impostos a recuperar (5) (12)
(Aumento) de clientes (881) (904)
(Aumento) de outras contas a receber (905) (18)
(Aumento) de despesas antecipadas (1) - 
(Redução) aumento de fornecedores (160) 18 
Aumento de salarios e férias a pagar 34 - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar 550 350 
Aumento de obrigações tributárias (118) 101 
Cx líquido (usado nas) prov. das atividades operac. 6.927 4.870 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado - (7.605)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest. (2) (7.605)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.702 
Financiamentos pagos (6.385) (2.046)
Financiamentos tomados - 4.469 
Cx líq. proveniente das atividades de financ. (6.385) 4.125 
Aumento (Redução) do caixa e equiv.de cx 540 1.390 
Demonstração da redução do caixa e equiv.de cx 
No início do exercício 1.391 1 
No fim do exercício 1.930 1.391 
Aumento (Redução) do caixa e equiv. de cx 540 1.390 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Canto da Ilha Geradora Eólica S.A (Compa-
nhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona Rural, mu-
nicípio de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 17 de janeiro de 
2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica 
através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabili-
dade, implantação, montagem e administração de projetos de geração de 
energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Compa-
nhia iniciou suas atividades em abril 2014. 2. Base de preparação e resu-
mo das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão resumi-
das abaixo. 2.1. Base de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras: a. Declaração de conformidade com relação às nor-
mas do CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legisla-
ção societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) . A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 
2016. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor. 
c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real fo-
ram arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando in-
dicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores reportados de ati-
vos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente. Revi-
sões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu provisões 
de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não possuir um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos próximos exercí-
cios. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de 
caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos fi-
nanceiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferior a 90 dias 
e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações 
financeiras: As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão 
aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 
dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os 
ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada 
ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um 
ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somen-
te quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Compa-
nhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedo-
res e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são me-
didos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou opera-
ções de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, 
incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebí-
veis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (apli-
cações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e 
partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados 
como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor 
justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos 
operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamen-
tos efetuados referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos 
no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobiliza-
do: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tan-
gíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangí-
veis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e 
que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 
corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. 
Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obti-
das na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como 
custo dos parques eólicos. h. Redução ao valor recuperável: O imobiliza-
do tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes 
se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da 
data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura 
ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente de seu 
valor justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obti-
do com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, 
e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despe-
sas com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efe-
tiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são classifica-
dos como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização dos 
custos dos financiamentos Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais 
provável que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconheci-
das contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas perio-
dicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 
9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. 
m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capi-
tal social: O capital social está composto em sua totalidade por ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpreta-
ções ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de 
normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de 
janeiro de 2015, e não foram adotadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras . Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia 
são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas datas de adoção inicial a partir 
de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 2017 e 1º de Janeiro de 2019, 
respectivamente. A Administração não planeja adotar estas normas de for-
ma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu 
pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes cor-
respondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.930 1.391
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 2.198 2.064
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% 
a.a. em 2015, 10,77 % a.a. em 2014.
5. Contas a receber 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relacionadas (nota 9) 1.785 904
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializado-
ra de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia 
não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2015 2014
Instalações e benfeitorias 1.494 1.547
Máquinas e equipamentos 1.367 1.415
Aerogeradores 53.600 55.491
 56.461 58.453

Movimentação do ativo imobilizado
 Tx     Adi-
 deprec. 01/  Transfe- 31/ ções/ 31/
Custo (a.a%) 01/14 Adições rências 12/14 Baixas 12/15
Instal. e benfeit. 4 a 25 - 202 1.378 1.580 - 1.580
Máquinas e equip. 4 a 25 - 422 1.023 1.445 - 1.445
Aerogeradores 3.3 - 615 56.268 56.883 - 56.883
Imobil. em andto  52.303 6.366 (58.669) - - -
  52.303 7.605 - 59.908 - 59.908
Depreciação 
Máquinas e equip.  - (30) - (30) (48) (78)
Aerogeradores  - (1.392) - (1.392) (1.891) (3.283)
Instalação e benfeit.  - (33) - (33) (53) (86)
  - (1.455) - (1.455) (1.992) (3.447)
Total do Imobil.  52.303 6.150 - 58.453 (1.992) 56.461
7. Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 43.119 45.858
Circulante 2.923 2.912
Não circulante 40.196 42.946
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra 
Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao 
ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida (ICSD), conforme determinado na cláusula XXII do Contrato 
de Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior 
ou igual a 1,3 e foi 1,30. O não atingimento do índice deve-se ao aumento 
da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o banco 
poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento 
incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A com-
panhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice 
e, no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a 
Administração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão 
pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das 
discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívi-
da e possui geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 2.974 
Outras despesas/receitas (31)
Resultado financeiro (3.252)
Depreciação 1.992 
Despesas Administrativas 82 
EBITDA 8.736 
Financiamentos pagos (6.385)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,30 
Vencimentos - Anos 
2017 2.923
2018 2.923
2019 2.923
2020 2.923
2021 em diante 28.504
Total 40.196
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores.
Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Serveng-Civilsan S.A. 766 -
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 1.019 904
 1.785 904
Passivo circulante: Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 297
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A - -
Serveng Civilsan S/A 7 95
 7 392
Passivo não circulante: AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de EnergiaS.A. - 1.728
Resultado: Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. 10.569 7.229
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhe-
cida uma provisão para contingência. 9. Patrimônio Líquido: a. Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de 
R$ 16.150 totalmente integralizado e representado por 16.776.256 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de Lucros 2015
  Lucro líquido do exercício  139
  Lucro líquido do exercício  2.974
 (-) Constituição da reserva legal  (234)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros  2.879
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Receita operacional bruta 10.569 7.229
Impostos sobre as vendas (413) (264)
 10.156 6.965
11. Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (1.992) (1.455)
Custos produtos vendidos (488) (317)
Custo com mão de obra (378) (238)
Outros custos (604) (238)
 (3.462) (2.248)
12. Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (1) (66)
Despesas com pessoal (28) (61)
Despesas com serviços - (305)
Outras despesas gerais (2) (57)
 (31) (489)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (1.992) (1.455)
Custos produtos vendidos (488) (317)
Custo com mão de obra (378) (238)
Outros custos (604) (238)
Despesas comerciais (1) (66)
Despesas com pessoal (28) (61)
Despesas com serviços - (305)
Outras despesas gerais (2) (57)
Total de custo de vendas e serviços e despesas adm. (3.494) (2.737)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 397 206

 397 206
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (3.646) (3.129)
Juros Pagos - 678
Outras despesas financeiras (3) (43)
 (3.649) (2.494)
14. Imposto de renta e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 10.569 7.229
Aliquota 8% 8%
 846 578
Receita financeira 397 206
Base de cálculo 1.243 784
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 186 118
Adicional federal de 10% 100 54
 286 172
Contribuição social 
Receita 10.569 7.229
Aliquota 12% 12%
 1.268 867
Receita financeira 396 206
Base de cálculo 1.664 784
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 150 71
 Total imposto de renda e contribuição social 436 243
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 10.965 7.435
Imposto calculado (IR/CS) 436 243
Alíquota efetiva 4% 3%
15. Instrumentos financeiros : A Companhia apresenta 
exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instru-
mentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado; • Risco operacional: 15.1. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Companhia caso um cliente ou contraparte em um ins-
trumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. 
A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, pelas ca-
racterísticas individuais de cada cliente.  A Companhia não reconhece 
uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% 

da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2015 
a exposição máxima era de R$ 5.147 (R$ 4.359 em 2014) referente ao 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 
15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o venci-
mento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 47 - -
Financiamentos 2.923 5.846 37.273
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento em-
presarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e risco 
na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia. 15.5. Gestão de capital: A política da 
Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6. 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 1.930 1.391 1.930 1.391
Aplicações financeiras 2.198 2.064 2.198 2.064
Contas a receber 1.785 904 1.785 904
Outras contas a receber 914 18 914 18
Total 6.827 4.377 6.827 4.377
Passivos financeiros 
Fornecedores 47 207 47 207
Financiamentos 43.119 45.858 43.119 45.858
Total 43.166 46.065 43.166 46.065
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
  2015
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.930 - -
Aplicações financeiras - 2.198 -
Contas a receber 1.785 - -
Outras contas a receber 914 - -
Total 4.629 2.198 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 18
Financiamentos - - 43.119
Total - - 43.137
  2014
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.391 - -
Aplicações financeiras - 2.064 -
Contas a receber 904 - -
Outras contas a receber 9 - -
Total 2.304 2.064 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 207
Financiamentos - - 45.858
Total - - 46.065
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados obser-
váveis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros 
não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que 
foram classificadas no Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos 
e passivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Com-
panhia está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP 
para os financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor 
de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras.  Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas 
aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava 
exposta na data base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 
cenários diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja 
média foi de 11,57% para o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, 
sendo estes definidos como cenário provável; a partir deste, foram calcu-
ladas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 2.198 CDI   
Receita financeira   254 191 127
Financiamentos 43.119 TJLP 
Despesa financeira   (2.156) (1.617) (1.078)
Resultado financeiro   (1.902) (1.426) (951)
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Relatório dos auditores independentes
 sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Canto da Ilha Geradora Eólica S.A Pedra 
Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Canto da Ilha 
Geradora Eólica S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações finan-
ceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos audi-

tores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.  Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento con-

tratado contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices 
que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. 
Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financia-
mento classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante. A Administração, subsequentemente à data base 
dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à institui-
ção financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso 
esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a 
maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 40196 mil em 31 
de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com res-
salva sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Canto da Ilha Geradora Eólica 
S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

ENERGIA POTIGUAR GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.223/0001-76

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2015  2014 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3  1.230   606 
Aplicações financeiras 4  3.955   3.735 
Contas a receber de clientes 5  2.525   1.526 
Estoques   1.011   - 
Impostos a recuperar   179   179 
Outras contas a receber   7   48 
Despesas antecipadas   17   19 
   8.924   6.113 
Não circulante 
Depósitos judiciais   7   7 
Imobilizado 6  101.830   105.472 
Intangível   169   166 
   101.999   105.638 
Total do ativo   110.930   111.758 

Passivo Nota 2015  2014 
Circulante 
Fornecedores   55   955 
Financiamentos 7  5.271   5.250 
Obrigações tributárias   481   218 
Salários e férias a pagar   56   - 
Outras contas a pagar   25   - 
   5.888   6.423 
Não circulante 
Financiamentos 7  72.481   77.440 
Adto. para futuro aumento de capital 8  -   572 
   72.481   78.012 
Patrimônio líquido 
Capital social 9  27.955   27.003 
Reservas   4.606   320 
    32.561   27.323 
Total do passivo e patrimônio líquido   110.930   111.758 

Demonstrações de resultados
  Nota 2015  2014 
Receita operacional líquida 10  17.202   11.740 
Custo do produto vendido 11  (8.040)  (3.977)
Lucro bruto   9.162   7.763 
Outras (despesas) receitas operac. 
Depesas administrativas e gerais 12  48   (772)
Outras despesas operac., líquidas   2.034   27 
   2.082   (745)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos   11.244   7.018 
Despesas financeiras 13  (6.680)  (4.450)
Receitas financeiras 13  497   263 
   (6.183)  (4.187)
Lucro antes do IR e CS   5.061   2.831 
IR e contribuição social - corrente 14  (775)  (397)
Lucro líquido do exercício   4.286   2.434 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015  2014 
Lucro líquido do exercício  4.286   2.434 
Resultado abrangente total  4.286   2.434

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
     Lucros
  Capital Res. Res. (Prej.)
 Nota social legal de Luc. acum. Total
Saldos em 01.01.2014  27.003 - - (2.114) 24.889 
Lucro do exercício  - - - 2.434 2.434 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal  - 122 - (122) - 
Reserva de retenção de lucros - - 199 (199) - 
Saldos em 31.12.2014  27.003 122 199 - 27.323 
Aumento de Capital  952 - - - 952 
Lucro do exercício  - - - 4.286 4.286 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum.à AGO 
Reserva legal  - 214 - (214) - 
Reserva de retenção de lucros - - 4.072 (4.072)  - 
Saldos em 31.12.2015 9  27.955   335   4.271  - 32.561 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015  2014 
Lucro (prejuízo) do exercício   4.286   2.434 
Aj. para conciliar o luc. ao caixa oriundo das ativid. operac. 
Depreciação   3.594   2.608 
Juros e variações monetárias  6.574   5.834 
Baixa custo de ativo imobilizado  48   - 
Constituição de provisão para contingências   -    (27)
  14.502   10.849 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira  (220)  (2.080)
(Aumento) de impostos a recuperar  -   (26)
(Aumento) de clientes  (999)  (1.464)
(Aumento) de estoques  (1.011)  - 
Redução (Aumento) de outras contas a receber  41   (48)
Redução (Aumento) de despesas antecipadas  2   (19)
(Aumento) de depósitos judiciais    -   (7)
(Redução) de fornecedores  (900)  (146)
Aumento salários e férias a pagar  56   - 
Aumento outras contas a pagar  25   - 
Aumento de obrigações tributárias  263   211 
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais  11.759   7.270 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital  380   572 
Aquisição de ativo imobilizado  -   (3.453)
Aquisição de ativo intangível  (3)  - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest.  377   (2.881)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos  (11.512)  (3.786)
Financiamentos tomados  -   - 
Caixa líq. prov. das atividades de financ.  (11.512)  (3.786)
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa  624   603 
Demon. da redução do caixa e equiv. de caixa 
No início do exercício  606   3 
No fim do exercício  1.230   606 
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa  624   603 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. (Compa-
nhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona Rural, município de 
Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. A Companhia 
tem por objeto social a geração de energia elétrica através da fonte eólica, 
incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, monta-
gem e administração de projetos de geração de energia eólica e a comercia-
lização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas atividades em 
abril de 2014. 2 Base de preparação e resumo das principais práticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de prepara-
ção e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC) . A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de mensuração e conteú-
do: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu provisões 
de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não possuir um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos próximos exercícios. 
2.2 Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: In-
cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco 
insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na 
operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal 
ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Com-
panhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são 
medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações 
de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, in-
cluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis 
(caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações 
financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes rela-
cionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como em-
préstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos operacio-
nais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetua-
dos referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens in-
tegrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram ini-
cialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzi-
do da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens 
incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que geram benefí-
cios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do re-
sultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As 
licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento 
do empreendimento são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são 
classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento 
inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são registra-
dos inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se 
aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os finan-
ciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangen-
do o valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo 
custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no 
método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os finan-
ciamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Compa-
nhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo 
superior de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. • Ca-
pitalização dos custos dos financiamentos. Os custos dos financiamentos 
atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a fase de 
construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provi-
sões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, e 
for mais provável que não que um recurso econômico seja requerido para 
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reco-
nhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liquida-
ção das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos asses-
sores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capital 
social está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efeti-
vas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adota-
das na preparação destas demonstrações financeiras . Aquelas que podem 
ser relevantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas 
datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 
2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração não planeja 
adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronun-
ciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3 Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.230 606
4 Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 3.955 3.735
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um  baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em  cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5 Contas a receber 2015 2014
Contas a receber de clientes -
 partes relacionadas (nota 9) 2.525 1.526
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6 Imobilizado 2015 2014
Equipamentos de informática - 48
Instalações e benfeitórias 3.786 3.919
Máquinas e equipamentos 3.271 3.386
Aerogeradores 94.773 98.119
 101.830 105.472
Movimentação do ativo imobilizado
 Tx. 
 Deprec. 01/ Adi-   31/ Adi-  31/
Custo (a.a%) 01/14 ções Transf. 12/14 ções/ Bx. 12/15
Instalação e
 benf. 4 a 25 - 128 3.871 3.999 - - 3.999

Equip. de
 inform. 20 48 -  48 - (48) -
Máquinas e
 equip. 4 a 25 - 650 2.815 3.465 - - 3.465
Aeroge-
radores 3.3 - 801 99.767 100.568 - - 100.568
Imob. em
 andamento  104.579 1.874 (106.453) - - - -
  104.627 3.453 - 108.080 - (48) 108.032
Depreciação 
Máquinas e
 equip.   (79)  (79) (116) - (195)
Aerogeradores   (2.449)  (2.449) (3.346) - (5.795)
Instalação e
 benfeitorias   (80)  (80) (132) - (212)
   (2.608)  (2.608) (3.594) - (6.202)
Total do
 Imob.  104.627 845 - 105.472 (3.594) (48) 101.830
7 Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 77.752 82.690
Circulante 5.271 5.250
Não circulante 72.481 77.440
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como objetivo 
financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no esta-
do do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18%  ao ano acima da TJLP, 
com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor financiado está 
garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente da ven-
da de energia elétrica pela Controladora Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador financeiro (covenant) 
anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou 
igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente 
manutenção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir 
da data de início de operação do parque eólico. A companhia não atendeu 
ao Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), conforme determinado 
na cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o 
qual deveria ser maior ou igual a 1,3 e foi 1,07. O não atingimento do índice 
deve-se ao aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o 
contrato, o banco poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do 
financiamento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. 
A companhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice e, no 
momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Adminis-
tração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão pontual e 
externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das discussões 
com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívida e possui 
geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 4.286 
Outras despesas/receitas 2.082
Resultado financeiro (6.183)
Depreciação 3.594 
Despesas Administrativas 283 
EBITDA 15.123 
Financiamentos pagos (11.513)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,07 
Vencimentos - Anos 
2017 5.271
2018 5.271
2019 5.271
2021 5.271
2021 em diante 51.397
Total 72.481
8 Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores.
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Serveng-Civilsan S.A. 805 -
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 1.721 1.526
 2.526 1.526
Passivo circulante 
Fornecedores: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 481
Serveng Civilsan S.A. 35 141
 35 622
Passivo não circulante 
AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 572
Resultado 
Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de EnergiaS.A. 17.853 12.185
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhe-
cida uma provisão para contingência. 9 Patrimônio Líquido: a. Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de 
R$ 27.955 totalmente integralizado e representado por 29.156.463 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
b. Reservas de Lucros 2015
 Lucros acumulados 320
 Lucro líquido do exercício 4.286
 (-) Constituição da reserva legal (335)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 4.271
10 Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de Energia 17.853 12.185
 Impostos (651) (445)
 17.202 11.740
11 Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (3.594) (2.608)
Custos produtos vendidos (765) (466)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (3.066) (506)
 (8.040) (3.977)
12 Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (12) (108)
Despesas com pessoal (21) (98)
Despesas com serviços (11) (443)
Outras despesas gerais 92 (123)
 48 (772)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (3.594) (2.608)
Custos produtos vendidos (765) (466)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (3.066) (506)
Despesas comerciais (12) (108)
Despesas com pessoal (21) (98)
Despesas com serviços (11) (443)
Outras despesas gerais 92 (123)
Total de custo de vendas e servs. e desp. admin. (7.992) (4.749)
13 Resultado financeiro:
Receitas financeiras 2015 2014
Rendimentos s/aplicações financeiras 496 207
Descontos obtidos 1 56
 497 263
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (6.295) (5.834)
Juros Pagos (377) 1.394
Outras despesas financeiras (8) (10)
 (6.680 (4.450)
14 Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 19.936 12.185
Aliquota 8% 8%
 1.595 975
Receita financeira 545 263
Base de cálculo 2.140 1.238
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 321 186
Adicional federal de 10% 190 100
 511 286
Contribuição social
Receita 19.936 12.185
Aliquota 12% 12%
 2.392 1.462

Receita financeira 545 263
Base de cálculo 2.937 1.238
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 264 111
 Total imposto de renda e contribuição social 775 397
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 20.481 12.448
Imposto calculado (IR/CS) 775 397
Alíquota efetiva 4% 3%
15 Gerenciamento de riscos: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional. 15.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito 
é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Compa-
nhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de 
dezembro de 2015 a exposição máxima era de R$ 6.906 (R$ 5.867 em 
2014) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras 
e as contas a receber. 15.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco 
em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 55 - -
Financiamentos 5.271 10.542 67.210
15.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 15.4 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles de-
correntes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente acei-
tos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar 
o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 15.5 Gestão 
de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvi-
mento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que 
a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos 
pelo patrimônio líquido total. A diretoria também monitora o nível de divi-
dendos para seus sócios. 15.6 Análise dos instrumentos financeiros: 
É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia, apre-
sentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor Contábil Valor Justo
 2015 2014 2015 2014
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.230 606 1.230 606
Aplicações financeiras 3.955 3.735 3.955 3.735
Contas a receber 2.525 1.526 2.525 1.526
Outras contas a receber 7 48 7 48
Total 7.717 5.915 7.717 5.915
Passivos financeiros 
Fornecedores 55 955 55 955
Financiamentos 77.752 82.690 77.752 82.690
Total 77.807 83.645 77.807 83.645
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria: 
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.230 - -
Aplicações financeiras - 3.955 -
Contas a receber 2.525 - -
Outras contas a receber 7 - -
Total 3.762 3.955 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 55
Financiamentos - - 77.752
Total - - 77.807
  2014
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado Amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 606 - -
Aplicações financeiras - 3.735 -
Contas a receber 1.526 - -
Outras contas a receber 48 - -
Total 2.180 3.735 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 955
Financiamentos - - 82.690
Total - - 83.645
15.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8 Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações  financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data 
base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferentes. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida 
a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% 
para o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos 
como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 3.955 CDI 
Receita financeira   458 343 229
Financiamentos 77.752 TJLP   
Despesa financeira     (3.888) (2.916) (1.944)
Resultado financeiro     (3.430) (2.573) (1.715)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. Pedra 
Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Energia 
Potiguar Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 

com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações financeiras: Conforme mencionado na Nota Explicativa 
7 às demonstrações financeiras, o financiamento contratado contém 
cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram 

cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. Consoante 
as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento 
classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data 
base dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à 
instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. 
Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante 
estaria a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 
72.481 mil em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva:  Em 
nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

// Salários

Prefeitura começa a pagar servidores hoje

 A 
Prefeitura do 
Natal inicia 
hoje o paga-
mento dos ser-
vidores das ad-

ministrações direta e indire-

ta – incluindo aposentados 
e pensionistas. A folha de sa-
larial tem um custo de R$ 53 
milhões e beneficia cerca de 
20 mil servidores. Hoje, rece-
bem os funcionários com ma-

trículas de final 1, 2 e 3. Ama-
nhã, os servidores com matrí-
culas de final 4, 5 e 6 terão os 
salários creditados em suas 
contas bancárias. Na próxima 
segunda-feira (4), o pagamen-

to será finalizado com os fun-
cionários de matrículas com 
final 7, 8, 9 e 0 recebendo os 
seus vencimentos. O detalhe 
é que, na composição da folha 
de março, os funcionários da 

Companhia de Serviços Ur-
banos (Urbana) terão os salá-
rios creditados já no primeiro 
dia de pagamento. Antes, eles 
recebiam no último dia. Des-
de janeiro, o pagamento dos 

salários do funcionalismo tem 
que ser efetuado até o quinto 
dia útil do mês subsequente 
ao mês trabalhado, de acordo 
com o calendário anunciado 
ainda no ano passado.
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MORRO DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A. 
CNPJ/ MF nº 13.336.386/0001-59

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo  Nota 2015 2014
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.478 354 
Aplicações financeiras 4 4.101 3.622 
Contas a receber de clientes 5 3.219 1.634 
Estoques  114 - 
Impostos a recuperar  70 70 
Outras contas a receber  2 64 
Despesas antecipadas  18 17 
  9.002 5.761 
Não circulante 
Imobilizado 6 105.891 109.657 
Intangível  46 42 
  105.937 109.699 
Total do ativo  114.939 115.460 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante
Fornecedores  65 346 
Financiamentos 7 5.453 80.106 
Obrigações tributárias  333 240 
Salarios e férias a pagar  60 - 
Outras contas a pagar  29 675 
  5.940 81.367 
Não circulante 
Financiamentos 7 74.976 5.431 
Adto para futuro aumento de capital 8 - 1.543 
  74.976 6.974 
Patrimônio líquido 
Capital social 9 29.700 27.527 
Reservas  4.322 (408)
  34.022 27.119 
Total do passivo e patrimônio líquido  114.939 115.460 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 18.414 12.480 
Custo do produto vendido 11 (6.593) (4.301)
Lucro bruto  11.821 8.179 
Outras (despesas) receitas operacionais 
Depesas administrativas e gerais 12 (47) (716)
  (47) (716)
Resultado antes das receitas (desp.) 
financeiras líquidas e impostos  11.774 7.463 
Despesas financeiras 13 (6.810) (4.811)
Receitas financeiras 13 500 488 
  (6.310) (4.323)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  5.464 3.140 
IR e CS - corrente 14 (734) (494)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.730 2.646 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 4.730 2.646 
Resultado abrangente total 4.730 2.646

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Ca- Re- Reser- Lucros 
  pital serva va de (Prej.) 
 Nota social legal lucros acum. Total
Saldos em 01.01.2014  27.527 - - (3.054) 24.473 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.646 2.646 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO
Reserva legal  - - - - -
Reserva de retenção de lucros  - - - - -
Saldos em 31.12.2014  27.527 - - (408) 27.119 
Aumento de capital  2.173 - - - 2.173 
Lucro líquido do exercício  - - - 4.730 4.730 
Proposta de dest. do lucro 
líq. e lucros acum. à AGO 
Reserva legal  - 237 - (237) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 4.085 (4.085) - 
Saldos em 31.12.2015 9 29.700 237 4.085 - 34.022 
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 4.730 2.646 
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação 3.740 2.712 
Reclassificação de despesas com arrendamento 27 - 
Juros e variações monetárias 6.801 5.854 
 15.298 11.212 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução de aplicação financeira (479) 8.802 
(Aumento) de impostos a recuperar - (24)
(Aumento) de clientes (1.585) (1.634)
(Aumento) de estoques (114) - 
Redução (aumento) de outras contas a receber 62 (64)
(Aumento) de despesas antecipadas (1) (17)
(Redução) de fornecedores (281) (71)
Aumento de salários e férias a pagar 333 - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar (615) 630 
Aumento de obrigações tributárias (211) 168 
Cx líq. (usado nas) proveniente das ativid. operac. 12.407 19.002 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado - (14.826)
Aquisição de ativo intangível (3) - 
Cx líq. usado nas atividades de investimento (3) (14.826)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital 630 92 
Financiamentos pagos (11.910) (3.915)
Financiamentos tomados - - 
Cx líq. proveniente das ativid.de financ. (11.280) (3.823)
Aumento (Redução) do caixa e equiv. de cx 1.124 353 
Demonstração da redução do cx e equiv. de cx 
No início do exercício 354 1 
No fim do exercício 1.478 354 
Aumento (Redução) do caixa e equiv. de cx 1.124 353 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Com-
panhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona Rural, mu-
nicípio de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 17 de janeiro de 
2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica 
através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilida-
de, implantação, montagem e administração de projetos de geração de 
energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia 
iniciou as atividades em abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das 
principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financei-
ras: a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) . A emissão dessas demonstrações financei-
ras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de men-
suração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas con-
siderando o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar 
mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações financei-
ras de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. A Companhia 
não constituiu provisões de incertezas relacionadas a premissas e estimati-
vas por não possuir um risco significativo de resultar em um ajuste material 
nos próximos exercícios. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, in-
vestimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos in-
feriores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. 
b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os recursos 
que não serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período 
inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros não deri-
vativos: A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluin-
do os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhe-
cidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não 
reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao re-
conhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou 
retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo 
ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e 
o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, somente quando, 
a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a inten-
ção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação 
financeira. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa 
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financei-
ros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. 
Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento 
inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos 
nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo operações de hedge. Categoria dos 
instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados 
em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por 
meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedo-
res, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instru-
mentos categorizados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se 
aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui ape-
nas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patri-
monial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrenda-
mento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representa-
dos por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisi-
ção, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de 
qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: 
Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da 
Companhia e que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangí-
veis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimen-
to inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando 
aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e o 
gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incor-
rido. g. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instala-
ção, obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas 
como custo dos parques eólicos. h. Redução ao valor recuperável: O imo-
bilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso 
haja indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adqui-
ridos no curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circu-
lantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze me-
ses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da 
fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente de 
seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos 
inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso 
obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transa-
ção, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As 
despesas com juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros 
efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são classifi-
cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze 
meses a contar da data de encerramento do balanço. • Capitalização dos 
custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais 
provável que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconheci-
das contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas perio-
dicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda 
(IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a 
base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O 
capital social está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras . Aquelas 
que podem ser relevantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 
16 terão suas datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de 
Janeiro de 2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração 
nos pronunciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.478 354
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 4.101 3.622
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% 
a.a. em 2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5. Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relacionadas (nota 8) 3.219 1.634
O “Contas a receber de clientes” é composto por operações com partes 
relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de 
Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2015 2014
Instalação e benfeitorias 4.792 4.960
Terreno - 27
Máquinas e equipamentos 2.614 2.706
Aerogeradores 98.485 101.964
 105.891 109.657
Movimentação do ativo imobilizado
 Tx. 
 Deprec. 01/ Adi-   31/ Adi-  31/
Custo (a.a%) 01/14 ções Transf. 12/14 ções Bx. 12/15
Instalação 
e benf 4 a 25 - 280 4.789 5.069 - - 5.069
Terrenos  27 - - 27 - (27) -
Máquinas 

e equip. 4 a 25 - 1.932 820 2.752 - - 2.752
Aeroge-
radores 3.3 - 1.623 102.898 104.521 - - 104.521
Imobilizado 
em andto  97.516 10.991 (108.507) - - - -
  97.543 14.826 - 112.369 - (27) 112.342
Depreciação 
Máquinas 
e equip.  - (46) - (46) (92) - (138)
Aeroge-
radores  - (2.557) - (2.557) (3.479) - (6.036)
Instalação 
e benfeitorias  - (109) - (109) (169) - (278)
  - (2.712) - (2.712) (3.740) - (6.452)
Total do 
Imobilizado  97.543 12.114 - 109.657 (3.740) (27) 105.891
7. Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 80.429 85.537
Circulante 5.453 5.431
Não circulante 74.976 80.106
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como obje-
tivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande 
no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima 
da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor fi-
nanciado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita 
proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Potigua-
res Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador 
financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda 
e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 
meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme definido, 
deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação do par-
que eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida (ICSD) nas suas controladas, conforme determinado na cláusula XXII 
do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria 
ser maior ou igual a 1,3 e foi 1,24. O não atingimento do índice deve-se ao 
aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o 
banco poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financia-
mento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A 
companhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice 
e, no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a 
Administração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão 
pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das 
discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívi-
da e possui geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 4.730 
Outras despesas/receitas (46)
Resultado financeiro (6.310)
Depreciação 3.568 
Despesas Administrativas 143 
EBITDA 15.485 
Financiamentos pagos (11.910)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,24 
Vencimentos - Anos
2017 5.453
2018 5.453
2019 5.453
2020 5.453
2021 em diante 53.164
Total 74.976
8.Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
 Contas a receber 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. 3.219 1.634
Passivo circulante: Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 518
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A - -
Serveng Civilsan S/A 29 157
 29 675
Passivo não circulante
  AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 1.543
Resultado
 Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. 19.112 12.953
Em 21 de julho de 2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e 
venda de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Poti-
guares Comercializadora de Energia S.A., cujo objeto foi a comercialização, 
entre as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas 
de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema 
de Transmissão (TUST) no período de 31 de dezembro de 2012 a 30 de 
dezembro de 2032, na região Nordeste. Remuneração do pessoal chave 
da Administração: Não houve remuneração à Administração durante os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2015 e 2014. A Companhia não 
possui nenhum processo em andamento com a probabilidade de perda que 
seja provável, para que seja reconhecida uma provisão para contingência. 9. 
Patrimônio Líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2015, o ca-
pital social da Companhia era de R$ 29.700 totalmente integralizado e repre-
sentado por 30.702.598 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de Lucros 2015
 Prejuízo acumulado (408)
 Lucro líquido do exercício 4.730
 (-) Constituição da reserva legal (237)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 4.085
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de Energia 19.112 12.953
 Impostos (698) (473)
 18.414 12.480
11. Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (3.740) (2.712)
Custos produtos vendidos (983) (769)
Custo com mão de obra (662) (422)
Outros custos (1.208) (398)
 (6.593) (4.301)
12. Despesas administrativas e gerais  2015 2014
Despesas comerciais (12) (116)
Despesas com serviços (12) (419)
Despesas com pessoal (18) (106)
Outras despesas gerais (4) (75)
 (46)  (716)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (3.740) (2.712)
Custos produtos vendidos (983) (769)
Custo com mão de obra (662) (422)
Outros custos (1.208) (398)
Despesas comerciais (12) (116)
Despesas com pessoal (12) (106)
Despesas com serviços (18) (419)
Outras despesas gerais (4) (75)
Total de custo de vendas e serviços e despesas adm. (6.639) (5.017)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 499 418
Descontos obtidos 1 70
 500 488
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (6.801) (5.854)
Juros pagos (2) 1.060
Outras despesas financeiras (7) (17)
 (6.810) (4.811)
 (6.310)  (4.323)
14. Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 19.112 12.953
Aliquota 8% 8%
 1.529 1.036
Receita financeira 499 488
Base de cálculo 2.028 1.524
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 304 229
Adicional federal de 10% 179 128
 483 357
Contribuição social 
Receita 19.112 12.953
Aliquota 12% 12%
 2.293 1.554
Receita financeira 499 488
Base de cálculo 2.792 1.524
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 251 137
 Total imposto de renda e contribuição social 734 494
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 19.611 13.441
Imposto calculado (IR/CS) 734 494
Alíquota efetiva 4% 4%
15. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 15.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 

2015 a exposição máxima era de R$ 7.421 (R$ 5.610 em 2014) referente ao 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 
15.2. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia.A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento 
dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 65 - -
Financiamentos 5.453 10.906 69.523
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e 
inflação. 15.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos 
diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a 
processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles de-
correntes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente acei-
tos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar 
o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência 
de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. 15.5. Gestão 
de capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvi-
mento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que 
a Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos 
pelo patrimônio líquido total. A diretoria também monitora o nível de divi-
dendos para seus sócios. 15.6. Análise dos instrumentos financeiros: 
É apresentada a seguir uma tabela de comparação por classe de valor 
contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia, apre-
sentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 1.478 354 1.478 354
Aplicações financeiras 4.101 3.622 4.101 3.622
Contas a receber 3.219 1.634 3.219 1.634
Outras contas a receber 2 82 2 82
Total 8.800 5.692 8.800 5.692
Passivos financeiros 
Fornecedores 65 346 65 346
Financiamentos 80.429 85.537 80.429 85.537
Total 80.494 85.883 80.494 85.883
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial 
não diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e for-
necedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande 
parte devido ao vencimento no curto prazo destes instrumentos. 
Instrumentos financeiros por categoria:
 2015
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.478 - -
Aplicações financeiras - 4.101 -
Contas a receber 3.219 - -
Outras contas a receber 2 - -
Total 4.699 4.101 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 65
Financiamentos - - 80.429
Total - - 80.494
 2014
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 354 - -
Aplicações financeiras - 3.622 -
Contas a receber 1.634 - -
Outras contas a receber 82 - -
Total 2.070 3.622 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 346
Financiamentos - - 85.537
Total - - 85.883
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos  • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis).  Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras.  Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na 
data base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferen-
te. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obti-
da a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% 
para o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos 
como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 4.101 CDI 
 Receita financeira   474 356 237
Financiamentos 80.429 TJLP 
 Despesa financeira   (4.021) (3.016) (2.011)
 Resultado financeiro   (3.547) (2.660) (1.774)
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sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Morro Dos Ventos Geradora Eólica S.A. Pe-
dra Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Morro Dos 
Ventos Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Res-
ponsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores inde-
pendentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 

que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.  Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento con-

tratado contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices 
que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. 
Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financia-
mento classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data 
base dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à 
instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. 
Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria 
a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 74.976 mil em 31 
de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, exceto 
pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com res-
salva sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Morro dos Ventos Geradora 
Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

ILHA DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.428/0001-51

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo   2014 
Circulante Nota 2015 (reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.128 1.118 
Aplicações financeiras 4 1.835 1.722 
Contas a receber de clientes 5 1.221 745 
Estoques  53 - 
Impostos a recuperar  35 35 
Outras contas a receber  702 32 
Despesas antecipadas  8 7 
  4.982 3.659 
Não circulante 
Imobilizado 6 48.822 50.578 
Intangível  2 - 
  48.824 50.578 
Total do ativo  53.806 54.237 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante 
Fornecedores  10 171 
Financiamentos 7 2.434 2.424 
Obrigações tributárias  271 106 
Salarios e férias a pagar  28 -   
Outras contas a pagar  39 324 
  2.782 3.025 
Não circulante 
Financiamentos 7 33.468 35.759 
Adto. para futuro aumento de capital 8 - 1.066 
  33.468 36.825 
Patrimônio líquido 
Capital social 9 15.203 14.137 
Reservas  2.353 250 
  17.556 14.387 
Total do passivo e patrimônio líquido  53.806 54.237 

Demonstrações de resultados
   2014 
 Nota 2015 (reapresentado)
Receita operacional líquida 10 8.399 5.744 
Custo do produto vendido 11 (3.192) (2.478)
Lucro bruto  5.207 3.266 
Outras (despesas) receitas operac. 
Depesas administr.e gerais 12 16 (338)
Res. antes das receitas (despesas)
 financeiras líq. e impostos  5.223 2.928 
Despesas financeiras 13 (3.085) (2.013)
Receitas financeiras 13 317 143 
  (2.768) (1.870)
Lucro antes do IR e CS  2.445 1.058 
IR e CS - corrente 14 (352) (187)
Lucro líquido do exercício  2.103 871 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 (reapresentado) 
Lucro líquido do exercício 2.103 871 
Resultado abrangente total 2.103 871

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
    Lucros
 Capital Res. Res. (Prej.)
 Nota social legal de Luc. acum. Total
Saldos em 01.01.14 9 14.137 - - (621) 13.516 
Lucro líquido do exercício  - - - 871 871 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 43 - (43) - 
Reserva de retenção de lucros - - 207 (207) - 
Saldos em 31.12.2014 
(reapresentado) 9 14.137 43 207 - 14.387 
Aumento de capital  1.066 - - - 1.066 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.103 2.103 
Proposta de destinação do LL e LA  à AGO 
Reserva legal  - 105 - (105) - 
Reserva de retenção de lucros - - 1.998 (1.998) - 
Saldos em 31.12.2015 9 15.203 148 2.205 - 17.556 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
  2014 
Fluxos de caixa das ativid. operac. 2015 (reapresentado)
Lucro líquido do exercício 2.103 871 
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das atividades operac. 
Depreciação 1.755 1.276 
Reclassificação imobilizado - - 
Juros e variações monetárias 3.035 2.593 
 6.893 4.740 
Variações nos ativos e passivos 
Aumento (redução) de aplic. financ. (113) (86)
(Aumento) de impostos a recuperar - (10)
(Aumento) de contas a receber (476) (745)
(Aumento) de estoques (53) - 
(Aumento) de outras contas a rec. (671) (39)
(Aumento) de despesas antecipadas (1) - 
(Redução) de fornecedores (161) (4.498)
Aumento de salarios e férias a pagar 28 
Aumento de outras contas a pagar (53) 284 
Aumento de obrigações tributárias (67) 76 
Caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades operac. 5.328 (277)
Fluxos de caixa das atividades de invest. 
Adto. para futuro aumento de capital - 1.066 
Aquisição de ativo imobilizado - (1.377)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Caixa líq. usado nas ativid. de invest. (2) (311)
Fluxos de caixa das atividades de financ. 
Financiamentos pagos (5.316) (1.696)
Financiamentos tomados - 3.400 
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos (5.316) 1.704 
Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa 10 1.116 
Demonstração da redução do
 caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 1.118 2 
No fim do exercício 1.128 1.118 
Aum. (red.) do caixa e equiv. de caixa 10 1.116 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. (Compa-
nhia), localizada na Fazenda Carnaúba Enterrada, s/n, Zona Rural, municí-
pio de Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. A Com-
panhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da fonte 
eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, 
montagem e administração de projetos de geração de energia eólica e a 
comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas ativi-
dades em Abril de 2014. 2 Base de preparação e resumo das principais 
práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1 Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declara-
ção de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de mensuração e conteú-
do: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu provisões 
de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não possuir um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos próximos exercícios. 
2.2 Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: In-
cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco 
insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na 
operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Pas-
sivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos ini-
cialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercí-
cios de 2015 e 2014, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos ins-
trumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: 
Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por 
meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedo-
res, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instru-
mentos categorizados como financiamento e recebíveis e custo amortizado 
se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui 
apenas arrendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço 
patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos opera-
cionais são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do ar-
rendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, re-
presentados por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de 
aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva depreciação e 
de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangí-
vel: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle 
da Companhia e que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intan-
gíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação 
de negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do re-
conhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, me-
nos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, 
quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente não são capitali-
záveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em 
que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e 
de instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento são re-
conhecidas como custo dos parques eólicos. h. Redução ao valor recupe-
rável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anual-
mente, caso haja indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas como 
passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo 
de doze meses da data do balanço. Os valores são registrados inicialmente 
pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se aproxima substan-
cialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são re-
conhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original 
do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de eventuais custos 
de transação, e, subsequentemente, são demonstrados pelo custo amortiza-
do. As despesas com juros são reconhecidas com base no método da taxa 
de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de 
doze meses a contar da data de encerramento do balanço. • Capitalização 
dos custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao 
contrato de concessão são capitalizados durante a fase de construção de 
acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais 
provável que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconheci-
das contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que 
ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liqui-
dação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos 
assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas perio-
dicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Ren-
da (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calcula-
dos com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% so-
bre a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Ou-
tros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital 
social: O capital social está composto em sua totalidade por ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e 
interpretações são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 
2015, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financei-
ras . Aquelas que podem ser relevantes para a Companhia são: IFRS 9, 
IFRS 15 e IFRS 16 terão suas datas de adoção inicial a partir de 1º de Janei-
ro de 2018, 1º de Janeiro de 2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. 
A Administração não planeja adotar estas normas de forma antecipada. O 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento 
contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes as 
estas normas. p. Retificação de erros: Durante o exercício de 2015, a Com-
panhia identificou que a aquisição de ativo imobilizado foi erroneamente du-
plicada nas suas demonstrações financeiras desde o exercício findo de 
2014. Consequentemente, a aquisição de ativo imobilizado e os passivos 
relacionados foram apresentados a maior. Os erros foram corrigidos pela 
reapresentação dos valores correspondentes no exercício anteriormente 
afetado. 
 Impactos da retificação de erros
 Anteriormente apresentado Ajustes Reapresentado
Outros ativos 3.659 - 3.659 
Imobilizado 51.077 (499) 50.578 
Total de ativos 54.736 (499) 54.237 
Outros passivos 53.987 - 53.987 
Reserva de Lucros 749 (499) 250 
Total de passivos 54.736 (499) 54.237 
3 Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.128 1.118
4 Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 1.835 1.722
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5 Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 8) 1.221 745
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa. 

6 Imobilizado 2015 2014
Instalação e benfeitorias 1.439 2.005
Máquinas e equipamentos 960 994
Areogeradores 46.423 48.078
 48.822 51.077
Movimentação do ativo imobilizado
 Tx.    31/
 Deprec. 01/ Adi-  12/14 Adi-  31/
Custo (a.a%) 01/14 ções Transf. (reapres.) ções/ Bx. 12/15
Instalação e
 benf. 4 a 25 - 633 1.387 2.020 - (499) 1.521
Máquinas e
 equip. 4 a 25 - 384 631 1.015 - - 1.015
Aerogeradores 3.3 - 27 49.291 49.318 - - 49.318
Imob. em
 andamento  50.477 832 (51.309) - - - -
  50.477 1.876 - 52.353 - (499) 51.854
Depreciação 
Máquinas e 
equipamentos  - (21) - (21) (34) - (55)
Aerogeradores  - (1.240) - (1.240) (1.655) - (2.895)
Instalação e 
benfeitorias  - (15) - (15) (67) - (82)
  - (1.276) - (1.276) (1.756) - (3.032)
Total do 
Imobilizado  50.477 600 - 51.077 (1.756) (499) 48.822
7 Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 35.902 38.183
Circulante 2.434 2.424
Não circulante 33.468 35.759
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como obje-
tivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande 
no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima 
da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor 
financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita 
proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Potigua-
res Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador 
financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda 
e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 
meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme definido, 
deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação do par-
que eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD), conforme determinado na cláusula XXII do Contrato de 
Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior ou 
igual a 1,3 e foi 1,23 O não atingimento do índice deve-se ao aumento da 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o banco poderá 
requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento incluindo 
multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A companhia encami-
nhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
uma carta comunicando o não cumprimento do índice e, no momento, está 
aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Administração entende 
que o desenquadramento ocorreu por uma questão pontual e externa ao 
projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das discussões com o ban-
co. Todavia a companhia está adimplente com a dívida e possui geração de 
caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 2.103
Outras despesas/receitas 16
Resultado financeiro (2.768)
Depreciação 1.453 
Despesas Administrativas 221 
EBITDA 6.561 
Financiamentos pagos (5.316)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,23 
Vencimentos - Anos 
2017 2.434
2018 2.434
2019 2.434
2020 2.434
2021 em diante 23.732
Total 33.468
8 Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir: 
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Serveng-Civilsan S.A. 840 -
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 381 745
 1.221 745
Passivo circulante 
Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 241
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A - -
Serveng Civilsan S/A 30 83
 30 324
Passivo não circulante 
AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 1.066
Resultado 
Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercial. de Energia S.A. 8.717 5.962
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remunera-
ção à Administração durante os exercício findos em 31 de dezembro de 2015 
e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento com a 
probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhecida uma 
provisão para contingência. 9 Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Em 
31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de R$ 15.203 
totalmente integralizado e representado por 15.361.800 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. b. Reservas de Lucros: 2015
 Lucros acumulados 250
 Lucro líquido do exercício 2.103
 (-) Constituição da reserva legal (148)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 2.205
10 Receita operacional líquida 2015 2014
Receita operacional bruta 8.717 5.962
Impostos sobre as vendas (318) (218)
 8.399 5.744
11 Custo do produto vendido: 2015 2014 (reapres)
Depreciação (1.756) (1.276)
Custos produtos vendidos (453) (258)
Custo com mão de obra (307) (193)
Outros custos (676) (252)
 (3.192) (1.979)
12 Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (5) (59)
Despesas com pessoal (11) (49)
Despesas com serviços (11) (197)
Outras despesas gerais 43 (33)
 16 (338)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (1.756) (1.276)
Custos produtos vendidos (453) (258)
Custo com mão de obra (307) (193)
Outros custos (676) (252)
Despesas comerciais (5) (59)
Despesas com pessoal (11) (49)
Despesas com serviços (11) (197)
Outras despesas gerais 43 (33)
Total de custo de vendas e servs. e desp. administr. (3.176) (2.317)
13 Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 317 100
Descontos obtidos - 43
 317 143
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (3.035) (2.593)
Juros pagos (47) 597
Outras despesas financeiras (3) (17)
 (3.085) (2.013)
14 Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 8.717 5.962
Aliquota 8% 8%
 697 477
Receita financeira 316 143
Base de cálculo 1.013 620
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 152 93
Adicional federal de 10% 77 38

 229 131
Contribuição social 
Receita 8.717 5.962
Aliquota 12% 12%
 1.046 715
Receita financeira 316 143
Base de cálculo 1.362 620
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 123 56
 Total imposto de renda e contribuição social 352 187
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 9.033 6.105
Imposto calculado (IR/CS) 352 187
Alíquota efetiva 4% 3%
15 Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional 15.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 
2015 a exposição máxima era de R$ 3.803 (R$ 3.585 em 2014) referente ao 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 
15.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento 
dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 40 - -
Financiamentos 2.434 4.868 28.600
15.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4 Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e 
risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à reputação da Companhia. 15.5 Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor Contábil Valor Justo
 2015 2014 2015 2014
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.128 1.118 1.128 1.118 
Aplicações financeiras 1.835 1.722 1.835 1.722 
Contas a receber 1.221 745 1.221 745 
Outras contas a receber 702 38 702 38 
Total 4.886 3.623 4.886 3.623 
Passivos financeiros 
Fornecedores 10 171 10 171 
Financiamentos 35.902 38.183 35.902 38.183 
Total 35.912 38.354 35.912 38.354 
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
 2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.o
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.128 - -
Aplicações financeiras - 1.835 -
Contas a receber 1.221 - -
Outras contas a receber 702 - -
Total 3.051 1.835 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 10
Financiamentos - - 35.902
Total - - 35.912
 2014
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.118 - -
Aplicações financeiras - 1.722 -
Contas a receber 745 - -
Outras contas a receber 32 - -
Total 1.895 1.722 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 171
Financiamentos - - 38.183
Total - - 38.354
15.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e  dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8 Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras.  Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data 
base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferente. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a 
projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para 
o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como 
cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%. 
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 1.835 CDI 
 Receita financeira   212 159 106
 Financiamentos 35.902 TJLP
  Despesa financeira   (1.795) (1.346) (898)
  Resultado financeiro   (1.583) (1.187) (791)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. Pedra Grande - RN. Examinamos as de-
monstrações financeiras da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o re-
sumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre 
as demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstra-
ções financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o au-
ditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, 

mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma 
auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento contratado contém cláusulas 
restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro 
de 2015. Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado no passivo não 
circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data 
base  dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição financeira, porém não reclas-
sificou o respectivo financiamento. Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a 
maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 33.468 mil em 31 de dezembro de 2015. Opinião com 
ressalva Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. em 
31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP 141128/O-2

// Taxa

Detran adia vecimento de licenciamento

O 
Detran prorro-
gou para os dias 
11 e 12 de abril os 
vencimentos da 
taxa de licencia-

mento dos veículos com placas 
de finais 5 e 6. A mudança foi a 
dificuldade do envio dos car-
nês para as residências dos pro-

prietários em tempo hábil. O va-
lor do licenciamento não sofreu 
reajuste, permanecendo R$ 60, 
independente do ano ou cate-
goria do enquadramento do 
transporte.

De acordo com o setor de 
Estatística do Detran, o RN con-
ta hoje com 221.297 veículos ca-

dastrados com placas finais 5 e 6. 
O número é referente a 19,65% 
de toda a frota relacionada no es-
tado. Somente após a compro-
vação da quitação da taxa de li-
cenciamento, IPVA e Seguro 
Obrigatório é que o proprietário 
recebe o CRLV em sua residên-
cia, desde que não exista ainda 

nenhum outro débito referente 
a infração de trânsito ou outros. 

O cliente dispõe da opção 
de emitir a segunda via do bo-
leto de pagamento diretamente 
na página eletrônica do Detran 
(detran.rn.gov.br). Também foi 
iniciado um novo sistema para 
pagamento da Taxa de Licen-

ciamento e IPVA. O programa 
possibilita ao condutor a opção 
de quitação das taxas tanto pelo 
Banco do Brasil. O Detran tam-
bém trabalha para que nos pró-
ximos meses o sistema de esco-
lha de boletos bancários onli-
ne seja aplicado no processo de 
quitação de infrações. // Taxa de placas com finais 5 e 6 

pode ser paga até 12 de abril
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PONTAL DO NORDESTE GERADORA EÓLICA S.A.
 CNPJ/ MF Nº 13.336.415/0001-82

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo  Nota 2015 2014
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.404 1.182 
Aplicações financeiras 4 2.507 2.122 
Contas a receber de clientes 5 1.370 940 
Estoques  65 - 
Impostos a recuperar  38 38 
Outras contas a receber  - 38 
Despesas antecipadas  11 14 
  5.395 4.334 
Não circulante 
Imobilizado 6 63.755 66.005 
Intangível  2 - 
  63.757 66.005 
Total do ativo  69.152 70.339 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante
Fornecedores  46 203 
Financiamentos 7 3.282 3.269 
Obrigações tributárias  287 133 
Salarios e férias a pagar  34 - 
Outras contas a pagar  18 396 
  3.667 4.001 
Não circulante 
Financiamentos 7 45.128 48.216 
Adto p/futuro aumento de capital 8 - 1.700 
  45.128 49.916 
Patrimônio líquido 
Capital social 9 17.604 15.904 
Reservas  2.753 518 
  20.357 16.422 
Total do passivo e patrimônio líquido  69.152 70.339 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 10.587 7.217 
Custo do produto vendido 11 (4.027) (2.594)
Lucro bruto  6.560 4.623 
Outras (despesas) receitas operacionais 
Depesas administrativas e gerais 12 3 (396)
  (1) (396)
Resultado antes das receitas (despesas) 
financ. líquidas e impostos  6.562 4.227 
Despesas financeiras 13 (4.261) (2.875)
Receitas financeiras 13 376 228 
  (3.885) (2.647)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  2.677 1.580 
IR e CS - corrente 14 (442) (257)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  2.235 1.323 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro (prejuízo) do exercício 2.235 1.323 
Resultado abrangente total 2.235 1.323 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Ca- Re- Reser- Lucros 
  pital serva va de (Prej.) 
 Nota social legal lucros acum.  Total
Saldos em 01.01.2014  15.904 - - (805) 15.099 
Lucro líquido do exercício  - - - 1.323 1.323 
Proposta de dest. do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 66 - (66) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 452 (452) - 
Saldos em 31.12.2014  15.904 66 452 - 16.422 
Aumento de capital  1.700 - - - 1.700 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.234 2.234 
Proposta de dest. do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 112 - (112) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 2.122 (2.122) - 
Saldos em 31.12.2015 9 17.604 178 2.574 - 20.356 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 2.235 1.323 
Aj.p/conciliar o lucro ao cx oriundo das ativid. operac.: 
Depreciação 2.250 1.610
Juros e variações monetárias 4.220 3.606
 8.705 6.539 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira (385) (408)
(Aumento) de impostos a recuperar - (12)
(Aumento) de contas a receber (430) (940)
(Aumento) de estoques (65) - 
Redução (Aumento) de outras contas a receber 38 (38)
Redução (Aumento) de despesas antecipadas 3 (14)
(Redução) Aumento de fornecedores (157) 134 
Aumento de salarios e férias a pagar 287 - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar (362) 355 
(Redução) aumento de obrigações tributárias (115) 102 
Cx líq. (usado nas) proveniente das ativid.operac.  7.519 5.718 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.700 
Aquisição de ativo imobilizado - (9.022)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Cx líquido usado nas atividades de investimento (2) (7.322)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (7.295) (2.333)
Financiamentos tomados - 5.116 
Caixa líq. proveniente das atividades de financ.  (7.295) 2.783 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 222 1.179 
Demonstração do aumento do cx e equiv. de cx 
No início do exercício 1.182 3 
No fim do exercício 1.404 1.182 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 222 1.179 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. (Com-
panhia), localizada na Fazenda Nossa Senhora do Patrocínio, s/n, Zona Ru-
ral, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. 
A Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implan-
tação, montagem e administração de projetos de geração de energia eólica 
e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou as ativi-
dades em Abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das principais 
práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declara-
ção de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC). A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de mensuração e conteú-
do: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo 
histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com as 
normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir 
dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos periodicamente. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu provisões 
de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não possuir um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos próximos exercícios. 
2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: In-
cluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de 
curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco 
insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: 
As aplicações financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na 
operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instru-
mentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na 
data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das dis-
posições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são 
transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresenta-
do no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passi-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das 
disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo fi-
nanceiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou 
vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros 
custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método 
dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não contratou operações de instrumentos financeiros derivativos nos exercí-
cios de 2013 e 2012, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: 
Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio 
do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, fi-
nanciamentos e partes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos 
categorizados como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproxi-
mam do valor justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui apenas ar-
rendamentos operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. 
Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais são re-
conhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. 
Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por 
ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, forma-
ção ou construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intan-
gíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e 
que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O 
custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios cor-
responde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. 
Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é 
refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. 
Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obti-
das na fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como 
custo dos parques eólicos. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado 
tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indi-
cadores de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a 
obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data 
do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou 
nota fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor 
justo. j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a 
instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subse-
quentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com 
juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluí-
das em despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar 
da data de encerramento do balanço. • Capitalização dos custos dos fi-
nanciamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de 
concessão são capitalizados durante a fase de construção de acordo com o 
CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável que 
não que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas contabilmente 
sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma pro-
vável saída de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações 
e, também, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Companhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto 
de renda e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribui-
ção Social (CSLL) do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida 
para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circulan-
tes e não circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calcu-
láveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está 
composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras . Aquelas que podem ser 
relevantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas 
datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 
2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração não planeja 
adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pro-
nunciamentos vigentes correspondentes as estas normas. 
3. Caixa e equivalentes de caixa  2015 2014
Caixa e bancos 1.404 1.182
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 2.507 2.122
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5. Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. – (nota 8) 1.370 940
O “Contas a receber de clientes” é composto por operações com partes rela-
cionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6. Imobilizado 2015 2014
Instalação e benfeitorias 2.446 2.531
Máquinas e equipamentos 1.432 1.482
Aerogeradores 59.877 61.992

 63.755 66.005
Movimentação do ativo imobilizado
 Tx     
 deprec. 01/  Transfe- 31/ Adi- 31/
Custo (a.a%) 01/14 Adições rências 12/14 ções 12/15
Instalação e benf. 4 a 25 - 793 1.775 2.568 - 2.568
Máquinas e equip. 4 a 25 - 427 1.085 1.512 - 1.512
Aerogeradores 3.3 - 5.317 58.218 63.535 - 63.535
Imobilizado em andto  58.593 2.485 (61.078) - - -
  58.593 9.022 - 67.615 - 67.615
Depreciação 
Máquinas e equipamentos - (30) - (30) (50) (80)
Aerogeradores  - (1.543) - (1.543) (2.115) (3.658)
Instalação e benfeitorias -  (37) - (37) (85) (122)
  - (1.610) - (1.610) (2.250) (3.860)
Total do Imobilizado  58.593 7.412 - 66.005 (2.250) 63.755
7. Financiamentos   2015 2014
Financiamento com BNDES  48.410 51.485
Circulante  3.282 3.269
Não circulante  45.128 48.216
O financiamentos com o BNDES, captado pela Companhia, tem como obje-
tivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande 
no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,45% ao ano acima 
da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor 
financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita 
proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Potigua-
res Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador 
financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da 
Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda 
e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 
meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme definido, 
deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação do par-
que eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Serviço 
da Dívida (ICSD), conforme determinado na cláusula XXII do Contrato de 
Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior ou 
igual a 1,3 e foi 1,18. O não atingimento do índice deve-se ao aumento da 
Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o banco poderá 
requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento incluindo 
multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A companhia encami-
nhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
uma carta comunicando o não cumprimento do índice e, no momento, está 
aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Administração entende 
que o desenquadramento ocorreu por uma questão pontual e externa ao pro-
jeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das discussões com o banco. 
Todavia a companhia está adimplente com a dívida e possui geração de 
caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 2.235 
Outras despesas/receitas 2
Resultado financeiro (3.886)
Depreciação 2.252 
Despesas Administrativas 240 
EBITDA 8.610 
Financiamentos pagos (7.295)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,18 
Vencimentos Anos
2017 3.282
2018 3.282
2019 3.282
2020 3.282
2021 em diante 32.000
Total 45.128
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
 Contas a receber 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  1.370 940 
Passivo circulante 
 Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 296 
Serveng Civilsan S/A - 100 
 - 396 
Passivo circulante: Outras contas a pagar: 
Serveng Civilsan S/A 18 -
Passivo não circulante: AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  - 1.700 
Resultado: Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  10.988 7.490 
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhecida 
uma provisão para contingência. 9. Patrimônio Líquido: a. Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de R$ 
17.604 totalmente integralizado e representado por 17.810.668 ações ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de Lucros 2015
 Lucro acumulado 518
 Lucro líquido do exercício 2.234
 (-) Constituição da reserva legal (178)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 2.574
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de Energia 10.988 7.490
 Impostos (401) (273)
 10.587  7.217
11. Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (2.250) (1.609)
Custos produtos vendidos (578) (400)
Custo com mão de obra (381) (238)
Outros custos (818) (347)
 (4.027)  (2.594)
12. Depesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (9) (66)
Despesas com serviços (11) (237)
Despesas com pessoal (11) (61)
Outras despesas gerais 34 (32)
 3  (396)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (2.250) (1.609)
Custos produtos vendidos (578) (400)
Custo com mão de obra (381) (238)
Outros custos (818) (347)
Despesas comerciais (9) (66)
Despesas com pessoal (11) (61)
Despesas com serviços (11) (237)
Outras despesas gerais 34 (32)
Total de custo de vendas e serviços e despesas adm. (4.024) (2.990)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras  
Rendimentos s/aplicações financeiras 376 228
 376 228
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (4.220) (3.606)
Juros Pagos (38) 779
Outras despesas financeiras (3) (48)
 (4.261) (2.875)
14. Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 10.988 7.490
Aliquota 8% 8%
 879 599
Receita financeira 376 228
Base de cálculo 1.255 827
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 187 124
Adicional federal de 10% 102 59
 289 183
Contribuição social 
Receita 10.988 7.490
Aliquota 12% 12%
 1.319 899
Receita financeira 376 228
Base de cálculo 1.695 827
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 153 74
 Total imposto de renda e contribuição social 442 257
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 11.364 7.718
Imposto calculado (IR/CS) 442 257
Alíquota efetiva 4% 3%
15. Instrumentos financeiros 
A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado; • Risco operacional. 15.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, 
que surgem principalmente dos recebíveis de clientes.A exposição da Com-
panhia ao risco de crédito é influenciada, pelas características individuais de 

cada cliente. A Companhia não reconhece uma provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacio-
nadas. Em 31 de dezembro de 2015 a exposição máxima era de R$ 5.281 
(R$ 4.244 em 2014) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras e as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez : Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia irão encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir demonstra 
em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 46 - -
Financiamentos 3.282 6.564 41.846
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação.15.4. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento em-
presarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e risco 
na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e 
danos à reputação da Companhia. 15.5. Gestão de capital: A política da 
Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6. 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 1.404 1.182 1.404 1.182
Aplicações financeiras 2.507 2.122 2.507 2.122
Contas a receber 1.370 940 1.370 940
Outras contas a receber - 52 - 52
Total 5.281 4.296 5.281 4.296
Passivos financeiros 
Fornecedores 46 203 46 203
Financiamentos 48.410 51.485 48.410 51.485
Total 48.456 51.688 48.456 51.688
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2015
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.404 - -
Aplicações financeiras - 2.507 -
Contas a receber 1.370 - -
Total 2.774 2.507 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 46
Financiamentos - - 48.410
Total - - 48.456
  2014
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.182 - -
Aplicações financeiras - 2.122 -
Contas a receber 940 - -
Outras contas a receber 52 - -
Total 2.174 2.122 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 203
Financiamentos - - 51.485
Total - - 51.688
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor jus-
to, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos 
como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, para o 
ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos ava-
liados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas 
no Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia está ligado a 
variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme 
cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras. Com finali-
dade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data base de 31 
de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferente. Com base em 
projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI 
para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2015 e 
da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário provável; a 
partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 2.507 CDI 
 Receita financeira   290 218 145
Financiamentos 48.410 TJLP 
 Despesa financeira   (2.421) (1.815) (1.210)
 Resultado financeiro   (2.131) (1.597) (1.065)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211835/O-5-S-RN
Relatório dos auditores independentes
 sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. 
Pedra Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Pon-
tal do Nordeste Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 

pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o ob-
jetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante.  Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos va-
lores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os pro-
cedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de ris-
cos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento con-

tratado contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices 
que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. 
Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financia-
mento classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data base 
dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à institui-
ção financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso 
esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a 
maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 45.128 mil em 31 de 
dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, exceto pe-
los efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Pontal do Nordeste  Geradora Eólica 
S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

TORRES DE SÃO MIGUEL GERADORA EÓLICA S.A. 
CNPJ/MF nº 13.336.491/0001-98

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo  Nota 2015 2014 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.217 1.156 
Aplicações financeiras 4 1.821 1.568 
Contas a receber de clientes 5 1.200 727 
Estoques  53 75 
Impostos a recuperar  30 30 
Outras contas a receber  548 157 
Despesas antecipadas  8 9 
  4.877 3.722 
Não circulante 
Imobilizado 6 48.502 50.238 
Intangível  2 - 
  48.504 50.238 
Total do ativo  53.381 53.960 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante
Fornecedores  40 168 
Financiamentos 7 2.415 2.405 
Obrigações tributárias  271 101 
Salários  28 -
Outras contas a pagar  6 329 
  2.760 3.003
Não circulante 
Financiamentos 7 33.210 35.478
Adto p/ futuro aumento de capital 8 - 1.792
  33.210 37.270
Patrimônio líquido 
Capital social 9 16.447 14.655
Reservas  964 (968)
  17.411 13.687
Total do passivo e patrimônio líquido  53.381 53.960

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 8.197 5.556 
Custo do produto vendido 11 (3.153) (2.478)
Lucro bruto  5.044 3.078 
Outras (despesas) receitas operac. 
Despesas administrativas e gerais 12 16 (530)
Outras receitas (despesas) operac. líq.   (25) - 
  (9) (530)
Resultado antes das receitas (desp.) 
financeiras líquidas e impostos  5.035 2.548 
Despesas financeiras 13 (3.062) (1.941)
Receitas financeiras 13 299 165 
  (2.763) (1.776)
Lucro / (prejuízo) antes do IR e CS  2.272 772 
IR e CS - corrente 14 (340) (189)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  1.932 583 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.932 583 
Resultado abrangente total 1.932 583 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Ca- Re- Reser- Lucros 
  pital serva va de (Prej.) 
 Nota social legal lucros acum.  Total
Saldos em 01.01.2014  14.655 - - (1.551) 13.104 
Lucro líquido do exercício  - - - 583 583 
Proposta de dest. do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - - - - - 
Reserva de retenção de lucros  - - - - - 
Saldos em 31.12.2014  14.655 - - (968) 13.687 
Aumento de capital  1.792 - - - 1.792
Lucro líquido do exercício  - - - 1.932 1.932
Proposta de dest. do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 97 - (97) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 867 (867) - 
Saldos em 31.12.2015 9 16.447 97 867 - 17.411 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 1.932 583  
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação 1.712 1.238 
Baixa custo imobilizado 24 - 
Juros e variações monetárias 3.013 2.431 
 6.681 4.252 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução de aplicação financeira (253) 1.571 
(Aumento) de impostos a recuperar - (10)
Redução (aumento) de clientes (473) (727)
(Aumento) de estoques 22 (62)
(Aumento) de outras contas a receber (391) (166)
Redução de despesas antecipadas 1 - 
(Redução) aumento de fornecedores (128) 79 
Aumento de salários e férias a pagar 28 - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar (323) 289 
Aumento de obrigações tributárias 170 68 
Cx líq. (usado nas) proveniente das ativid. operac.  5.334 5.294 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado - (6.360)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest.  (2) (6.360)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Adiantamento p/futuro aumento de capital - 289 
Financiamentos pagos (5.271) (1.573)
Financiamentos tomados - 3.504 
Caixa líq. proveniente das ativid. de financ.  (5.271) 2.220 
Aumento (Redução) do cx e equivalentes de cx 61 1.154 
Demonstração da redução do caixa e equiv. de caixa 
No início do exercício 1.156 2 
No fim do exercício 1.217 1.156 
Aumento (Redução) do cx e equivalentes de cx 61 1.154 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona Ru-
ral, município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 
2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica 
através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilida-
de, implantação, montagem e administração de projetos de geração de 
energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia 
iniciou suas atividades em abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo 
das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas 
abaixo. 2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: a. Declaração de conformidade com relação às normas do 
CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) . A emissão dessas demons-
trações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. 
Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas considerando o custo histórico como base de valor. c. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. 
Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisa-
das. A Companhia não constituiu provisões de incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas por não possuir um risco significativo de resultar em 
um ajuste material nos próximos exercícios. 2.2. Descrição das principais 
práticas contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro 
em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de 
alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante 
de mudança de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplica-
ções financeiras incluem os recursos que não serão aplicados na operação 
no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos fi-
nanceiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo 
valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual es-
sencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são trans-
feridos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha 
o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) 
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos 
inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um 
passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, can-
celadas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros 
não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. Tais 
passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quais-
quer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento ini-
cial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por 
meio do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos financeiros derivativos: 
A Companhia não contratou operações de instrumentos financeiros deriva-
tivos nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo operações de hedge. (iv) 
Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão 
classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e equivalente de caixa), 
Valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortiza-
do (fornecedores, financiamentos e partes relacionadas). Os valores contá-
beis dos instrumentos categorizados como empréstimos e recebíveis e 
custo amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrendados: A 
Companhia possui apenas arrendamentos operacionais e não são reconhe-
cidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arren-
damentos operacionais são reconhecidos no resultado pelo método linear 
pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo 
imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram inicialmente registra-
dos ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido da respectiva 
depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando apli-
cável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificá-
veis, sob o controle da Companhia e que geram benefícios econômicos fu-
turos. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adqui-
ridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo da data 
de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são 
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumula-
das de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As li-
cenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento 
do empreendimento são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e 
são classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver ven-
cimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são 
registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, 
que se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: 
Os financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, 
abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição financeira 
acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhe-
cidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas 
financeiras. Os financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquida-
ção do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encer-
ramento do balanço. • Capitalização dos custos dos financiamentos: Os 
custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são capita-
lizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos 
de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado, e for mais provável que não que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são regis-
tradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente sempre que 
a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída 
de recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Compa-
nhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente.  l. Imposto de ren-
da e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição 
Social (CSLL) do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida excedente 
de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para 
contribuição social sobre o lucro líquido.  m. Outros passivos circulantes 
e não circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridos.  n. Capital social: O capital social está 
composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma 
série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas 
na preparação destas demonstrações financeiras . Aquelas que podem ser 
relevantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas 
datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 
2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração não plane-
ja adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pro-
nunciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.217 1.156
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 1.821 1.568
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% 
a.a. em 2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5. Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 9) 1.200 727
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializado-
ra de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia 
não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2015 2014
Equipamentos de informática - 24
Instalação e benfeitorias 1.017 1.053
Máquina e equipamentos 435 449
Aerogeradores 47.050 48.712
 48.502 50.238

Movimentação do ativo imobilizado
 Tx. 
 Deprec. 01/ Adi-   31/ Adi-  31/
Custo (a.a%) 01/14 ções Transf. 12/14 ções Bx. 12/15
Instalação 
e benf. 4 a 25 - 108 960 1.068 - - 1.068
Equip. de 
informática 20 24 - - 24 - (24) -
Máquinas 
e equip. 4 a 25 - - 461 461 - - 461
Aeroge-
radores 3.3 - 4.871 45.052 49.923 - - 49.923
Imobilizado 
em andto  45.092 1.381 (46.473) - - - -
  45.116 6.360 - 51.476 - (24) 51.452
Depreciação 
Máquinas 
e equip.  - (12) - (12) (15) - (27)
Aerogeradores  - (1.211) - (1.211) (1.661) - (2.872)
Instalação e 
benfeitorias  - (15) - (15) (36) - (51)
  - (1.238) - (1.238) (1.712) - (2.950)
Total do 
Imobilizado  45.116 5.122 - 50.238 (1.712) (24) 48.502
7. Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 35.625 37.883
Circulante 2.415 2.405
Não circulante 33.210 35.478
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra 
Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao 
ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida (ICSD), conforme determinado na cláusula XXII do Contrato 
de Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior 
ou igual a 1,3 e foi 1,26. O não atingimento do índice deve-se ao aumento 
da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o banco 
poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento 
incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A com-
panhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice 
e, no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a 
Administração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão 
pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das 
discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívi-
da e possui geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 1.933 
Outras despesas/receitas (8)
Resultado financeiro (2.763)
Depreciação 1.712 
Despesas Administrativas 216 
EBITDA 6.632
Financiamentos pagos (5.270)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,26
Vencimentos - Anos
2017 2.415
2018 2.415
2019 2.415
2020 2.415
2021 em diante 23.550
Total 33.210
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores.
Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
 Contas a receber 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  1.200 727
Passivo circulante 
Outras contas a pagar 
Ventos Potiguares Comercializadora - 241
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A - -
Serveng Civilsan S/A 30 88
 30 329
Passivo não circulante:  AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  - 1.792
Resultado:  Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A.  8.508 5.766
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findo em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhe-
cida uma provisão para contingência. 9. Patrimônio Líquido: a. Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de 
R$ 16.447 totalmente integralizado e representado por 17.175.381 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de Lucros 2015
 Prejuízos acumulados (968)
 Lucro líquido do exercício 1.932
 (-) Constituição da reserva legal (97)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 867
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Receita operacional bruta 8.508 5.766
Impostos sobre as vendas (311) (210)
 8.197 5.556
11. Custo do produto vendido  2015 2014
Depreciação (1.712) (1.238)
Custos produtos vendidos (400) (595)
Custo com mão de obra (224) (202)
Outros custos (817) (443)
 (3.153) (2.478)
12. Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (5) (54)
Despesas com pessoal (10) (49)
Despesas com serviços (11) (374)
Outras despesas gerais 42 (53)
 16 (530)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (1.712) (1.238)
Custos produtos vendidos (400) (595)
Custo com mão de obra (224) (202)
Outros custos (817) (443)
Despesas comerciais (5) (54)
Despesas com pessoal (10) (49)
Despesas com serviços (11) (374)
Outras despesas gerais 42 (53)
Total de custo de vendas e serviços e despesas adm. (3.137) (3.008)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 299 165
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (3.013) (2.431)
Juros Pagos (46) 525
Outras despesas financeiras (3) (35)
 (3.062) (1.941)
14. Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 8.508 5.766
Aliquota 8% 8%
 681 461
Receita financeira 299 165
Base de cálculo 980 626
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 147 94
Adicional federal de 10% 74 39
 221 133
Contribuição social 
Receita 8.508 5.766
Aliquota 12% 12%
 1.021 692
Receita financeira 299 165
Base de cálculo 1.320 626
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 119 56
 Total imposto de renda e contribuição social 340 189
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 8.807 5.931
Imposto calculado (IR/CS) 340 189
Alíquota efetiva 4% 3%
15. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. a) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 

influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 
2015 a exposição máxima era de R$ 3.877 (R$ 3.451 em 2014) referente ao 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 
b) Risco de liquidez :Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irão 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus 
passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com ou-
tro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liqui-
dez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, 
sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos 
passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 40 - -
Financiamentos 2.415 4.830 30.795
c) Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. d) Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e 
risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos finan-
ceiros e danos à reputação da Companhia. e) Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança 
do investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negó-
cio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define 
como resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido 
total. A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. f) 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 1.217 1.156 1.217 1.156
Aplicações financeiras 1.821 1.568 1.821 1.568
Contas a receber 1.200 727 1.200 727
Outras contas a receber 548 166 548 166
Total 4.786 3.617 4.786 3.617
Passivos financeiros 
Fornecedores 40 168 40 168
Financiamentos 35.625 37.883 35.625 37.883
Total 35.665 38.051 35.665 38.051
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2015
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.217 - -
Aplicações financeiras - 1.821 -
Contas a receber 1.200 - -
Outras contas a receber 548 - -
Total 2.965 1.821 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 40
Financiamentos - - 35.625
Total - - 35.665
   2014
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.156 - -
Aplicações financeiras - 1.568 -
Contas a receber 727 - -
Outras contas a receber 166 - -
Total 2.049 1.568 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 168
Financiamentos - - 37.883
Total - - 38.051
g) Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. h) Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na 
data base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferen-
te. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obti-
da a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% 
para o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos 
como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 1.821 CDI 
 Receita financeira   211 158 105
Financiamentos 35.625 TJLP
 Despesa financeira  (1.781) (1.336) (891)
 Resultado financeiro  (1.570) (1.178) (786)

Diretoria 
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior 

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN
Relatório dos auditores independentes 

sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A.
Pedra  Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Torres 
de São Miguel Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.  Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas  demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 

pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o ob-
jetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avalia-
ção de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para 
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa 7 às demonstrações financei-

ras, o financiamento contratado contém cláusulas restritivas (Covenants) 
de atingimento de índices que não foram cumpridas pela Companhia em 31 
de dezembro de 2015. Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil 
o saldo do financiamento classificado no passivo não circulante deveria ter 
sido reclassificado para o passivo circulante.  A Administração, subsequen-
temente à data base dessas demonstrações financeiras, comunicou este 
assunto junto à instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo 
financiamento. Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo 
circulante estaria a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 
33.210 mil em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Torres de São 
Miguel Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

// Estado

Servidores terão salários bloqueados 

A 
Secretaria de Es-
tado da Adminis-
tração e dos Re-
cursos Humanos 
(Searh) vai blo-

quear os salários de 4.486 ser-
vidores estaduais a partir do 
mês de abril. O grupo faz par-

te dos ativos, aposentados e 
pensionistas que não presta-
ram contas ao Censo Cadas-
tral Previdenciário.

De acordo com a Searh, 
5.828 servidores não presta-
ram contas ao todo. Contu-
do, um total de 1.342 servido-

res está incluído entre as exce-
ções para a prestação de con-
tas e terão os casos analisados.

O recenseamento visou 
atualizar os dados cadastrais 
dos servidores ativos, aposen-
tados e pensionistas, como 
também corrigir eventuais 

distorções na folha de paga-
mento do Estado e, com isso, 
garantir e honrar os direitos 
dos servidores estaduais.

O Censo Cadastral Previ-
denciário dos segurados e de-
pendentes do Regime Próprio 
de Previdência Social dos Ser-

vidores do Estado do Rio Gran-
de do Norte (RPPS/RN) no pe-
ríodo de 26 de outubro de 2015 
a 18 de março de 2016.

O servidor que não rea-
lizou o censo terá seu paga-
mento bloqueado. Para regu-
larizar a situação, o servidor 

ativo, aposentado ou pensio-
nista deverá comparecer, após 
agendamento prévio, a um 
dos postos de atendimento 
para fins de recadastramento 
a partir de 11 de abril de 2016. 
A restituição acontecerá no 
mês seguinte.
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CAMPINA POTIGUAR GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.341.988/0001-02

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2015 2014 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.222 6 
Aplicações financeiras 4 2.427 4.305 
Contas a receber 5 2.014 1.063 
Estoque  73 - 
Impostos a recuperar  49 46 
Outras contas a receber  1.353 46 
  8.138 5.466 
Não circulante 
Imobilizado 6 63.208 65.439
Intangível  2 - 
  63.210 65.439
Total do ativo  71.348 70.905 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante 
Fornecedores  14 667 
Financiamentos 7 3.252 3.239 
Obrigações tributárias  241 155 
Salários e férias a pagar  38 - 
Outras contas a pagar  21 - 
  3.566 4.061
Não circulante 
Financiamentos 7 44.709 47.768
Adto. para futuro aumento de capital 8 - 1.768
  44.709 49.536
Patrimônio líquido
Capital social 9 17.972 16.204
Reservas  5.101 1.104 
  23.073 17.308
Total do passivo e patrimônio líquido  71.348 70.905 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 11.984 8.195 
Custo do produtos vendido 11 (3.945) (2.591)
Lucro bruto  8.039 5.604 
Outras (despesas) receitas operac. 
Despesas administrativas e gerais 12 (36) (481)
  (36) (481)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  8.003 5.123 
Despesas financeiras 13 (3.999) (2.674)
Receitas financeiras 13 533 248 
  (3.466) (2.426)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  4.537 2.697 
IR e contribuição social - corrente 14 (540) (292)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  3.997 2.405 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.997 2.405 
Resultado abrangente total 3.997 2.405

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Capital Res. Res. Prej. 
 Nota social legal de luc. acum. Total
Saldos em 01.01.2014  16.204 - - (1.301) 14.903 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.405 2.405 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 120 - (120) - 
Reserva de retenção de lucros  - - 984 (984) - 
Saldos em 31.12.2014 9 16.204 120 984 - 17.308 
Aumento de capiral  1.768 - - - 1.768 
Lucro líquido do exercício  - - - 3.997 3.997 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO
Reserva legal  - 200 - (200) -   
Reserva de retenção de lucros  -  3.797 (3.797) -   
Saldos em 31.12.2015 9 17.972 320 4.781 - 23.073 

Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro (prejuízo) do exercício 3.997 2.405 
Aj. p/ conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das ativid. operac. 
Depreciação 2.232 1.621 
Juros e variações monetárias 3.995 3.334 
 10.224 7.360 
Variações nos ativos e passivos 
Redução (aumento) de aplicação financeira 1.878 (2.508)
(Aumento) de contas a receber (951) (1.063)
(Aumento) de estoques (73) - 
(Aumento) de outras contas a receber (1.307) (46)
(Aumento) de impostos a recuperar (3) (13)
(Redução) aumento de fornecedores (653) 462 
Aumento de obrigações tributárias 86 136 
Aumento de salários e férias a pagar 38 - 
Aumento de outras contas a pagar 20 - 
Caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais 9.259 4.328 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.768 
Aquisição de ativo imobilizado - (8.954)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest. (2) (7.186)
Fluxos de caixa das atividades de financ. 
Financiamentos pagos (7.041) (2.198)
Financiamentos tomados - 5.059 
Caixa líquido proven. das ativid. de financ. (7.041) 2.861 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.216 3 
Dem. da redução do caixa e equiv. de caixa 
No início do exercício 6 3 
No fim do exercício 2.222 6 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.216 3 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Canto da Ilha de Cima, s/n, Zona 
Rural, município de São Miguel do Gostoso - RN foi constituída em 17 de 
janeiro de 2011. A Companhia tem por objeto social a geração de energia 
elétrica através da fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de 
viabilidade, implantação, montagem e administração de projetos de gera-
ção de energia eólica e a comercialização da energia elétrica gerada. A 
companhia iniciou suas atividades em abril de 2014. 2. Base de prepara-
ção e resumo das principais práticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras es-
tão resumidas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresentação das de-
monstrações financeiras: a. Declaração de conformidade com relação 
às normas do CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) . A emis-
são dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 
de março de 2016. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como 
base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moe-
da funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresenta-
das em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possível, 
exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de acordo com 
as normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valo-
res reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos 
periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no período em que as estimativas são revisadas. A Companhia 
não constituiu provisões de incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas por não possuir um risco significativo de resultar em um ajuste mate-
rial nos próximos exercícios. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
inferior a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de merca-
do. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os re-
cursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um 
período inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financei-
ros não derivativos: A Companhia reconhece os financiamentos e recebí-
veis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos 
financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são transferi-
dos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha 
o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em 
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamen-
te. O principal ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. 
(ii) Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os pas-
sivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna 
uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa 
um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, 
canceladas ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos finan-
ceiros não derivativos: financiamentos, fornecedores e outras contas a 
pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo 
amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instrumentos finan-
ceiros derivativos: A Companhia não contratou operações de instrumentos 
financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo operações 
de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instrumentos fi-
nanceiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa e 
equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações finan-
ceiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes relacio-
nadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como em-
préstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos opera-
cionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos 
efetuados referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no 
resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: 
Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangí-
veis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou 
construção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não 
recuperável acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangí-
veis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e 
que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiri-
dos são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. 
O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios 
corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimen-
to inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amorti-
zação acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável, quando 
aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente não são capitalizáveis e 
o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi 
incorrido. g. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de 
instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento são reco-
nhecidas como custo dos parques eólicos. h. Redução ao valor recupe-
rável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, 
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. Fornecedores: 
Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classi-
ficadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento 
inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são regis-
trados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que 
se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os 
financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, 
abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição financeira 
acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reco-
nhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar 
da data de encerramento do balanço. Capitalização dos custos dos fi-
nanciamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de 
concessão são capitalizados durante a fase de construção de acordo com 
o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é 
reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável 
que não que um recurso econômico seja requerido para saldar a obriga-
ção. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas 
contabilmente sempre que a perda for avaliada como provável o que oca-
sionaria uma provável saída de recursos financeiros necessários à liquida-
ção das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição 
dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto 
de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda 
e de 9% sobre a base presumida para contribuição social sobre o lucro lí-
quido. m. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demons-
trados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridos. 
n. Capital social: O capital social está composto em sua totalidade por 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. Novas normas e 
interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas normas, altera-
ções de normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas na preparação destas 
demonstrações financeiras . Aquelas que podem ser relevantes para a 
Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas datas de adoção 
inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 2017 e 1º de Ja-
neiro de 2019, respectivamente. A Administração não planeja adotar estas 
normas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamen-
tos vigentes correspondentes as estas normas.
 3. Caixa e equivalentes de caixa: 2015 2014 
Caixa e bancos 2.222 6
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 2.427 4.305
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que es-
tão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com 
base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar 
a variação média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% 
a.a. em 2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5. Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 9) 2.014 1.063
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com a empresa Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia 
não constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6. Imobilizado 2015 2014
Aerogeradores 58.118 60.169
Maquinas e equipamento 2.894 2.997
Instalações e benfeitorias 2.196 2.273
 63.208 65.439

Movimentação do ativo imobilizado
 Tx. Sl em    Adi- Sl em
 Deprec. 01/ Adi- Trans- Sl. 31/ ções/ 31/
Custo (a.a%) 01/14 ções ferência 12/14 Baixos 12/15
Instal. e benf. 4 a 25 - 273 2.045 2.318 - 2.318
Máq.e equip. 4 a 25 - 611 2.456 3.067 - 3.067
Aeroger. 3.3 - 4.888 56.785 61.673 - 61.673
Imob. em adto  58.104 3.182 (61.286) - - -
  58.104 8.954 - 67.058 - 67.058
Depreciação
Máquinas e equip.  - (70) - (70) (102) (172)
Aerogeradores  - (1.504) - (1.504) (2.051) (3.555)
Instalação e benf.  - (45) - (45) (78) (123)
  - (1.619) - (1.619) (2.231) (3.850)
Total do imob.  58.104 7.335 - 65.439 (2.231) 63.208
7. Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 47.961 51.007
Circulante 3.252 3.239
Não circulante 44.709 47.768
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra 
Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,05% ao 
ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do 
Serviço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto 
de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + 
Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice con-
forme definido, deve começar a ser efetuado a partir de 12 meses da data 
de início de operação do parque eólico. A companhia não atendeu ao Ín-
dice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), conforme determinado na 
cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
o qual deveria ser maior ou igual a 1,3 e foi 1,39. O não atingimento do 
índice deve-se ao aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 
Conforme o contrato, o banco poderá requerer o resgate antecipado do 
saldo devedor do financiamento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor 
do contrato atualizado. A companhia encaminhou ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) uma carta comunicando 
o não cumprimento do índice e, no momento, está aguardando análise e 
retorno do banco. Todavia, a Administração entende que o desenquadra-
mento ocorreu por uma questão pontual e externa ao projeto, um waiver 
deverá ser obtido no decorrer das discussões com o banco. Todavia a 
companhia está adimplente com a dívida e possui geração de caixa sufi-
ciente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 3.997 
Outras despesas/receitas (35)
Resultado financeiro (3.466)
Depreciação 2.230 
Despesas Administrativas 92 
EBITDA 9.820 
Financiamentos pagos (7.041)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,39 
Vencimentos - Anos
2017 3.252
2018 3.252
2019 3.252
2020 3.252
2021 em diante 31.701
Total 44.709
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos 
e transações estão demonstrados a seguir: 
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Serveng-Civilsan S.A. 815 -
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 1.199 1.063
 2.014 1.063
Passivo circulante 
 Fornecedores 
Serveng-Civilsan S.A. - 108
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. - 333
 - 441
Passivo não circulante 
 AFAC 
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. - 1.768
Resultado 
 Receita de vendas 
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 12.438 8.505
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remu-
neração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em anda-
mento com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja 
reconhecida uma provisão para contingência. 
9. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Em 31 de dezembro de 2015, 
o capital social da Companhia era de R$ 17.972 totalmente integralizado 
e representado por 18.375.560 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. b. Reservas de Lucros: 2015
Lucros acumulados (1.104)
Lucro líquido do exercício 3.997
(-) Constituição da reserva legal (320)
Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 4.781
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de Energia 12.438 8.505
 Impostos (454) (310)
 11.984 8.195
11. Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (2.232) (1.621)
Custos produtos vendidos (577) (438)
Custo com mão de obra (426) (267)
Outros custos (710) (265)
 (3.945) (2.591)
12. Despesas administrativas e gerais: 2015 2014
Despesas comerciais (8) (75)
Despesas com serviços (11) (209)
Despesas com pessoal (14) (68)
Outras despesas gerais (2) (129)
 (35) (481)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (2.232) (1.621)
Custos produtos vendidos (577) (438)
Custo com mão de obra (426) (267)
Outros custos (710) (265)
Despesas comerciais (8) (75)
Despesas com pessoal (11) (68)
Despesas com serviços (14) (209)
Outras despesas gerais (2) (129)
Total de custo de vendas e servs. e despesas admin. (3.980) (3.072)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 533 248
 533 248
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (3.995) (3.335)
Juros pagos - 730
Outras despesas financeiras (4) (69)
 (3.999) (2.674)
14. Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 12.438 8.507
Aliquota 8% 8%
 995 681
Receita financeira 533 248
Base de cálculo 1.528 929
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 229 139
Adicional federal de 10% 129 69
 358 208

Contribuição social 
Receita 12.438 8.507
Aliquota 12% 12%
 1.493 1.021
Receita financeira 533 248
Base de cálculo 2.026 929
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 182 84
 Total imposto de renda e contribuição social 540 292
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 12.971 8.755
Imposto calculado (IR/CS) 540 292
Alíquota efetiva 4% 3%
15. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional: 16.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A 
Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvi-
dosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 
de dezembro de 2015 a exposição máxima era de R$ 5.848 (R$ 5.374 em 
2014) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e 
as contas a receber. 15.2. Risco de liquidez : Risco de liquidez é o risco 
em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Com-
panhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir de-
monstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 14 - -
Financiamentos 3.252 6.504 41.457
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe 
risco de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações 
financeiras, que podem afetar negativamente as receitas ou despesas 
financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 15.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de pre-
juízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas asso-
ciadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e 
de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como 
aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Com-
panhia é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços 
para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia. 15.5 Gestão de capital: A política da Diretoria é manter uma 
sólida base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mer-
cado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de 
atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria 
também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6 Análise 
dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de 
comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor contábil Valor justo
 2015 2014 2015 2014
Ativos financeiros 
Caixa e equivalente de caixa 2.222 6 2.222 6
Aplicações financeiras 2.427 4.305 2.427 4.305
Contas a receber 2.014 1.063 2.014 1.063
Outras contas a receber 1.353 46 1.353 46
Total 8.016 5.420 8.016 5.420
Passivos financeiros 
Fornecedores 14 667 14 667
Financiamentos 47.961 51.007 47.961 51.007
Total 47.975 51.674 47.975 51.674
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
  2015
 Empréstimos e Valor justo Custo
Ativos financeiros recebíveis por meio do res. amort.
Caixa e equivalente de caixa 2.222 - -
Aplicações financeiras - 2.427 -
Contas a receber 2.014 - -
Outras contas a receber 1.353 - -
Total 5.589 2.427 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 14
Financiamentos - - 47.961
Total - - 47.975
  2014
 Empréstimos e Valor justo custo
Ativos financeiros recebíveis por meio do res. amort.
Caixa e equivalente de caixa 6 - -
Aplicações financeiras - 4.305 -
Contas a receber 1.063 - -
Outras contas a receber 46 - -
Total 1.115 4.305 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 667
Financiamentos - - 51.007
Total - - 51.674
15.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observá-
veis de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8 Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na 
data base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferen-
te. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obti-
da a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% 
para o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos 
como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%. 
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação finaceira 2.427 CDI
Receita financeira   281 211 140
Financiamentos 47.961 TJLP 
Despesa financeira   (2.398) (1.799) (1.199)
Resultado financeiro   (2.117) (1.588) (1.059)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Campina Potiguar Geradora Eólica S.A. Pe-
dra Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Campina 
Potiguar Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim 
como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicati-
vas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações fi-
nanceiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores 
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos audito-

res e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divul-
gações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação 
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, 
o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento con-

tratado contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices 
que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. 
Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financia-
mento classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data 
base dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à 
instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. 
Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante esta-
ria a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 44.709 mil 
em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Campina Potiguar 
Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

PONTA DO VENTO LESTE GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.480/0001-08

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2015 2014 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.941 540 
Aplicações financeiras 4 3.994 3.771 
Contas a receber de clientes 5 2.247 1.510 
Estoques  106 - 
Impostos a recuperar  172 181 
Outras contas a receber  1 63 
Despesas antecipadas  17 16 
  8.478 6.081 
Não circulante 
Imobilizado 6 101.344 104.911 
Intangível  3 - 
  101.347 104.911 
Total do ativo  109.825 110.992 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante 
Fornecedores  55 330 
Financiamentos 7 5.326 5.304 
Obrigações tributárias  481 208 
Salários  56 -   
Outras contas a pagar  26 621 
  5.944 6.463 
Não circulante 
Financiamentos 7 73.228 78.240 
Adto para futuro aumento de capital 8 - 34 
  73.228 78.274 
Patrimônio líquido 
Capital social 9 26.450 26.011 
Reservas  4.203 244 
  30.653 26.255 
Total do passivo e patrimônio líquido  109.825 110.992 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 17.016 11.533 
Custo do produto vendido 11 (6.176) (3.933)
Lucro bruto  10.841 7.600 
Outras (despesas) receitas operac. 
Depesas administrativas e gerais 12 24 (710)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos  10.865 6.890 
Despesas financeiras 13 (6.715) (4.605)
Receitas financeiras 13 499 322 
  (6.216) (4.283)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  4.649 2.607 
IR e contribuição social - corrente 14 (690) (411)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  3.959 2.196 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 3.959 2.196 
Resultado abrangente total 3.959 2.196 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
     Lucros
  Capital Res. Res. (Prej.)
 Nota social legal de Luc. acum. Total
Saldos em 01.01.14  26.011   (1.952) 24.059 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.196 2.196 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 110 - (110) - 
Reserva de retenção de lucros - - 134 (134) - 
Saldos em 31.12.2014  26.011 110 134 - 26.255 
Aumento de Capital  439 - - - 439
Lucro líquido do exercício  - - - 3.959 3.959
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 198 - (198) - 
Reserva de retenção de lucros - - 3.761 (3.761) - 
Saldos em 31.12.2015 9 26.450 308 3.895 - 30.653

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operac. 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 3.959 2.196 
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação 3.567 2.519 
Juros e variações monetárias 6.643 5.894 
 14.169 10.609 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira (223) (395)
(Redução) aumento de impostos a recuperar 9 (25)
(Aumento) de clientes (737) (1.510)
(Aumento) de estoques (106) - 
Redução (aumento) de outras contas a receber 62 (58)
(Aumento) de despesas antecipadas (1) (16)
(Redução) aumento de fornecedores (275) 330 
Aumento de salarios e férias a pagar 56 - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar (595) 577 
Aumento de obrigações tributárias 273 186 
Caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades operacionais 12.632 9.698 
Fluxos de caixa das atividades de invest. 
Adiantamento para futuro aumento de capital 405 - 
Aquisição de ativo imobilizado - (5.336)
Aquisição de ativo intangível (3) - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest. 402 (5.336)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (11.633) (3.824)
Financiamentos tomados - - 
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos (11.633) (3.824)
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.401 538 
Dem. da redução do caixa e equiv. de caixa 
No início do exercício 540 2 
No fim do exercício 1.941 540 
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.401 538 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona Rural, mu-
nicípio de Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. A 
Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implan-
tação, montagem e administração de projetos de geração de energia eólica 
e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas 
atividades em abril de 2014. 2 Base de preparação e resumo das princi-
pais práticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1 
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão dessas demonstrações financei-
ras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de men-
suração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas con-
siderando o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as infor-
mações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações finan-
ceiras de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. A Com-
panhia não constituiu provisões de incertezas relacionadas a premissas e 
estimativas por não possuir um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos próximos exercícios. 2.2 Principais práticas contábeis: a. 
Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com venci-
mentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os 
recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um 
período inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros 
não derivativos: A Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, 
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia 
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A Com-
panhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direi-
tos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja 
criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como 
um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, so-
mente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Compa-
nhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedo-
res e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuí-
veis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medi-
dos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instru-
mentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações de 
instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo 
operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis (caixa 
e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações finan-
ceiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes relaciona-
das). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como emprésti-
mos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos 
arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos operacionais e 
não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados 
referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens 
integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram 
inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, de-
duzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável acu-
mulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens in-
corpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que geram 
benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensu-
rados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao va-
lor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangí-
veis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na 
fase de planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo dos 
parques eólicos. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu 
valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de 
perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obri-
gações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obrigação 
devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. 
Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal 
correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Fi-
nanciamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor 
da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a instituição 
financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemen-
te, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são 
reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluídas em 
despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como passivo 
circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de dife-
rir a liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar da data 
de encerramento do balanço. • Capitalização dos custos dos financiamentos: 
Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são ca-
pitalizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - 
Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida no ba-
lanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, e for mais provável que não que um recur-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente sempre que a 
perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Compa-
nhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda 
e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social 
(CSLL) do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para contri-
buição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está composto 
em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. o. 
Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de novas 
normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas na preparação 
destas demonstrações financeiras. Aquelas que podem ser relevantes para 
a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas datas de adoção 
inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 2017 e 1º de Janei-
ro de 2019, respectivamente. A Administração não planeja adotar estas nor-
mas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda 
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vi-
gentes correspondentes as estas normas. 
3 Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 1.941 540
4 Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 3.994 3.771
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5 Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 8) 2.247 1.510
O “Contas a receber de clientes” é composto por operações com partes rela-
cionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora de Energia 
S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não constituiu 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6 Imobilizado 2015 2014
Instalações e benfeitórias 2.470 2.558
Máquina e equipamentos 3.848 3.983
Aerogeradores 95.026 98.370
 101.344 104.911
Movimentação do ativo imobilizado
 Tx.      
 Deprec. 01/ Adi- Trans- 31/ Adi- 31/
Custo (a.a%) 01/14 ções ferência 12/14 ções 12/15
Instalação e
 benfeitorias 4 a 25 - 247 2.366 2.613 - 2.613

Máquinas e
 equipamentos 4 a 25 - 1.691 2.373 4.064 - 4.064
Aerogeradores 3.3 - 1.969 98.784 100.753 - 100.753
Imobilizado em
 andamento  102.094 1.424 (103.523) - - -
  102.094 5.331 - 107.430 - 107.430
Depreciação 
Máquinas e 
equipamentos  - (81) - (81) (135) (216)
Aerogeradores  - (2.383) - (2.383) (3.345) (5.728)
Instalação e 
benfeitorias  - (55) - (55) (87) (142)
  - (2.519) - (2.519) (3.567) (6.086)
Total do 
Imobilizado  102.094 2.812 - 104.911 (3.567) 101.344
7 Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 78.554 83.544
Circulante 5.326 5.304
Não circulante 73.228 78.240
Os financiamentos com o BNDES, captado pela Companhia, tem como 
objetivo financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra 
Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao 
ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. 
O valor financiado está garantido pela alienação fiduciária da totalidade da 
receita proveniente da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos 
Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida deve ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de 
Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros 
em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme 
definido, deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação 
do parque eólico. A companhia não atendeu ao Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida (ICSD), conforme determinado na cláusula XXII do Contrato 
de Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior 
ou igual a 1,3 e foi 1,20. O não atingimento do índice deve-se ao aumento 
da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o contrato, o banco 
poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento 
incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A compa-
nhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice e, 
no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Ad-
ministração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão 
pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das 
discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívida 
e possui geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 3.959 
Outras despesas/receitas (24)
Resultado financeiro (6.216)
Depreciação 3.568 
Despesas Administrativas 283 
EBITDA 14.002
Financiamentos pagos (11.632)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,20 
Vencimentos - Anos
2017 5.326
2018 5.326
2019 5.326
2020 5.326
2021 em diante 51.924
Total 73.228
8 Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
 2015 2014
Ativo circulante 
 Contas a receber 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. 2.247 1.510
Passivo circulante 
 Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 481
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A 
Serveng Civilsan S/A 26 140
 
 26 621
Passivo não circulante 
 AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 34
Resultado 
 Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 11.970
Em 21 de julho de 2011 a Companhia celebrou um contrato de compra e ven-
da de energia elétrica incentivada com sua controladora Ventos Potiguares 
Comercializadora de Energia S/A., cujo objeto foi a comercialização, entre as 
partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do 
Sistema de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão 
(TUST) no período de 31 de dezembro de 2012 a 30 de dezembro de 2032, 
na região Nordeste. Remuneração do pessoal chave da Administração: 
Não houve remuneração à Administração durante os exercícios findos em 31 
de dezembro de 2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo 
em andamento com a probabilidade de perda que seja provável, para que 
seja reconhecida uma provisão para contingência. 9 Patrimônio Líquido: a. 
Capital social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia 
era de R$ 26.450 totalmente integralizado e representado por 27.449.878 
ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reserva de Lucros 2015
 Lucro Acumulado 244
 Lucro líquido do exercício 3.959
 (-) Constituição da reserva legal (308)
 Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 3.895
10 Receita operacional líquida 2015 2014
Venda de Energia 17.661 11.970
 Impostos (645) (437)
 17.016 11.533
11 Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (3.567) (2.518)
Custos produtos vendidos (797) (537)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (1.197) (481)
 (6.176) (3.933)
12 Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (11) (108)
Despesas com serviços (12) (397)
Despesas com pessoal (13) (98)
Outras despesas gerais 60 (107)
 24 (710)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (3.567) (2.518)
Custos produtos vendidos (797) (537)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (1.197) (481)
Despesas comerciais (11) (108)
Despesas com pessoal (12) (98)
Despesas com serviços (13) (397)
Outras despesas gerais 60 (107)
Total de custo de vendas e servs. e desp. admin. (6.152) (4.643)
13 Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 499 276
Descontos obtidos  46
 499 322
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (6.643) (5.894)
Juros pagos (67) 1.344
Outras despesas financeiras (5) (55)
 (6.715) (4.605)
 (6.216) (4.283)
14 Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 17.661 11.970
Aliquota 8% 8%
 1.413 958
Receita financeira 499 322
Base de cálculo 1.912 1.280
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 287 192

Adicional federal de 10% 167 104
 454 296
Contribuição social 
Receita 17.661 11.970
Aliquota 12% 12%
 2.119 1.436
Receita financeira 499 322
Base de cálculo 2.618 1280
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 236 115
 Total imposto de renda e contribuição social 690 411
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
 
Receita 18.160 12.292
Imposto calculado (IR/CS) 690 411
Alíquota efetiva 4% 3%
15 Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional: 15.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é 
influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez 
que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 
2015 a exposição máxima era de R$ 7.637 (R$ 5.821 em 2014) referente ao 
caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 
15.2 Risco de liquidez : Risco de liquidez é o risco em que a Companhia 
irão encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração 
de liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições 
normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a repu-
tação da Companhia. A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento 
dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 55 - -
Financiamentos 5.326 10.608 67.903
15.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4 Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e 
risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à reputação da Companhia. 15.5 Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
 2015 2014 2015 2014
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 1.941 540 1.941 540
Aplicações financeiras 3.994 3.771 3.994 3.771
Contas a receber 2.247 1.510 2.247 1.510
Outras contas a receber 2 80 2 80
Total 8.184 5.901 8.184 5.901
 Passivos financeiros 
Fornecedores 55 330 55 330
Financiamentos 78.554 83.544 78.554 83.544
Total 78.609 83.874 78.609 83.874
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros 
por categoria:
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de resultado amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.941 
Aplicações financeiras  3.994 
Contas a receber 2.247 
Outras contas a receber 2 
Total 4.190 3.994 
Passivos financeiros 
Fornecedores   55
Financiamentos   78.554
Total   78.609
  2014
 Empréstimos e Valor justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de resultado amort.
Caixa e equivalentes de caixa 540 - -
Aplicações financeiras - 3.771 -
Contas a receber 1.510 - -
Outras contas a receber 80 - -
Total 2.130 3.771 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 330
Financiamentos - - 83.544
Total - - 83.874
15.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor jus-
to, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos 
como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos ava-
liados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas 
no Nível 2. 15.8 Análise da sensibilidade dos ativos e passivos finan-
ceiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia está ligado a 
variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme 
cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras. Com finali-
dade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e 
financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data base de 31 
de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferente. Com base em 
projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do 
CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 
2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário 
provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 3.994 CDI 
Receita financeira   462 347 231
Financiamentos 78.554 TJLP 
 Despesa financeira   (3.928) (2.946) (1.964)
 Resultado financeiro   (3.466) (2.599) (1.733)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior 

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. 
Pedra Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Ponta 
do Vento Leste Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 

pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de proce-
dimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os proce-
dimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de ris-
cos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva.  Base para opinião com 
ressalva sobre as demonstrações financeiras: Conforme mencionado 
na Nota Explicativa 7 às demonstrações financeiras, o financiamento con-

tratado contém cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices 
que não foram cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. 
Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financia-
mento classificado no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado 
para o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data 
base dessas demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à 
instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. 
Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante esta-
ria a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 73.228 mil 
em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião 
com ressalva sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ponta do Vento 
Leste Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

// Câncer

‘Pílula’ pode virar suplemento alimentar
O ministro da Ciência, Tec-

nologia e Inovação, Celso Pan-
sera, disse ontem que o gover-
no buscará autorização para 
venda e legalização da fosfoe-
tanolamina como suplemen-
to alimentar. “Nossa propos-
ta é que seja legalizado como 
suplemento alimentar para ti-

rar a substância do mercado 
paralelo. Que ganhe as prate-
leiras das farmácias e lojas es-
pecializadas”, disse ele, sobre a 
substância que ficou conheci-
da popularmente como a “pí-
lula do câncer”.

“Se a substância vier a ser 
suplemento, ela não substitui 

nenhum tratamento médico 
e medicamentos já com eficá-
cia comprovada contra a do-
ença”, ressaltou o ministro.

Essa recomendação será 
feita porque o composto pro-
duzido pela Universidade de 
São Paulo (USP) não é tóxico, 
segundo Pansera. 

Ele afirmou que, como há 
demanda da população pela 
legalização da substância, o 
melhor caminho é autorizar 
sua venda como suplemen-
to alimentar até que se con-
cluam as pesquisas que in-
vestigam sua eficácia contra o 
câncer.

“As pessoas estão consu-
mindo essa pílula, não sei de 
onde, não sei como, e isso está 
mitificando a substância. Exis-
tem defesas apaixonadas con-
tra e a favor. Existe lei aprova-
da, veja a dimensão. O nosso 
objetivo é jogar a luz da ciên-
cia sobre o fato”, disse.

// Ministro Celso Pansera vai 
enviar recomendação à Anvisa

ELZA FIÚZA / AGÊNCIA BRASIL
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ESQUINA DOS VENTOS GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/ MF nº 13.336.404/0001-00

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2015 2014 
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.582 1.111 
Aplicações financeiras 4 2.468 2.327 
Contas a receber de clientes 5 1.640 1.046 
Estoques  73 - 
Impostos a recuperar  50 51 
Outras contas a receber  25 10 
Despesas antecipadas  11 37 
  6.849 4.582 
Não circulante
Imobilizado 6 64.074 66.220 
Intangível  2 - 
  64.076 66.220 
Total do ativo  70.925 70.802 

Passivo Nota 2015 2014 
Circulante
Fornecedores  198 240 
Financiamentos 7 3.311 3.298 
Salarios e férias a pagar  38 - 
Obrigações tributárias  368 150 
Outras contas a pagar  7 436 
  3.922 4.124 
Não circulante 
Financiamentos 7 45.522 48.638 
Adto p/ futuro aumento de capital 8 - 943 
  45.522 49.581 
Patrimônio líquido 
Capital social 9 17.023 16.080 
Reservas  4.458 1.017 
  21.481 17.097 
Total do passivo e patrimônio líquido  70.925 70.802 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015 2014 
Receita operacional líquida 10 11.782 8.059 
Custo do produto vendido 11 (4.142) (2.761)
Lucro bruto  7.640 5.298 
Outras (despesas) receitas operacionais 
Depesas administrativas e gerais 12 2 (555)
Outras receitas (desp.) operacionais, líq.  (1) - 
  1 (555)
Result.antes das rec. (desp.) financ. líq. e impostos  7.641 4.743 
Despesas financeiras 13 (4.126) (2.799)
Receitas financeiras 13 422 193 
  (3.704) (2.606)
Lucro antes do IR e CS  3.937 2.137 
IR e CS - corrente 14 (496) (269)
Lucro líquido do exercício  3.441 1.868 

Demonstrações de resultados abrangentes 
 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 3.441 1.868 
Resultado abrangente total 3.441 1.868 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
  Ca- Re- Reser- Lucros 
  pital serva va de (Prej.) 
 Nota social legal lucros acum. Total
Saldos em 01.01.2014  16.080 - - (851) 15.229 
Lucro líquido do exercício   - - - 1.868 1.868 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal   -  93  - (93)  - 
Reserva de retenção de lucros   - - 924 (924)  - 
Saldos em 31.12.2014  16.080 93 924 - 17.097 
Aumento de capital   943 - - - 943 
Lucro líquido do exercício   - - - 3.441 3.441 
Proposta de destinação do lucro
 líquido e lucros acum. à AGO 
Reserva legal   - 172 - (172)  - 
Reserva de retenção de lucros   - - 3.269 (3.269)  - 
Saldos em 31.12.2015 9 17.023 265 4.193  -  21.481

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2015 2014 
Lucro líquido do exercício 3.441 1.868 
Ajustes para conciliar o lucro ao 
caixa oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação 2.265 1.664 
Juros e variações monetárias 4.066 3.582 
 9.772 7.114 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira (141) (1.489)
Redução (Aumento) de impostos a recuperar 1 (13)
(Aumento) de contas a receber (594) (1.046)
(Aumento) de estoques (73) - 
(Aumento) de outras contas a receber (15) (10)
(Redução) aumento de despesas antecipadas 26 (37)
(Redução) aumento de fornecedores (42) 212 
(Redução) aumento de outras contas a pagar (429) 395 
Aumento de salários e férias a pagar 38 - 
Aumento de obrigações tributárias 218 82 
Cx líq. (usado nas) prov.das atividades operacionais 8.761 5.208 
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado (119) (2.061)
Aquisição de ativo intangível (2) - 
Cx líq. usado nas atividades de investimento (121) (2.061)
Flxs de cx das atividades de financiamentos 
Financiamentos pagos (7.169) (2.339)
Financiamentos tomados - 300  
Cx líq. proveniente das atividades de financ. (7.169) (2.039)
Aumento (Red.) do cx e equivalentes de cx 1.471 1.108 
Demonstração da redução do caixa e equiv. de cx 
No início do exercício 1.111 3 
No fim do exercício 2.582 1.111 
Aumento (Redução) do cx e equivalentes de cx 1.471 1.108 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
(Companhia), localizada na Fazenda Campinas da Praia, s/n, Zona Rural, 
município de Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. A 
Companhia tem por objeto social a geração de energia elétrica através da 
fonte eólica, incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implan-
tação, montagem e administração de projetos de geração de energia eólica 
e a comercialização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas 
atividades em Abril de 2014. 2. Base de preparação e resumo das princi-
pais práticas contábeis As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. 
Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. 
Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC) . A emissão dessas demonstrações finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. Base de 
mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas 
considerando o custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais 
próximo possível, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações financeiras de 
acordo com as normas do CPC exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistos perio-
dicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu 
provisões de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não pos-
suir um risco significativo de resultar em um ajuste material nos próximos 
exercícios. 2.2. Descrição das principais práticas contábeis: a. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, inves-
timentos financeiros de curto prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores 
a 90 dias e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Apli-
cações financeiras: As aplicações financeiras incluem os recursos que não 
serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 
dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os financiamentos e recebíveis inicialmente na data em 
que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes 
das disposições contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo ex-
piram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo são trans-
feridos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia nos 
ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos 
ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito 
legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base lí-
quida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O principal 
ativo reconhecido na Companhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos finan-
ceiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente na 
data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando 
tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Compa-
nhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação 
atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros 
são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. 
(iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou opera-
ções de instrumentos financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, 
incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: 
Os instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebí-
veis (caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplica-
ções financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e par-
tes relacionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados 
como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor 
justo. d. Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos 
operacionais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamen-
tos efetuados referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no 
resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: 
Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, 
foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou constru-
ção, deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são 
bens incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que geram 
benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensu-
rados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao 
valor justo da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangí-
veis gerados internamente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na 
demonstração do resultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças 
ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase 
de planejamento do empreendimento são reconhecidas como custo dos 
parques eólicos. h. Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o 
seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicado-
res de perda de valor. i. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso 
normal dos negócios e são classificadas como passivo circulantes se a obri-
gação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da data do 
balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota 
fiscal correspondente, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. 
j. Financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido com a 
instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subse-
quentemente, são demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com 
juros são reconhecidas com base no método da taxa de juros efetiva e incluí-
das em despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional 
de diferir a liquidação do passivo no prazo superior de doze meses a contar 
da data de encerramento do balanço. • Capitalização dos custos dos finan-
ciamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de conces-
são são capitalizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 
(R1) - Custos de empréstimos. k. Provisões: Uma provisão é reconhecida 
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, e for mais provável que não que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. As 
provisões para contingências são reconhecidas contabilmente sempre que a 
perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos da Compa-
nhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente. l. Imposto de renda 
e contribuição social: O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social 
(CSLL) do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre a base presumida excedente de 
R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre a base presumida para contri-
buição social sobre o lucro líquido. m. Outros passivos circulantes e não 
circulantes: São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias incorridos. n. Capital social: O capital social está compos-
to em sua totalidade por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
o. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: Uma série de 
novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para 
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas na 
preparação destas demonstrações financeiras . Aquelas que podem ser re-
levantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 terão suas 
datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de Janeiro de 
2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração não plane-
ja adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pro-
nunciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3. Caixa e equivalentes de caixa  2015 2014
Caixa e bancos 2.582 1.111
4. Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 2.468 2.327
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5. Contas a receber 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 8) 1.640 1.046
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas, com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A.e Serveng Civilsan S.A Em função disso, a companhia não 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa.
6. Imobilizado 2015 2014
Instalação e benfeitoria 1.685 1.624
Máquina e equipamentos 1.886 1.953
Aerogeradores 60.503 62.643
  64.074 66.220

Movimentação do ativo imobilizado
 Tx     Adi-
 deprec. 01/  Transfe- 31/ ções/ 31/
Custo (a.a%) 01/14 Adições rências 12/14 Baixas 12/15
Instalação e benf. 4 a 25 - 155 1.502 1.657 119 1.776
Máquinas e equip. 4 a 25 - 823 1.162 1.985 - 1.985
Aerogeradores 3.3 - 66 64.176 64.242 - 64.242
Imobil. em andto  65.823 1.017 (66.840) - - -
  65.823 2.061 - 67.884 119 68.003
Depreciação 
Máquinas e equip.  - (32) - (32) (66) (98)
Aerogeradores  - (1.599) - (1.599) (2.140) (3.739)
Instalação e benf.  - (33) - (33) (58) (91)
   - (1.664) - (1.664) (2.264) (3.928)
Total do Imobil.  65.823 397 - 66.220 (2.145) 64.074
7. Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 48.833 51.936
Circulante 3.311 3.298
Não circulante 45.522 48.638
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como objetivo 
financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no esta-
do do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,05% ao ano acima da TJLP, 
com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor financiado está 
garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente da ven-
da de energia elétrica pela Controladora Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador financeiro (covenant) 
anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior ou 
igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma 
dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente 
manutenção do índice conforme definido, deve começar a ser efetuado a partir 
da data de início de operação do parque eólico. A companhia não atendeu 
ao Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), conforme determinado 
na cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o 
qual deveria ser maior ou igual a 1,3 e foi 1,35. O não atingimento do índice 
deve-se ao aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o 
contrato, o banco poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do 
financiamento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. 
A companhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice e, no 
momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Adminis-
tração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão pontual e 
externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das discussões 
com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívida e possui 
geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 3.442 
Outras despesas/receitas (1)
Resultado financeiro (3.704)
Depreciação 2.264 
Despesas Administrativas 251 
EBITDA 9.659 
Financiamentos pagos (7.169)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,35 
Vencimentos - Anos 
2017 3.311
2018 3.311
2019 3.311
2020 3.311
2021 em diante 32.278
Total 45.522
8. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Serveng-Civilsan S.A. 461 -
Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. 1.179 1.046
 1.640 1.046
Passivo circulante
Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 333
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A - -
Serveng Civilsan S/A 30 103
 30 436
Passivo não circulante: AFAC 
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. - 943
Resultado: Receita de vendas
Ventos Portiguares Comercializadora de Energia S.A. 12.229 8.364
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhe-
cida uma provisão para contingência. 9. Patrimônio Líquido: a. Capital 
Social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era 
de R$ 17.023 totalmente integralizado e representado por 17.131.494 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b. Reservas de Lucros 2015
 Lucros acumulados 1.017
 Lucro líquido do exercício 3.441
 (-) Constituição da reserva legal (265)
 Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros 4.193
10. Receita operacional líquida 2015 2014
Receita operacional bruta 12.229 8.364
Impostos sobre as vendas (447) (305)
 11.782 8.059
11. Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (2.265) (1.664)
Custos produtos vendidos (410) (358)
Custo com mão de obra (430) (267)
Outros custos (1.037) (472)
 (4.142) (2.761)
12. Despesas administrativas e gerais 2015 2014
Despesas comerciais (7) (75)
Despesas com pessoal (13) (68)
Despesas com serviços (12) (272)
Outras despesas gerais 34 (140)
 2 (555)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (2.265) (1.664)
Custos produtos vendidos (410) (358)
Custo com mão de obra (430) (267)
Outros custos (1.037) (472)
Despesas comerciais (7) (75)
Despesas com pessoal (13) (68)
Despesas com serviços (12) (272)
Outras despesas gerais 34 (140)
Total de custo de vendas e serviços e despesas adm. (4.140) (3.316)
13. Resultado financeiro 2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 422 193
 422 193
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (4.066) (3.582)
Juros Pagos (58) 848
Outras despesas financeiras (2) (65)
 (4.126) (2.799)
14. Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 12.229 8.364
Aliquota 8% 8%
 978 669
Receita financeira 422 193
Base de cálculo 1.400 862
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 210 129
Adicional federal de 10% 116 62
 326 191
Contribuição social 
Receita 12.229 8.364
Aliquota 12% 12%
 1.467 1.004
Receita financeira 422 193
Base de cálculo 1.889 862
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 170 78
 Total imposto de renda e contribuição social 496 269
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 12.651 8.557
Imposto calculado (IR/CS) 496 269
Alíquota efetiva 4% 3%
15. Instrumentos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco operacional. 15.1. 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Com-
panhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito
é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia 
não reconhece uma provisão para créditos de liquidação duvidosa, uma vez que 
100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2015 

a exposição máxima era de R$ 6.230 (R$ 4.484 em 2014) referente ao caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 15.2. Ris-
co de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos fi-
nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é a de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir 
demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 198 - -
Financiamentos 3.311 6.622 38.900
15.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4. Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e 
risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à reputação da Companhia. 15.5. Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6. 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor Contábil Valor Justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalentes de caixa 2.582 1.111 2.582 1.111
Aplicações financeiras 2.468 2.327 2.468 2.327
Contas a receber 1.640 1.046 1.640 1.046
Outras contas a receber 25 45 25 45
Total 6.715 4.529 6.715 4.529
Passivos financeiros 
Fornecedores 198 240 198 240
Financiamentos 48.833 51.935 48.833 51.935
Total 49.031 52.175 49.031 52.175
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não 
diferem dos valores justos. •Contas a receber de clientes e fornecedores 
se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao 
vencimento no curto prazo destes instrumentos.
Instrumentos financeiros por categoria:
  2015
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 2.582 - -
Aplicações financeiras - 2.468 -
Contas a receber 1.640 - -
Outras contas a receber 25 - -
Total 4.247 2.468 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 198
Financiamentos - - 48.833
Total - - 49.031
  2014
 Empréstimos e Vlr justo por Custo
Ativos financeiros recebíveis meio de result. amort.
Caixa e equivalentes de caixa 1.111 - -
Aplicações financeiras - 2.327 -
Contas a receber 1.046 - -
Outras contas a receber 10 - -
Total 2.167 2.327 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 240
Financiamentos - - 51.935
Total - - 52.175
15.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor jus-
to, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos 
como a seguir: •Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; •Nível 2: inputs, exceto preços cotados, 
incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamen-
te (preços) ou indiretamente (derivado de preços); •Nível 3: premissas, para 
o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos ava-
liados a valor justo são as aplicações financeiras que foram classificadas no 
Nível 2. 15.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financei-
ros: O principal risco atrelado às operações da Companhia está ligado a 
variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. 
As aplicações financeiras estão registradas a valor de mercado, conforme 
cotações divulgadas pelas respectivas instituições financeiras. Com finali-
dade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras 
e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data base de 
31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferentes. Com base 
em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção 
do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano 
de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como cenário 
provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 2.469 CDI 
 Receita financeira   286 214 143
Financiamentos 48.833 TJLP 
 Despesa financeira   (2.442) (1.831) (1.221)
 Resultado financeiro   (2.156) (1.617) (1.078)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN
Relatório dos auditores independentes
 sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. 
Pedra Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Es-
quina dos Ventos Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas 

pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o ob-
jetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, in-
cluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa ava-
liação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para 
a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apro-
priados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria 
inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa 7 às demonstrações financei-

ras, o financiamento contratado contém cláusulas restritivas (Covenants) 
de atingimento de índices que não foram cumpridas pela Companhia em 31 
de dezembro de 2015. Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil 
o saldo do financiamento classificado no passivo não circulante deveria ter 
sido reclassificado para o passivo circulante.  A Administração, subsequen-
temente à data base dessas demonstrações financeiras, comunicou este 
assunto junto à instituição financeira, porém não reclassificou o respectivo 
financiamento. Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo 
circulante estaria a maior e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 
45.522 mil em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para 
opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Esquina dos 
Ventos  Geradora Eólica S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

TORRES DE PEDRA GERADORA EÓLICA S.A.
CNPJ/MF n°13.336.463/0001-70

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2015  2014 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 3  2.090   871 
Aplicações financeiras 4  3.947   3.726 
Contas a receber de clientes 5/8  2.247   1.512 
Estoques   106   -   
Impostos a recuperar   181   181 
Outras contas a receber   56   144 
Despesas antecipadas   17   18 
   8.644   6.452 
Não Circulante 
Imobilizado 6  101.358   104.937 
Intangível   3   - 
  101.361 104.937
Total do ativo   110.005   111.389 

Passivo Nota 2015  2014 
Circulante 
Fornecedores 8  35   471 
Financiamentos 7  5.259   5.238 
Obrigações tributárias   483   210 
Salários e férias a pagar   56   - 
Outras contas a pagar 8  24   481 
   5.857   6.400 
Não circulante 
Financiamentos 7  72.312   77.261 
Patrimônio líquido 
Capital social 9  27.053   27.003 
Reservas   4.783   725 
   31.836   27.728 
Total do passivo e patrimônio líquido   110.005   111.389 

Demonstrações de resultados
 Nota 2015  2014 
Receita operacional líquida 10  17.034   11.651 
Custo do produto vendido 11  (6.190)  (3.950)
Lucro bruto   10.844   7.701 
Outras (despesas) receitas operacionais 
Depespesas administrativas e gerais 12  219   (695)
   219   (695)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos   11.063   7.006 
Despesas financeiras 13  (6.830)  (4.510)
Receitas financeiras 13  523   277 
   (6.307)  (4.233)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS   4.756   2.773 
IR e contribuição social - corrente 14  (698)  (399)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício   4.058   2.374 Demonstrações de resultados abrangentes 

 2015  2014 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  4.058   2.374 
Resultado abrangente total  4.058   2.374 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
     Lucros
  Capital Res. Res. (Prej.)
 Nota social legal de Luc. acum. Total
Saldos em 01.01.14  27.003 - - (1.649) 25.354 
Lucro líquido do exercício  - - - 2.374 2.374 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 118 - (118) - 
Reserva de ret. de lucros  - - 606 (606) - 
Saldos em 31.12.2014  27.003 118 606 - 27.728 
Aumento de capital  50 - - - 50 
Lucro líquido do exercício  - - - 4.058 4.058 
Proposta de destinação do LL e LA à AGO 
Reserva legal  - 203 - (203) - 
Reserva de ret. de lucros  - - 3.855 (3.855) - 
Saldos em 31.12.2015 9 27.053 321 4.461 - 31.836 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das atividades operac. 2015  2014 
Lucro líquido do exercício   4.058   2.374 
Ajustes para conciliar o lucro ao
 caixa oriundo das atividades operacionais: 
Depreciação  3.579   2.608 
Juros e variações monetárias  6.560   5.820 
  14.197   10.802 
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) de aplicação financeira  (221)  (2.173)
(Aumento) de impostos a recuperar  -   (25)
(Aumento) de clientes  (735)  (1.512)
(Aumento) de estoques  (106)  - 
Redução (aumento) de outras contas a receber  88   (126)
Redução (aumento) de despesas antecipadas  1   (18)
(Redução) aumento de fornecedores  (436)  421 
Aumento de salarios e férias a pagar  483   - 
(Redução) aumento de outras contas a pagar  (457)  472 
(Redução) aumento de obrigações tributárias  (154)  158 
Caixa líquido (usado nas)
 proveniente das atividades operacionais  12.660   7.999 
Fluxos de caixa das atividades de invest. 
Aquisição de ativo imobilizado  -   (3.354)
Aquisição de ativo intangível  (3)  - 
Caixa líquido usado nas atividades de invest.  (3)  (3.354)
Fluxos de caixa das atividades de financi. 
Aumento de capital  50    -  
Financiamentos pagos  (11.488)  (3.776)
Financiamentos tomados  -   - 
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamentos  (11.438)  (3.776)
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa  1.219   869 
Dem. da redução do caixa e equiv. de caixa
No início do exercício  871   2 
No fim do exercício  2.090   871 
 Aumento do caixa e equivalentes de caixa  1.219   869 

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1 Contexto operacional: A Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. (Compa-
nhia), localizada na Fazenda Boca de Campo, s/n, Zona Rural, município de 
Pedra Grande - RN foi constituída em 17 de janeiro de 2011. A Companhia 
tem por objeto social a geração de energia elétrica através da fonte eólica, 
incluindo o desenvolvimento de estudos de viabilidade, implantação, monta-
gem e administração de projetos de geração de energia eólica e a comercia-
lização da energia elétrica gerada. A Companhia iniciou suas operações em 
Abril 2014. 2 Base de preparação e resumo das principais práticas contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas de-
monstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1 Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de confor-
midade com relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
30 de março de 2016. b. Base de mensuração e conteúdo: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas considerando o custo histórico como base 
de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o milhar mais próximo possível, exceto quando indicado 
de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a 
administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Estimati-
vas e premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas. A Companhia não constituiu provisões de incertezas relacio-
nadas a premissas e estimativas por não possuir um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material nos próximos exercícios. 2.2 Principais práticas 
contábeis: a. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários, investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez 
com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança 
de valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras 
incluem os recursos que não serão aplicados na operação no curto prazo, 
dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos financeiros: (i) Ati-
vos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os financiamentos e 
recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros, incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado, são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a 
Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos 
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa contratuais sobre 
um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconheci-
da como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. O principal ativo reconhecido na Compa-
nhia é a aplicação financeira. (ii) Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de negociação na 
qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instru-
mento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obriga-
ções contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia tem os 
seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, fornecedores 
e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo acrescido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. 
Depois do reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) Instrumen-
tos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações de instru-
mentos financeiros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo ope-
rações de hedge. (iv) Categoria dos instrumentos financeiros: Os 
instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis 
(caixa e equivalente de caixa), Valor justo por meio do resultado (aplicações 
financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos e partes rela-
cionadas). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados como em-
préstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. 
Ativos arrendados: A Companhia possui apenas arrendamentos operacio-
nais e não são reconhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetua-
dos referentes a arrendamentos operacionais são reconhecidos no resultado 
pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Imobilizado: Os bens in-
tegrantes do ativo imobilizado, representados por ativos tangíveis, foram ini-
cialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, dedu-
zido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada, quando aplicável. f. Intangível: Os ativos intangíveis são bens 
incorpóreos, identificáveis, sob o controle da Companhia e que geram benefí-
cios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são mensurados ao 
custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangí-
veis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo 
da data de aquisição. Depois do reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumu-
ladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados inter-
namente não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do re-
sultado no exercício em que foi incorrido. g. Licenças ambientais: As 
licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento 
do empreendimento são reconhecidas como custo dos parques eólicos. h. 
Redução ao valor recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. i. 
Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são 
classificadas como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimen-
to inferior ao prazo de doze meses da data do balanço. Os valores são regis-
trados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspondente, que se 
aproxima substancialmente de seu valor justo. j. Financiamentos: Os finan-
ciamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangen-
do o valor original do recurso obtido com a instituição financeira acrescida de 
eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são demonstrados 
pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base 
no método da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
no prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balan-
ço. • Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos dos financia-
mentos atribuíveis ao contrato de concessão são capitalizados durante a fase 
de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. k. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, e for mais provável que não que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências 
são reconhecidas contabilmente sempre que a perda for avaliada como pro-
vável o que ocasionaria uma provável saída de recursos financeiros necessá-
rios à liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição 
dos assessores jurídicos da Companhia. Essas provisões são atualizadas 
periodicamente. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) do exercício corrente são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
a base presumida excedente de R$ 240 para imposto de renda e de 9% sobre 
a base presumida para contribuição social sobre o lucro líquido. m. Outros 
passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos corresponden-
tes encargos e das variações monetárias incorridos. n. Capital social: O ca-
pital social está composto em sua totalidade por ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. o. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções são efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não 
foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas 
que podem ser relevantes para a Companhia são: IFRS 9, IFRS 15 e IFRS 16 
terão suas datas de adoção inicial a partir de 1º de Janeiro de 2018, 1º de 
Janeiro de 2017 e 1º de Janeiro de 2019, respectivamente. A Administração 
não planeja adotar estas normas de forma antecipada. O Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração 
nos pronunciamentos vigentes correspondentes as estas normas.
3 Caixa e equivalentes de caixa 2015 2014
Caixa e bancos 2.090 871
4 Aplicações financeiras 2015 2014
Aplicações financeiras 3.947 3.726
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um  baixo risco de mudança de valor, são remuneradas com base 
em  cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a varia-
ção média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 
2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
5 Contas a receber de clientes 2015 2014
Contas a receber de clientes – partes relac. (nota 9) 2.247 1.512
O “Contas a receber de clientes” é composto apenas por operações com 
partes relacionadas,  com as empresas Ventos Potiguares Comercializadora 
de Energia S.A. e Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a Companhia não 
constituiu provisão para créditos de liquidação duvidosa. 
6 Imobilizado 2015 2014
Instalação e benfeitorias 3.370 3.488
Aerogeradores 95.015 98.371
Maquinas e equipamentos 2.973 3.078
 101.358 104.937

Movimentação do ativo imobilizado
 Tx.      
 Deprec.  01/ Adi- Trans- 31/ Adi- 31/
Custo (a.a%) 01/14 ções ferência 12/14 ções 12/15
Instalaçãoe
 benfeitorias 4a25 - 603 2.941 3.544 - 3.544
Máquinas e
 equipamentos 4a25 - 448 2.704 3.152 - 3.152
Aerogeradores 3.3 - 586 100.263 100.849 - 100.849
Imobilizado em
 andamento  104.191 1.717 (105.908) - - -
  104.191 3.354 - 107.545 - 107.545
Depreciação 
Máquinas e
 equipamentos  - (74) - (74) (105) (179)
Aerogeradores  - (2.478) - (2.478) (3.357) (5.835)
Instalação e
 benfeitorias  - (56) - (56) (117) (173)
  - (2.608) - (2.608) (3.579) (6.187)
Total do
 Imobilizado  104.191 746 - 104.937 3.579 101.358
7 Financiamentos 2015 2014
Financiamento com BNDES 77.571 82.499
Circulante 5.259 5.238
Não circulante 72.312 77.261
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como objetivo 
financiar a construção do parque eólico nas cidades de Pedra Grande no es-
tado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,18% ao ano acima da TJLP, 
com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor financiado está 
garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente 
da venda de energia elétrica pela Controladora Ventos Potiguares Comer-
cializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui indicador financeiro 
(covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida deve 
ser maior ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição 
Social) / (Soma dos pagamentos do principal + Juros em 12 meses). O cálculo 
e consequente manutenção do índice conforme definido, deve começar a ser 
efetuado a partir da data de início de operação do parque eólico. A companhia 
não atendeu ao Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD), conforme 
determinado na cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertu-
ra de crédito com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), o qual deveria ser maior ou igual a 1,3 e foi 1,22. O não atingimento 
do índice deve-se ao aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 
Conforme o contrato, o banco poderá requerer o resgate antecipado do saldo 
devedor do financiamento incluindo multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato 
atualizado. A companhia encaminhou ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do 
índice e, no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, 
a Administração entende que o desenquadramento ocorreu por uma questão 
pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido no decorrer das 
discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívi-
da e possui geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
 2015
Lucro Líquido 4.058 
Outras despesas/receitas 219
Resultado financeiro (6.307)
Depreciação 3.580 
Despesas Administrativas 283 
EBITDA 14.009 
Financiamentos pagos (11.486)
Índice de Cobertura do Serviço da Dívida 1,22 
Vencimentos - Anos
2017 5.259
2018 5.259
2019 5.259
2020 5.259
2021 em diante 51.276
Total 72.312
8 Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas de-
correm de transações com a Companhia e seus controladores. Os saldos e 
transações estão demonstrados a seguir:
Ativo circulante 2015 2014
Contas a receber 
Ventos Portiguares Comercial. de Energia S.A. 2.247 1.512
Passivo Curcilante 
Fornecedores: 
Serveng Civilsan S.A. 35 471
Outras contas a pagar: 
Ventos Potiguares Comercializadora - 481
 35 952
Resultado: 
Receita de vendas 
Ventos Portiguares Comercial. de Energia S.A. 17.679 12.092
Remuneração do pessoal chave da Administração: Não houve remune-
ração à Administração durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2015 e 2014. A Companhia não possui nenhum processo em andamento 
com a probabilidade de perda que seja provável, para que seja reconhecida 
uma provisão para contingência. 9 Patrimônio Líquido: a. Capital Social: 
Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Companhia era de R$ 
27.053 totalmente integralizado e representado por 28.117.687 ações  ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal. b. Reserva de Lucros: 
Lucro acumulado 725
Lucro líquido do exercício 4.058
 (-) Constituição da reserva legal -
 Lucro líquido a transferir para reserva de retenção de lucros  4.783
10 Receita operacional líquida 2015 2014
Receita operacional bruta 17.679 12.092
Impostos sobre as vendas (645) (441)
 17.034 11.651
11 Custo do produto vendido 2015 2014
Depreciação (3.579) (2.608)
Custos produtos vendidos (799) (530)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (1.197) (415)
 (6.190) (3.950)
12 Despesas administrativas e gerais  2015 2014
Despesas comerciais (11) (108)
Despesas com pessoal (19) (98)
Despesas com serviços (11) (413)
Outras despesas gerais 260 (76)
 219 (695)
Despesas por natureza 2015 2014
Depreciação (3.579) (2.608)
Custos produtos vendidos (799) (530)
Custo com mão de obra (615) (397)
Outros custos (1.197) (415)
Despesas comerciais (11) (108)
Despesas com pessoal (19) (98)
Despesas com serviços (11) (413)
Outras despesas gerais 260 (76)
Total de custo de vendas e servs. e desp. admin. (5.971) (4.645)
13 Resultado financeiro  2015 2014
Receitas financeiras 
Rendimentos s/aplicações financeiras 522 224
Descontos obtidos 1 53
 523 277
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (6.560) (5.823)
Juros Pagos (267) 1.371
Outras despesas financeiras (3) (58)
 (6.830) (4.510)
14 Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Imposto de renda 
Receita 17.679 12.092
Aliquota 8% 8%
 1.414 967
Receita financeira 523 277
Base de cálculo 1.937 1.244
Aliquota vigente 15% 15%
Imposto apurado 291 187
Adicional federal de 10% 170 100
 461 287
Contribuição social
Receita 17.679 12.092
Aliquota 12% 12%
 2.121 1.451

Receita financeira 523 277
Base de cálculo 2.644 1.244
Aliquota vigente 9% 9%
Imposto apurado 237 112
 Total imposto de renda e contribuição social 698 399
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 18.202 12.369
Imposto calculado (IR/CS) 698 399
Alíquota efetiva 4% 3%
15 Gerenciamento de riscos: A Companhia apresenta exposição aos 
seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de  
crédito • Risco de liquidez • Risco de mercado • Risco operacional: 15.1 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de 
crédito é influenciada, pelas características individuais de cada cliente. A 
Companhia não reconhece uma provisão para créditos de liquidação du-
vidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 
31 de dezembro de 2015 a exposição máxima era de R$ 7.741 (R$ 6.109 
em 2014) referente ao caixa e equivalentes de caixa, aplicações financei-
ras e as contas a receber. 15.2 Risco de liquidez : Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possí-
vel, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações 
ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A tabela a seguir de-
monstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores 35 - -
Financiamentos 5.259 10.518 67.053
15.3 Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco 
de taxas de juros decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, 
que podem afetar negativamente as receitas ou despesas financeiras caso 
ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros e inflação. 15.4 Risco 
operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, 
tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto ris-
cos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências 
legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento 
empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional e 
risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de prejuízos financei-
ros e danos à reputação da Companhia. 15.5 Gestão de capital: A política 
da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. 
A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a Companhia define como 
resultados de atividades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. 
A diretoria também monitora o nível de dividendos para seus sócios. 15.6 
Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela 
de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, apresentados nas Demonstrações financeiras: 
 Valor Contábil Valor Justo
 2015 2014 2015 2014
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.090 871 2.090 871
Aplicações financeiras 3.947 3.726 3.947 3.726
Contas a receber 2.247 1.512 2.247 1.512
Outras contas a receber 56 144 56 144
Total 8.340 6.253 8.340 6.253
Passivos financeiros 
Fornecedores 35 471 35 471
Financiamentos 77.571 82.499 77.571 82.499
Total 77.606 82.970 77.606 82. 970
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não dife-
rem dos valores justos. • Contas a receber de clientes e fornecedores se apro-
ximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimen-
to no curto prazo destes instrumentos. Instrumentos financeiros por categoria: 
  2015
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 2.090 - -
Aplicações financeiras - 3.947 -
Contas a receber 2.247 - -
Outras contas a receber 56 - -
Total 4.393 3.947 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 35
Financiamentos - - 77.571
Total - - 77.606
  2014
 Empréstimos e Valor justo por Custo
 recebíveis meio de resultado amort.
Ativos financeiros 
Caixa e equivalentes de caixa 871 - -
Aplicações financeiras - 3.726 -
Contas a receber 1.512 - -
Outras contas a receber 144 - -
Total 2.527 3.726 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 471
Financiamentos - - 82.499
Total - - 82.970
15.7 Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia do valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram defini-
dos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços 
cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 3: pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Os instrumentos financeiros não 
derivativos avaliados a valor justo são as aplicações financeiras que foram 
classificadas no Nível 2. 15.8 Análise da sensibilidade dos ativos e pas-
sivos financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia 
está ligado a variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os 
financiamentos. As aplicações  financeiras estão registradas a valor de mer-
cado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições financei-
ras. Com finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações 
financeiras e financiamentos aos quais a Companhia estava exposta na data 
base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários diferentes. 
Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a 
projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para 
o ano de 2015 e da TJLP o percentual de 5%, sendo estes definidos como 
cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%. 
Operação   Cenário I Cenário Cenário
 2015 Risco (provável) II III
Aplicação financeira 3.947 CDI 
Receita financeira   457 343 228
Financiamentos 77.571 TJLP
Despesa financeira   (3.879) (2.909) (1.939)
Resultado financeiro   (3.422) (2.566) (1.711)

Diretoria
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior

Contador CRC 1SP 211835/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras

Aos Diretores e Acionistas da Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. Pedra 
Grande - RN. Examinamos as demonstrações financeiras da Torres de 
Pedra Geradora Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa 
auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências 
éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a 

execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações financeiras: Conforme mencionado na Nota Explicativa 
7 às demonstrações financeiras, o financiamento contratado contém 
cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram 

cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. Consoante as 
práticas contábeis adotadas no Brasil o saldo do financiamento classificado 
no passivo não circulante deveria ter sido reclassificado para o passivo 
circulante. A Administração, subsequentemente à data base dessas 
demonstrações financeiras, comunicou este assunto junto à instituição 
financeira, porém não reclassificou o respectivo financiamento. Caso esta 
reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a maior 
e o passivo não circulante estaria a menor em R$ 72.312 mil em 31 de 
dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, exceto pelos 
efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva 
sobre as demonstrações financeiras, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Torres de Pedra Geradora Eólica 
S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.

São Paulo, 30 de março de 2016
KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6

José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

// Vacinação

Governo lança campanha contra HPV

A 
partir de 3 de 
abril, meninas 
de 9 a 13 anos 
devem procurar 
uma das 36 mil 

salas de vacinação no país para 
receber a dose contra o HPV. A 
campanha nacional, coordena-
da pelo Ministério da Saúde, se-
gue até 15 de abril. A dose, en-
tretanto, pode ser encontrada 

nos postos de saúde durante 
todo o ano.

A meta este ano é vacinar 
pelo menos 80% das meninas 
de 9 anos de idade, público-alvo 
da campanha, formado por um 
total de 1,7 milhão de garotas. A 
imunização é feita em duas do-
ses injetáveis – a primeira, de 
preferência, nos meses de mar-
ço ou abril e a segunda, seis me-

ses após a primeira.
A orientação da pasta é que 

meninas de 10 a 13 anos que 
ainda não receberam a dose ou 
que não completaram o esque-
ma vacinal também sejam imu-
nizadas durante a campanha 
de mobilização. A proteção, se-
gundo o ministério, só é con-
ferida se todas as doses forem 
aplicadas.

Meninas e mulheres com 
idade entre 9 e 26 anos com 
HIV ou aids também devem ser 
vacinadas. Nesse caso, a imu-
nicação ocorre em três doses, 
sendo a segunda aplicada em 
dois meses e a terceira, seis me-
ses depois. Dados do ministé-
rio apontam que 59 mil mulhe-
res de 15 a 26 anos estão nesta 
condição no país atualmente.// Meninas de 9 a 13 anos devem tomar dose gratuita da vacina

MARCELO CAMARGO / AGÊNCIA BRASIL
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ABC já arrecada mais mensalmente com projeto de sócio-torcedor 
do que no último contrato firmado com a Caixa, no ano passado

Dinheiro na mão

S
e em campo, as coi-
sas podem não es-
tar como a torcida 
alvinegra gostaria, 
a aposta do ABC 

no sócio-torcedor como pa-
trocinador master tem dado 
resultado neste início do ano. 
Hoje, o clube já arrecada men-
salmente mais do que com 
o último patrocínio firmado 
com a Caixa Econômica Fede-
ral no ano passado, que rendia 
aos cofres do clube cerca de 
R$ 85 mil mensais no contra-
to de R$ 1 mi. 

A informa-
ção foi garanti-
da pelo gestor 
do programa co-
mercial do só-
cio-torcedor do 
clube, Alan Oli-
veira, à reporta-
gem do NOVO. 
“Hoje o nosso 
p a t r o c i n a d o r 
master é o só-
cio-torcedor. A 
gente quer que 
ele seja o patro-
cinador master 
do clube. Para 
você ter ideia, 
de dezembro a 
março nós su-
bimos em 70% 
o número dos 
associados”. 

Atualmente o novo pro-
grama do ABC, lançado no 
início do ano, conta com cer-
ca de 3.500 sócios. E o clube 
projeta um crescimento ain-
da maior, aliado à participa-

ção das arquibancadas na Ti-
memania, na qual o Alvine-
gro está no primeiro grupo há 
seis anos.

“Os clubes têm que se rein-
ventar. O ABC aposta no sócio. 
Hoje se a gente comparar com 
o contrato da Caixa de R$ 1 
milhão (anual) do ano passa-
do, nossa arrecadação mensal 
já supera”, garante, explicando 
que o contrato é o superior à 
renovação com a CEF e não 
ao primeiro acordo firmado 
em 2014.

Para Alan Oliveira, a busca 
incessante por um patrocínio 
master é algo extinto no país. 

“Não ter patrocí-
nio master não 
é uma particu-
laridade do fu-
tebol potiguar. 
É uma tendên-
cia no Brasil. Ti-
rando a Caixa e 
o Banrisul com 
os clubes do Rio 
Grande do Sul, 
p ra t i c a m e n t e 
não temos pa-
trocínios mas-
ters no país”, ava-
lia. “São Paulo 
não tem, Botafo-
go não tem, San-
ta Cruz não tem, 
Ceará também 
não”, acrescenta. 

A aposta da 
maioria desses 
clubes tem sido 

nos projetos de sócio-torce-
dor. Apesar disso, o Alvinegro 
segue na busca de um empre-
sa forte para estampar o nome 
na camisa. “Estamos com 
uma negociação em anda-

mento, mas não são os valores 
que nós gostaríamos que fos-
se. É bom lembrar que nós fi-
zemos o novo projeto comer-
cial do clube recentemente”, 
destacou. 

Para o gestor, a ideia é en-
tender o mercado atual com 
as novas possibilidades. “Hoje, 
por exemplo, existe a questão 
dos patrocinadores pontuais, 
que é algo que nós já estamos 
negociando, inclusive. Muitas 
vezes a empresa só quer anun-
ciar na camisa do clube em 
determinada partida com um 
clube maior ou numa final de 
campeonato. E ela não precisa 
atrelar a marca por seis meses, 
só no confronto”, explica.

Além disso, a informação 
de que o clube supostamente 
não haveria fechado nenhum 
novo parceiro na nova gestão 
foi desmentida por Alan Olivei-
ra. “É bom frisar que a Sterbom 
estava afastada do clube há três 
anos e retornou nesse novo 
projeto da atual gestão. Além 
disso, aumentamos o contrato 
com a Unimed”, afirmou. 

Além disso, o clube ain-
da busca novos patrocinado-
res que possam anunciar em 
outras plataformas. “A gente 
inclusive está fechando com 
uma empresa para anunciar 
no Back Drop (banner que 
fica atrás dos jogadores nas 
entrevistas)”, garantiu. 

Leonardo Erys  
Do NOVO

// sem novos patrocinadores, torcida passa a ser a principal fonte de receita do Alvinegro na temporada 2016

FOTOS: FRANKIE MARCONE / NOVO

O ABC recebeu uma boa 
notícia no início desta sema-
na. O dinheiro referente à 
venda do atacante Kayke pelo 
Flamengo para o futebol japo-
nês foi depositado na conta 
do Alvinegro.

O ABC recebeu R$ 1,3 mi-
lhão da negociação, já que 
possuía 30% do valor de uma 
futura venda do atleta. No ano 
passado, o Elefante vendeu o 
seu camisa nove ao Flamen-
go por cerca de R$ 300 mil e 
negociou uma parte de uma 
negociação posterior, que 
aconteceu. 

Sem ser utilizado pelo téc-
nico Muricy Ramalho nes-
ta temporada, o Rubro-Negro 
negociou Kayke com o Yoko-
hama Marinos no início deste 
mês por US$ 2 milhões (cerca 
de R$ 7,5 milhões na época). 

Desse total, o Flamengo fi-
cou com cerca de R$ 6,2 mi-
lhões e o ABC recebeu os R$ 
1,3 mi restantes, que já foram 
depositados na conta do Alvi-
negro. A diretoria já garantiu 
que 60% desse valor será utili-
zado no departamento de fu-
tebol, inclusive com contrata-
ções de novos atletas. 

Além de Kayke, o Alvine-
gro pode realizar mais uma 
venda. O zagueiro Montanha, 
de 17 anos, interessa ao San-
tos. O jogador participou de 
sete partidas nesta tempora-

da no time do Alvinegro, prin-
cipalmente sob o comando 
do técnico Narciso, demitido 
ao final do primeiro turno do 
Estadual.

A informação foi levan-
tada pelo jornalista Jorge Ni-
cola, da ESPN Brasil e Rádio 
Bradesco. 

O Alvinegro Praiano está 
disposto a investir R$ 300 na 
aquisição de 70% dos direitos 
federativos do atleta, que hoje 
tem 100% ligado ao Elefan-

te. A ideia é que o pagamento 
seja feito em parcelas ao ABC. 

O Santos quer a contrata-
ção do atleta para integrar, pri-
meiramente, às categorias de 
base do clube, como aconte-
ceu com o atacante Wallyson 
quando deixou Natal rumo ao 
Atlético-PR. 

ANTECIPADO
A Federação Norte-rio-

-grandense de Futebol (FNF) 
confirmou ontem a antecipa-

ção da partida entre ABC e Ba-
raúnas pela Campeonato Po-
tiguar para o sábado, às 16h, 
no estádio Frasqueirão. O jogo 
antes estava marcado para o 
domingo às 19h também no 
estádio, mas a FNF atendeu 
um pedido do Alvinegro para 
mudar a data do duelo.

Assim, toda a rodada será 
disputada no sábado, já que a 
partida entre Globo e Alecrim 
também foi antecipada no es-
tádio Barrettão.  

ABC recebe R$ 1,3 mi de Kayke e 
pode perder zagueiro para o Santos

// Kayke foi negociado pelo Flamengo para o futebol janponês; Alvinegro tem 30% dos direitos do atacante

Nosso 
patrocinador 

master é o 
sócio-torcedor. 

De dezembro 
a março nós 
subimos em 

70% o número 
dos associados”.

Alan Oliveira
Gestor do programa de 

sócios do ABC
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VENTOS POTIGUARES COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.

CNPJ/MF nº 12.623.165/ 0001-07
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2015 e 2014 (Em milhares de Reais)

Ativo Consolidado Controladora
Circulante Nota 2015 2014 2015 2014 
Caixa e equivalentes de caixa 4 17.340 2.805 124 2.754 
Aplicações financeiras 5 29.247 37.898 - 659 
Estoques  1.718 272 - 198 
Contas a receber de clientes 6 28.212 13.172 21.829 13.059 
Impostos a recuperar 7 12.973 11.998 12.123 11.144 
Outras contas a receber  155 1.471 30 4.573 
Despesas antecipadas  130 - 2 - 
  89.775 67.616 34.108 32.387 
Não circulante 
Realizável a longo prazo 
Adto p/futuro aumento de capital 11 - - - 11.095 
Depósitos judiciais  7 - - - 
Mútuo  - 47 - 97 
  7 47 - 11.192 
Investimentos 8 - - 248.455 202.331 
Imobilizado 9 759.759 786.220 4.188 3.812 
Intangível  232 208 - - 
  759.498 786.475 252.643 217.335 
Total do ativo  849.773 854.091 286.751 249.722 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
  Capital Prejuízos 
 Nota social acumulados Total
Saldos em 01.01.2014 14 203.500 (66.817) 136.683 
Aumento de capital  4.580 - 4.580 
Prejuízo do exercício  - (49.376) (49.376)
Saldos em 31.12.2014 14 208.080 (116.193) 91.887 
Aumento de capital  4.330 - 4.330 
Lucro líquido do exercício  - 19.352 19.352 
Saldos em 31.12.2015  212.410 (96.841) 115.569 

Passivo Consolidado Controladora
Circulante Nota 2015 2014 2015 2014 
Fornecedores 12 7.256 8.730 20.101 16.630 
Financiamentos 13 39.446 38.923 529 - 
Salário e férias a pagar  722 480 295 480 
Obrigações tributárias  4.391 1.708 236 56 
Outras contas a pagar  395 18 3.330 23 
  52.210 49.859 24.491 17.189 
Não circulante 
Financiamentos 13 536.031 573.412 925 1.713 
Mútuos 11 145.962 138.933 145.962 138.933 
  681.993 712.345 146.887 140.646 
Patrimônio líquido 
Capital social 14 212.410 208.080 212.410 208.080 
Prejuízos acumulados  (96.841) (116.193) (97.037)(116.193)
  115.569 91.887 115.373 91.887 
Total do passivo  849.773 854.091 286.751 249.722 

Demonstrações de resultados
 Consolidado Controladora
 Nota 2015 2014 2015 2014 
Receita operacional líquida 15 201.304 218.403 206.285 221.779 
Custo do produto vendido 16 (130.282) (227.131) (217.094) (288.820)
Lucro bruto  71.022 (8.728) (10.809) (67.041)
Outras (despesas) receitas operacionais 
Despesas administrativas e gerais 117 (4.014) (6.604) (4.226) (923)
Resultado de equivalência patrimonial 7 - - 33.513 18.887 
Outras receitas e despesas operacionais 2.643 27 632 - 
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras líquidas e impostos  69.150 (15.305) 19.110 (49.077)
Despesas financeiras 18 (49.415) (33.623) (211) (736)
Receitas financeiras 18 4.618 2.690 257 437 
  (44.798) (30.933) 46 (299)
Lucro (prejuízo) antes do IR e CS  24.853 (46.238) 19.156 (49.376)
IR e CS - corrente 19 (5.501) (3.138) - - 
Lucro (prejuízo) do exercício  19.352 (49.376) 19.156 (49.376)

Demonstrações de resultados abrangentes
 Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014 
Lucro (prejuízo) do exercício 19.352 (49.376) 19.156 (49.376)
Resultado abrangente total 19.352 (49.376) 19.156 (49.376)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Fluxos de caixa das Consolidado Controladora
atividades operacionais 2015 2014 2015 2014 
Lucro (prejuízo) do exercício 19.352 (49.376) 19.156 (49.376)
Ajustes para conciliar o lucro ao caixa 
oriundo das atividades operacionais: 
Constituição de provisão p/contingências - (27) - - 
Depreciação 26.807 - 127 - 
Reclassificação de ativo imobilizado - - - - 
Baixa custo imobilizado 72 - - - 
Reclassificação despesas c/arrendamento 27 - - - 
Juros e variações monetárias 48.634 42.252 54 - 
Equivalência patrimonial - - (33.513) (18.887)
 94.892 (7.151) (14.176) (68.263)
Variações nos ativos e passivos 
Redução de aplicação financeira 8.651 1.609 659 9.553 
(Aumento) de clientes (15.040) (2.617) (8.770) (2.504)
(Aumento) de impostos a recuperar (975) (6.935) (979) (6.768)
(Aumento) redução de estoques (1.446) (103) 198 (42)
Redução (aum.) de outras contas a receber 935 (1.425) 4.162 (4.526)
Aumento de despesas antecipadas (130) - (2) - 
(Aumento) de depositos judiciais (7) - - - 
(Redução) de fornecedores (1.474) (17.874) 3.471 (2.979)
Aumento de obrigações tributárias 2.683 1.286 180 28 
Aumento de salarios e férias a pagar 242 - (185) - 
Aumento de outras contas a pagar 378 300 3.306 303 
Cx líq. (usado nas) prov. das ativid.operac. 88.710 (32.910) (12.136) (75.198)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos 
Adiantamento para futuro aumento de capital - (47) - (7.185)
Investimento em controladas - - (1.465) - 
Aquisição de ativo imobilizado (643) (46.529) (522) (2.807)
Aquisição de ativo intangível (24) - - - 
Cx líq. proveniente das atividades de invest. (667) (46.576) (1.987) (9.992)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
Aumento de capital - 4.580 - 4.580 
Adiantamento para futuro aumento de capital - (4.579) - (4.579)
Financiamentos tomados - 23.370 - 1.713 
Financiamentos pagos (85.188) (27.331) (187) - 
Mútuo 11.680 86.188 11.680 86.188 
Cx líquido prov. das ativid. de financ. (73.508) 82.228 11.493 87.902 
Aumento (Redução) do cx e equiv. de cx 14.535 2.742 (2.630) 2.712 
Demonstração da redução do caixa e equivalentes de caixa 
No início do exercício 2.805 63 2.754 42 
No fim do exercício 17.340 2.805 124 2.754 
Aumento (Redução) do cx e equiv. de cx 14.535 2.742 (2.630) 2.712

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. (Companhia), locali-
zada na rua Raimundo Chaves, 2182, loja 05 Candelária, município de Natal - RN foi constituída em 01 
de setembro de 2010. A Companhia tem por objeto social a comercialização de energia elétrica, atuan-
do como agente comercializador, nos termos da regulação da Agencia Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL; Prestação de serviços em negócios de energia elétrica, bem como a prestação de serviço de 
apoio técnico, operacional, administrativo e financeiro, especialmente a sociedades controladas e coli-
gadas; e a participação no capital social de outras sociedades que exerçam atividades semelhantes às 
exercidas pela Companhia, notadamente sociedades cujo objeto seja promover, construir, instalar e 
explorar projetos de geração de energia elétrica e comercialização de energia e serviços correlatos. 2. 
Base de preparação e resumo das principais práticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão resumidas abaixo. 2.1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: a. Declaração de conformidade com 
relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), as quais abrangem a legisla-
ção societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2016. b. 
Base de mensuração e conteúdo: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as 
informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo possí-
vel, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
dessas demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados podem divergir dessas estimativas. Esti-
mativas e premissas são revistos periodicamente. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas. A Companhia não constituiu provisões 
de incertezas relacionadas a premissas e estimativas por não possuir um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos próximos exercícios. 2.2. Principais práticas contábeis: a. Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos financeiros de curto 
prazo de alta liquidez com vencimentos inferiores a 90 dias e com risco insignificante de mudança de 
valor de mercado. b. Aplicações financeiras: As aplicações financeiras incluem os recursos que não 
serão aplicados na operação no curto prazo, dentro de um período inferior a 90 dias. c. Instrumentos 
financeiros: (i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os financiamentos e rece-
bíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros, incluindo os 
ativos designados pelo valor justo por meio do resultado, são reconhecidos inicialmente na data da 
negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. 
A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao reconhecimento dos fluxos de caixa 
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo são transferidos. Eventual participação que seja criada ou retida pela 
Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de li-
quidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Os principais 
ativos reconhecidos na Companhia são as aplicações financeiras e contas a receber de clientes. (ii) 
Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os passivos inicialmente na data de ne-
gociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou vencidas. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: financiamentos, for-
necedores e outras contas a pagar. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acres-
cido de quaisquer outros custos de transação atribuíveis. Depois do reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. (iii) 
Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não contratou operações de instrumentos financei-
ros derivativos nos exercícios de 2015 e 2014, incluindo operações de hedge. (iv) Categoria dos instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros estão classificados em: Empréstimos e recebíveis 
(caixa e equivalente de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a receber de clientes), valor 
justo por meio do resultado (aplicações financeiras) e Custo amortizado (fornecedores, financiamentos, 
partes relacionadas e outras contas a pagar). Os valores contábeis dos instrumentos categorizados 
como empréstimos e recebíveis e custo amortizado se aproximam do valor justo. d. Ativos arrenda-
dos: A Companhia e suas controladas possuem apenas arrendamentos operacionais e não são reco-
nhecidos no balanço patrimonial. Os pagamentos efetuados referentes a arrendamentos operacionais 
são reconhecidos no resultado pelo método linear pelo prazo do arrendamento. e. Investimento: Os 
investimentos em controladas e coligadas com participação no capital votante superior a 20% ou com 
influência significativa e em demais sociedades que fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam 
sob controle comum são avaliadas por equivalência patrimonial. Outros investimentos que não se en-
quadrem na categoria acima são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido de provisão para desva-
lorização, quando aplicável. f. Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado, representados 
por ativos tangíveis, foram inicialmente registrados ao custo de aquisição, formação ou construção, 
deduzido da respectiva depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, quando aplicável. 
Capitalização dos custos dos financiamentos: Os custos de empréstimos atribuíveis a construção do 
parque eólico são capitalizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos 
de empréstimos. g. Intangível: Os ativos intangíveis são bens incorpóreos, identificáveis, sob o contro-
le da Companhia e que geram benefícios econômicos futuros. Os ativos intangíveis adquiridos são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiri-
dos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo da data de aquisição. Depois do reco-
nhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e 
perdas acumuladas de valor recuperável, quando aplicável. Ativos intangíveis gerados internamente 
não são capitalizáveis e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que foi incor-
rido. h. Licenças ambientais: As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de pla-
nejamento do empreendimento são reconhecidas como custo dos parques eólicos. i. Redução ao valor 
recuperável: O imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja 
indicadores de perda de valor. j. Fornecedores: Contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios e são classificadas 
como passivo circulantes se a obrigação devida tiver vencimento inferior ao prazo de doze meses da 
data do balanço. Os valores são registrados inicialmente pelo valor da fatura ou nota fiscal correspon-
dente, que se aproxima substancialmente de seu valor justo. k. Financiamentos: Os financiamentos 
são reconhecidos inicialmente pelo valor da transação, abrangendo o valor original do recurso obtido 
com a instituição financeira acrescida de eventuais custos de transação, e, subsequentemente, são 
demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método 
da taxa de juros efetiva e incluídas em despesas financeiras. Os financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo no prazo superior de doze meses a contar da data de encerramento do balanço. Capitalização 
dos custos dos financiamentos: Os custos dos financiamentos atribuíveis ao contrato de concessão são 
capitalizados durante a fase de construção de acordo com o CPC 20 (R1) - Custos de empréstimos. l. 
Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal 
ou constituída como resultado de um evento passado, e for mais provável que não que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. As provisões para contingências são reconhecidas contabil-
mente sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável saída de recur-
sos financeiros necessários à liquidação das obrigações e, também, quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, levando-se em conta a posição dos assessores jurídicos 
da Companhia. Essas provisões são atualizadas periodicamente. m. Imposto de renda e contribuição 
social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para 
imposto de renda e de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e con-
sideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o 
lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas na data de apresentação das 
demonstrações financeiras e quaisquer ajustes aos impostos a pagar com relação aos exercícios ante-
riores. A despesa de imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes. O im-
posto de renda e a contribuição social são reconhecidos no resultado, a menos que estejam relaciona-
dos à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. n. Outros passivos circulantes e não circulantes: São demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das 
variações monetárias incorridos. o. Capital social: O capital social está composto em sua totalidade 
por ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. p. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas: Uma série de novas normas, alterações de normas e interpretações são efetivas para exer-
cícios iniciados após 1º de janeiro de 2015, e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Aquelas que podem ser relevante para a Companhia estão 
mencionadas abaixo. A Administração não planeja adotar esta norma de forma antecipada. IFRS 9 Fi-
nancial Instruments (Instrumentos Financeiros): A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substituiu as 
orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: Recognition and Measurement (Instrumentos 
Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 inclui orientação revista sobre a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo um novo modelo de perda esperada de crédito para 
o cálculo de redução ao valor recuperável de ativos financeiros, e novos requisitos sobre a contabiliza-
ção de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimen-
to de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para exercícios iniciados em ou após 1º de 
janeiro de 2018, com adoção antecipada permitida. IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers 
(Receita de Contratos com Clientes): A IFRS 15 exige uma entidade a reconhecer o montante da recei-
ta refletindo a contraprestação que elas esperam receber em troca do controle desses bens ou serviços. 
A nova norma vai substituir a maior parte da orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita 
que existe atualmente em IFRS quando a nova norma for adotada. A nova norma é aplicável a partir de 
ou após 1º de janeiro de 2017, com adoção antecipada permitida pela IFRS. A norma poderá ser ado-
tada de forma retrospectiva, utilizando uma abordagem de efeitos cumulativos. A Companhia está 
avaliando os efeitos que o IFRS 15 vai ter nas demonstrações financeiras e nas suas divulgações. A 
Companhia ainda não escolheu o método de transição para a nova norma nem determinou os efeitos 
da nova norma nos relatórios financeiros atuais. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não 
emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes correspondentes as estas 
normas. 3. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da Controladora e de suas controladas, conforme detalhado a 
seguir:
  Particip. Particip.
Empresas Tipo de controle 2015 2014
Energia Potiguar Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Torres de Pedra Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Ponta do Vento Leste Geradora S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Torres de São Miguel Geradora S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Morro dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Canto da Ilha Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Campina Potiguar Gerador Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S/A Integral – Direto 99,9% 99,9%
Descrição dos principais procedimentos de consolidação: a. Eliminação dos saldos das contas 
de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; b. Eliminação das participações no capital e 
reservas de lucros das empresas controladas.
4. Caixa e equivalentes de caixa Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Caixa e bancos 17.340 2.805 124 2.754
5. Aplicações financeiras Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Aplicações financeiras 29.247 37.898 - 659
As aplicações financeiras de curto prazo, com liquidez imediata, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um baixo risco de mudança de valor, são 
remuneradas com base em cotas de fundo de investimento que tem como objetivo alcançar a variação 
média do Certificado Depósito Interbancário que foi de 13,18% a.a. em 2015, 10,77 % a.a. em 2014. 
6. Contas a receber de clientes Consolidado
 2015 2014
Contas a receber de clientes 21.829 13.172
Contas a receber de clientes – partes relacionadas (nota 11) 6.383 - 
 28.212 13.172
O contas a receber refere-se a venda de energia eólica substancialmente para a empresa CEMIG 
Geração e Transmissão S.A. O “Contas a receber de clientes – partes relacionadas” é composto por 
operações com a empresa Serveng Civilsan S.A. Em função disso, a companhia não constituiu provisão 
para créditos de liquidação duvidosa.
7. Impostos a recuperar Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
 PIS retido na fonte 2.138 1.968 2.138 1.968
 COFINS retido na fonte 9.848 9.065 9.848 9.065
 Imposto de renda retido na fonte 987 965 137 111
 12.973 11.998 12.123 11.144
Os saldos de Pis e Cofins referem-se à créditos não cumulativos incidentes na aquisição de energia 
elétrica. Os créditos relativos a imposto de renda são oriundos de valores retidos na fonte sobre apli-
cações financeiras.
8. Investimentos - Controladora 2015 2014
Investimentos mensurados por equivalência patrimonial 248.513 202.331

As informações da Controladora sobre as participações societárias avaliadas pela equivalência patri-
monial estão apresentadas como segue:
    Parcitip.   
 Capital Lucro Patrim. no cap. da   Investimento Equivalência
Empresas Social ajustado líquido invest. 2015 2014 2015 2014
Campina Potiguar
 Gerador Eólica 19.077 3.996 23.074 99,97% 23.067 17.303 3.996 2.405
Canto da Ilha 
Geradora Eólica 16.289 2.973 19.263 99,97% 19.257 14.556 2.973 1.697
Energia Potiguar 
Geradora Eólica 28.273 4.285 32.559 99,98% 32.553 27.316 4.285 2.432
Esquina dos Ventos 
Geradora Eólica 18.039 3.441 21.480 99,97% 21.474 17.090 3.441 1.867
Ilha dos Ventos 
Geradora Eólica 15.953 2.103 18.056 99,97% 18.051 14.882 2.103 1.371
Morro dos Ventos 
Geradora Eólica 29.293 4.730 34.024 99,98% 34.017 27.115 4.730 2.645

Ponta do Vento 
Leste Geradora 26.695 3.958 30.653 99,98% 30.647 26.251 3.958 2.195
Pontal do Nordeste 
Geradora Eólica 18.120 2.234 20.355 99,97% 20.348 16.415 2.234 1.321
Torres de Pedra 
Geradora Eólica 27.776 4.057 31.834 99,98% 31.828 27.722 4.057 2.372
Torres de São 
Miguel Geradora 15.478 1.932 17.410 99,97% 17.405 13.681 1.932 582
     248.651 202.331 33.709 18.887
9. Imobilizado Consolidado Controladora
Custo 2015 2014 2015 2014
Instalação e benfeitorias 27.073 26.955 517 517
Terrenos 30 57 30 30
Computadores e periféricos - 91 - 19
Máquinas e equipamentos 26.698 26.176 1.959 3.259
Aerogeradores 752.090 752.265 1.822 -
 805.891 805.545 4.328 3.825
Depreciação 
Máquinas e equipamentos (1.305) (475) (65) -
Aerogeradores (43.435) (18.357) (45) -
Instalação e benfeitorias (1.392) (492) (30) (13)
 (46.132) (19.325) (140) (13)
Total do Imobilizado 759.759 786.220 4.188  3.812
a. Mapa de movimentação do imobilizado - Consolidado
Custo Tx Deprec. 
 (a.a%) 01/01/14 Adições Transf. 31/12/14 Adições Baixas 31/12/15
Instalação e benfeit.  0 3.422 23.531 26.955 118 - 27.073
Terrenos 4 a 25 57 - - 57 - (27) 30
Comp. e periféricos 20 72 19 - 91 - (91) -
Máq. e equip. 4 a 25 - 10.189 15.987 26.176 522 - 26.698
Aerogeradores 3.3 - 20.763 731.502 752.265 - (175) 752.090
Imob. em andto  739.562 31.274 -771.021 - - - -
  739.691 65.667 - 805.544 640 (293) 805.891
Depreciação 
Máquinas e equipamentos - (475) - (475) (830) - (1.305)
Aerogeradores  - (18.357) - (18.357) (25.078) - (43.435)
Instalação e benfeitorias  - (492) - (492) (900) - (1.392)
  - (19.324) - (19.324) (26.808) - (46.132)
Total do Imobilizado  739.691 46.342 - 786.220 (26.168) (293) 759.759
10. Mapa de movimentação do imobilizado - Controladora
Custo Tx Deprec. 01/   31/    31/
 (a.a%) 01/14 Adições Transf. 12/14 Adições Baixas Transf. 12/15
Instalação e benf. 4 a 25 - - 517 517 - - - 517
Terrenos  30 - - 30 - - - 30
Comp. e periféricos 20 - 19 - 19 - (19) - -
Máq. e equip. 4 a 25 - 2.801 458 3.259 522 - - 3.781
Aerogeradores 3.3 - - - - - - - -
Imobilizado em andto  975 - (975) - - - - -
  1.005 2.820 - 3.825 522 (19) - 4.328
Depreciação 
Instalação e benfeitorias  - - - (13) (17) - - (30)
Máq.e equip.  - - - - (65) - - (65)
Aerogeradores  - - - - (45) - - (45)
  - - - (13) (127) - - (140)
Total do Imobilizado  - - - 3.812 395 (19) - 4.188
11. Partes relacionadas: Os principais saldos com partes relacionadas decorrem de transações com 
a Companhia suas controladas e seu controlador, as quais foram realizadas em condições usuais de 
mercado. Os saldos e transações estão demonstrados a seguir:
Saldos Consolidado Controladora
Ativo Circulante 2015 2014 2015 2014
Contas a receber:
Serveng Civilsan S.A 6.383 - 6.383 -
Outras contas a receber de clientes: 
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 333
Ponta do Vento Leste Geradora S.A. - - - 481
Torres de São Miguel Geradora S.A. - - - 241
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 518
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. - - - 296
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. - - - 481
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. - - - 481
Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. - - - 333
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 241
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. - - - 296
 6.383 - 6.383 3.701
Ativo não circulante 
Adiantamento para futuro aumento de capital: 
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 942
Ponta do Vento Leste Geradora Eólica S.A. - - - 34
Torres de São Miguel Geradora Eólica S.A. - - - 1.792
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 1.543
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. - - - 1.678
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. - - - 572
Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. - - 
- 1.768
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - - 1.066
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. - - - 1.700
 - - - 11.095 
Mútuo: 
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. - - - 50
Serveng Energias Renováveis - 47 - 47
 - 47 - 97
 - 47 - 11.192
Passivo circulante Consolidado Controladora
Fornecedores 2015 2014 2014 2015
Esquina dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - 1.178 1.046
Ponta do Vento Leste Geradora S.A. - - 1.702 1.510
Torres de São Miguel Geradora S.A. - - 820 727
Morro dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - 1.842 1.634
Canto da Ilha Geradora Eólica S.A. - - 1.018 904
Energia Potiguar Geradora Eólica S.A. - - 1.720 1.526
Torres de Pedra Geradora Eólica S.A. - - 1.704 1.512
Campina Potiguar Gerador Eólica S.A. - - 1.198 1.063
Ilha dos Ventos Geradora Eólica S.A. - - 840 745
Pontal do Nordeste Geradora Eólica S.A. - - 1.059 940
 - - 13.081 11.607
Passivo não circulante 
Empréstimo pessoa ligada - mútuo 
Serveng-Civilsan S.A. - 138.933 - 138.933
Soares Penido Participações S.A. 145.962 - 145.962 -
 145.962 138.933 159.043 138.933
Em 21 de julho de 2011 a Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S/A. celebrou um contrato 
de compra e venda de energia elétrica incentivada com suas controladas, cujo objeto foi a comerciali-
zação, entre as partes, de energia incentivada com 50% de desconto nas Tarifas de Uso do Sistema 
de Distribuição (TUSD) e Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) no período de 31 de 
dezembro de 2012 a 30 de dezembro de 2032, na região Nordeste. Remuneração do pessoal chave 
da Administração: Durante o exercício de 2015, não houve remuneração a título de honorários aos 
Administradores da Companhia e Controladas .
12. Fornecedores Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Fornecedores 873 8.730 7.020 5.023 
Fornecedores partes relacionadas ( nota 11) 683 - 13.081 11.607 
 7.256 8.730 20.101 16.630
13. Financiamentos Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Financiamento com BNDES 574.023 610.622 - -
Finame 1.454 1.713 1.454 1.713
 575.477 612.335 1.454 1.713
Circulante 39.446 38.923 529 -
Não circulante 536.031 573.412 925 1.713
O financiamento com o BNDES, captado pela Companhia, tem como objetivo financiar a construção do 
parque eólico nas cidades de Pedra Grande no estado do RN, estando sujeito a encargos fixos de 2,5% 
ao ano acima da TJLP, com prazo de amortização mensal de até 192 meses. O valor financiado está 
garantido pela alienação fiduciária da totalidade da receita proveniente da venda de energia elétrica 
pela Controladora Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Esse financiamento possui 
indicador financeiro (covenant) anual em que o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida deve ser maior 
ou igual a 1,3, onde: (EBITDA - Imposto de Renda e Contribuição Social) / (Soma dos pagamentos do 
principal + Juros em 12 meses). O cálculo e consequente manutenção do índice conforme definido, 
deve começar a ser efetuado a partir da data de início de operação do parque eólico. A companhia 
não atendeu ao Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) nas suas controladas, conforme 
determinado na cláusula XXII do Contrato de Financiamento mediante abertura de crédito com o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), o qual deveria ser maior ou igual a 1,3. O 
não atingimento do índice deve-se ao aumento da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). Conforme o 
contrato, o banco poderá requerer o resgate antecipado do saldo devedor do financiamento incluindo 
multa de 1% a.a. sobre o valor do contrato atualizado. A companhia encaminhou ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) uma carta comunicando o não cumprimento do índice 
e, no momento, está aguardando análise e retorno do banco. Todavia, a Administração entende que o 
desenquadramento ocorreu por uma questão pontual e externa ao projeto, um waiver deverá ser obtido 
no decorrer das discussões com o banco. Todavia a companhia está adimplente com a dívida e possui 
geração de caixa suficiente para cumprir com suas obrigações.
Vencimentos - Anos
2017    39.446
2018    39.314
2019    38.917
2020    38.917
2021 em diante    379.437
Total    536.031
  Outras Resul     Índice de
  despe- tado  Des-   Cobertura
 Lucro  sas/ re finan- Depre- pesas  Financ.  do Serviço
2015 Líquido ceitas  ceiro ciação Adm. EBITDA pagos da Dívida
Campina Potiguar 3.997 (35) (3.466) 2.230 92 9.820 (7.041) 1,39
Canto da Ilha 2.974 (31) (3.252) 1.992 82 8.331 (6.385) 1,30
Energia Potiguar 4.286 2.082 (6.184) 3.595 283 12.266 (11.513) 1,07
Esquina dos Ventos 3.442 1 (3.704) 2.264 251 9.662 (7.169) 1,35
Ilha dos Ventos 2.103 16 (2.768) 1.453 221 6.529 (5.316) 1,19
Morro dos Ventos 4.730 (46) (6.310) 3.740 143 14.969 (11.910) 1,26
Ponta do Vento Leste 3.959 24 (6.216) 3.568 283 14.002 (11.632) 1,20
Pontal do Nordeste 2.235 2 (3.886) 2.252 240 8.615 (7.295) 1,18
Torres de Pedra 4.058 219 (6.307) 3.570 283 14.009 (11.486) 1,22
Torres de São Miguel 1.933 (8) (2.763) 1.712 216 6.632 (5.270) 1,26
14.  Patrimônio Líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2015, o capital social da Compa-
nhia era de R$ 212.410 (R$ 208.080 em 2014) totalmente integralizado e representado por 229.231.880 
(218.406.880 ações em 2014) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
15. Receita operacional líquida Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Venda de Energia 227.327 244.399 227.327 244.399 
 Impostos (26.023) (25.996) (21.042) (22.620)
 201.304 218.403 206.285 221.779 
16. Custo do produto vendido Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Depreciação (26.807) (19.317) (127) (13 )
Custos energia vendida (85.994) (198.722) (215.731) (287.236) 
Custo com mão de obra (5.414) (2.934) (178) (110 )
Outros custos (12.067) (6.158) (1.058) (1.461) 
 (130.282) (227.131) (217.094) (288.820)
17. Despesas administrativas e gerais Consolidado Controladora
 2015 2014 2015 2014
Despesas comerciais (189) (846) (79) (13) 
Despesas com serviços (167) (4.069) (1.362) (717) 
Despesas com pessoal (3.710 (757) (2.533) -   
Outras despesas gerais 52 (932) (252) (193) 
 (4.014) (6.604) (4.226) (923)
 Consolidado Controladora
Despesas por natureza 2014 2014 2015 2015
Depreciação (26.807) (19.317) (127) (13)
Custos com produtos vendidos (85.994) (198.722) (215.731) (287.236)
Custo com mão de obra (5.414) (2.934) (178) (110)
Outros custos (12.067) (6.158) (1.058) (1.461)
Despesas comerciais (189) (846) (79) (13)
Despesas com pessoal (3.710) (4.069) (1.362) (717

Despesas com serviços (167) (757) (2.533) -
Outras despesas gerais 52 (932) (252) (193)
 (134.296) (233.735) (221.320) (289.743)
18. Resultado financeiro Consolidado Controladora
Receitas financeiras 2015 2014 2015 2014
Rendimentos s/aplicações financeiras 4.618 2.690 257 437 
Despesas financeiras 
Juros s/empréstimos (49.236) (42.252) (158) (162)
Juros capitalizados (109) 9.276 - - 
Juros pagos - - - - 
Outras despesas financeiras (70) (647) (53) (574)
 (49.416) (33.623) (211) (736)
 (44.798) (30.933) 46 (299)
19. Imposto de renda e contribuição social 
Lucro Presumidocoluna  Consolidado
Imposto de renda 2015 2014
Receita 135.720 92.490
Aliquota 8% 8%
Base presunção 10.858 7.399
Receita financeira 3.955 922
Base de cálculo 14.813 8.321
Imposto apurado 15% 2.222 1.248
Adicional federal de 10% 1.457 808
 3.679 2.056
Contribuição social 
Receita 135.720 92.490
Aliquota 12% 12%
 16.286 11.099
Receita financeira 3.955 922
Base de cálculo 20.241 12.021
CSLL apurada 9% 1.822 1.082
 Total IRPJ e CSLL (lucro presumido) 5.501 3.138
Lucro Real Controladora
Imposto de renda e contribuição social 2015 2014
Resultado Contábil (115.373) (136.683)
(+)Adições - -
(-)Exclusões - -
Base de Calculo (115.373) (136.683)
IRPJ apurado 15% - -
Adicional federal de 10% - -
Toatl do IRPJ lucro real - -
CSLL apurado 9% - -
Toatl do IRPJ lucro real - -
 Total IRPJ e CSLL (lucro real) - -
 Total IRPJ e CSLL 5.501 3.138
Alíquota efetiva Consolidado
Alíquota de imposto efetiva 2015 2014
Receita 135.720 92.490 
Imposto calculado (IR/CS) 5.501 3.138
Alíquota efetiva 4% 3%
20. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas apresenta exposição aos seguintes 
riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado; • Risco operacional. 20.1. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
da Companhia e suas controladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis de clientes. 
A exposição da Companhia e suas controladas ao risco de crédito é influenciada, pelas características 
individuais de cada cliente. A Companhia e suas controladas não reconhece uma provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa, uma vez que 100% da sua receita é com partes relacionadas. Em 31 de 
dezembro de 2015 a exposição máxima era de R$ 74.799 (R$ 53.875 em 2014) referente ao caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações financeiras e as contas a receber. 20.2. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez é o risco em que a Companhia e suas controladas irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e suas controladas na administração de 
liquidez são de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia e suas controladas. A tabela a seguir demonstra em detalhes o 
vencimento dos passivos financeiros contratados:
 Até 1 ano Até 2 anos + 2 anos
Fornecedores  7.256 - - 
Financiamentos 39.446 78.892 496.585
20.3. Risco de mercado: Risco de taxas de juros e inflação: não existe risco de taxas de juros 
decorrente de parcelas de dívidas e aplicações financeiras, que podem afetar negativamente as 
receitas ou despesas financeiras caso ocorra um movimento desfavorável nas taxas de juros 
e inflação. 20.4. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indi-
retos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e 
infraestrutura da Companhia e suas controladas e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia e suas controla-
das é administrar o risco operacional e risco na qualidade de serviços para evitar a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia e suas controladas.20.5. Gestão de 
capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do 
investidor, credor e mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora 
os retornos sobre capital, que a Companhia e suas controladas define como resultados de ati-
vidades operacionais divididos pelo patrimônio líquido total. A diretoria também monitora o nível 
de dividendos para seus sócios. 20.6. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a 
seguir uma tabela de comparação por classe de valor contábil e do valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia e suas controladas, apresentados nas Demonstrações financeiras:
 Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros 2015 2014 2015 2014
Caixa e equivalente de caixa 17.340 2.805 17.340 2.805
Aplicações financeiras 29.247 37.898 29.247 37.898
Contas a receber 28.212 13.172 28.212 13.172
Outras contas a receber 155 1.529 155 1.529
Total 74.954 55.404 74.954 55.404
Passivos financeiros 
Fornecedores 7.256 8.730 7.256 8.730
Financiamentos 575.477 612.335 575.477 612.335
Total 582.733 621.065 582.733 621.065
Os valores desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial não diferem dos valores justos. • 
Contas a receber de clientes e fornecedores se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande 
parte devido ao vencimento no curto prazo destes instrumentos.Instrumentos financeiros por categoria:
  2015
 Empréstimos e Valor justo por custo
Ativos financeiros recebíveis meio do resultado amortizado
Caixa e equivalente de caixa 17.340 - -
Aplicações financeiras - 29.247 -
Contas a receber 28.212 - -
Outras contas a receber 155 - -
Total 45.707 29.247 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 7.256
Financiamentos - - 575.477
Total - - 582.733
  2014
 Empréstimos e Valor justo por custo
Ativos financeiros recebíveis meio do resultado amortizado
Caixa e equivalente de caixa 2.805 - -
Aplicações financeiras - 37.898 -
Contas a receber 13.172 - -
Outras contas a receber 1.421 - -
Total 17.506 37.898 -
Passivos financeiros 
Fornecedores - - 8.730
Financiamentos - - 612.335
Total - - 621.065
20.7. Hierarquia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros registrados pelo 
valor justo, por níveis de hierarquia do valor justo, utilizando um método de avaliação. Os diferentes 
níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são 
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços) • Nível 
3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseados e dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Os instrumentos financeiros não derivativos avaliados a valor justo são as aplicações 
financeiras que foram classificadas no Nível 2. 20.8. Análise da sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros: O principal risco atrelado às operações da Companhia e suas controladas está ligado a 
variação do CDI para aplicações financeiras e TJLP para os financiamentos. As aplicações financeiras 
estão registradas a valor de mercado, conforme cotações divulgadas pelas respectivas instituições 
financeiras e os demais se referem, em sua maioria, a certificado de depósito bancário, portanto, o valor 
registrado desses títulos não apresenta diferença para o valor de mercado.Com finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e financiamentos aos quais a Companhia e suas 
controladas estava exposta na data base de 31 de dezembro de 2015, foram definidos 03 cenários 
diferente. Com base em projeções divulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI 
para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,57% para o ano de 2016 e da TJLP o percentual de 
5%, sendo estes definidos como cenário provável; a partir deste, foram calculadas de 25% e 50%.
Operação 2015 Risco Cenário I (provável) Cenário II Cenário III
Aplicação finaceira 29.247 CDI 11,57% 8,68% 5,79%
 Receita financeira   3.384 2.539 1.693
Financiamentos 575.477 TJLP 5,00% 6,25% 7,5%
 Despesa financeira   (28.774) (35.967) (43.161)
 Resultado financeiro   (25.390) (33.428) (41.468)
21.Compromissos com contratos: A Companhia possui compromissos de venda de energia eólica 
incentivada à empresa CEMIG Geração e Transmissão S.A., para garantir o desenvolvimento e implan-
tação de seus projetos. Os compromissos em 31 de dezembro de 2015 podem ser assim estimados por 
seus valores nominais: • Data do contrato: 09/12/2010:• Data que se inicia a obrigação do fornecimento: 
01/05/2012; • Data que se encerra a obrigação do fornecimento: 14/08/2033; • Quantidade a ser for-
necida: 77,72 MW média ao ano.

Diretoria 
Mario Fernando de Acioli Conrado Junior  -  Contador CRC 1SP 211853/O-5-S-RN

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores e Acionistas da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. Candelária - RN. Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ventos Potiguares Comercializadora de Ener-
gia S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim 
como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsa-
bilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas 
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações 

financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecio-
nados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das prá-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a 
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
da Ventos Potiguares Comercializadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações financeiras consolidadas: 
Conforme mencionado na Nota Explicativa 13 às demonstrações financeiras, os financiamentos contratados  
pelas suas controladas contêm cláusulas restritivas (Covenants) de atingimento de índices que não foram 
cumpridas pela Companhia em 31 de dezembro de 2015. Consoante as práticas contábeis adotadas no Brasil 
o saldo dos financiamentos classificados no passivo não circulante deveriam ter sido reclassificados para 
o passivo circulante.  A Administração, subsequentemente à data base dessas demonstrações financeiras, 
comunicou este assunto junto à instituição financeira, porém não reclassificou os respectivos financiamentos. 
Caso esta reclassificação tivesse sido efetuada, o passivo circulante estaria a maior e o passivo não circulante 
estaria a menor em R$ 535.231 mil em 31 de dezembro de 2015. Opinião com ressalva: Em nossa opinião, 
exceto pelos efeitos do assunto descrito no parágrafo Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas, essas demonstrações financeiras consolidadas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Ventos Potiguares Comercia-
lizadora de Energia S.A. em 31 de dezembro de 2015, o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. São Paulo, 30 de março de 2016

KPMG Auditores Independentes - CRC 2SP014428/O-6
José Luiz Ribeiro de Carvalho - Contador CRC 1SP141128/O-2

Técnico brasileiro mostra não 
estar preocupado com pressão 
da torcida e da imprensa

O 
técnico Dunga 
deixou o gra-
mado do está-
dio Defenso-
res del Chaco, 

em Assunção, comemoran-
do o empate por 2 a 2 com o 
Paraguai, na última terça-fei-
ra, como se fosse uma vitó-
ria. Com o resultado, a sele-
ção brasileira caiu para o sex-
to lugar nas Eliminatórias, 
mas nem o fato de ter saído 
da zona de classificação para 
a Copa do Mundo de 2018 
parece ter tirado o humor do 
treinador, que preferiu desta-
car a vontade que sua equipe 
demonstrou para conseguir 
buscar um resultado negativo.

“Sabíamos que seria com-
plicado, mas a equipe enten-
deu como se joga nas Elimi-
natórias. Quando falei que te-
mos de ser um pouco mais 
viris sem a bola, alguns não 
entenderam ou não que-
rem entender. Tem que lu-
tar como fazem os adversá-
rios”, disse o treinador, que 
completou.

“A equipe soube reagir e 
não se acomodou com o re-
sultado. A equipe entende 
quando as coisas não vêm e 
faz esforço para mudar Não 
temos tempo para treinar, en-
tão testamos durante os jogos 
e os jogadores têm corres-
pondido e mostraram, prin-

cipalmente no segundo tem-
po, que têm vontade de es-
tar aqui e se classificar para a 
Copa do Mundo”, analisou.

Dunga ainda ironizou o 
fato de ser contestado e as 
especulações já levantadas 
de que pode deixar o cargo. 
“É responsabilidade do trei-
nador a forma do time jogar 
e não é novidade que o trei-
nador da seleção é contesta-
do. Vocês contestaram o Za-
gallo, quatro vezes campeão 
do mundo, o Felipão, o Par-
reira, todos campeões tam-
bém. Eu não ganhei, é normal 
ser contestado.”

Com o Brasil sendo derro-
tado por 2 a 0 na terça, Dunga 
tirou na segunda etapa Luiz 
Gustavo e Fernandinho e 
mandou a equipe para o ata-
que. Segundo ele, algo já pre-
visto e uma questão de dispo-
sição tática.

“Não havíamos atuado 
sem volantes num jogo, mas 
o Douglas Costa e o Lucas 
Lima já fizeram essa função 
em seus clubes. Todos já joga-
ram em algum momento. Por 
isso, não falamos em impro-
viso, é criatividade. Fica mais 
fácil a adaptação”, analisou.

A seleção brasileira vol-
ta a campo pelas Eliminató-
rias para enfrentar o Equa-
dor no início de setembro, 
em data ainda não definida. E 
dias depois, encara a Colôm-
bia, em casa, também em lo-
cal indefinido. 

Daniel Batista 
Da Agência Estado

// Equipe está fora da zona de classificação para a Copa de 2018

RAFAEL RIBEIRO / CBF

Dunga tem dado mostras 
de que conta com Kaká na se-
leção brasileira. Convocou o 
experiente meia para todas as 
partidas das Eliminatórias até 
o momento e não poupou elo-
gios ao falar do jogador. A se-
quência animou o atleta de 
33 anos, que sonha com uma 
vaga na equipe que disputa-
rá a Copa América Centená-
rio em junho, nos Estados Uni-
dos, mas avisa: se for chama-
do, quer ir para jogar.

“Nas últimas partidas que 
estive, fiquei no banco e não 
joguei. A próxima convocação 
já é para a Copa América em 
maio e vamos ver se o Dun-
ga conta comigo. Não que-
ro ir para a seleção só para le-
var experiência. Quero levar 
também qualidade em cam-
po, respeitando sempre as de-
cisões do treinador, mas bus-
cando um lugar na equipe 
para jogar”, declarou em entre-
vista à rádio espanhola Cade-
na Cope.

Kaká não esteve com a se-
leção brasileira nas partidas 
contra Uruguai e Paraguai, nas 
últimas duas rodadas das Eli-
minatórias, por um problema 

físico. O jogador foi chama-
do por Dunga, mas precisou 
ser cortado e deu lugar a Ro-
berto Firmino - posteriormen-
te também vetado e substitu-
ído por Jonas. Mesmo sem a 
oportunidade de mostrar seu 
futebol com a camisa do País, 
o meia do Orlando City con-
fia que estará na Copa Améri-
ca Centenário.

“Falei com eles (comissão 
técnica) antes da lesão e me 
disseram que contavam comi-
go e para que eu tivesse cuida-
do na recuperação porque te-
remos a Copa América Cen-
tenário. Não sei quem vai ser 
convocado, mas gostaria mui-
to de jogar porque vai ser aqui 
nos Estados Unidos e vou lutar 
por isso”, garantiu.

Para isso, Kaká garantiu es-
tar bem fisicamente após se 
recuperar de lesão na coxa e 
deve voltar a atuar pelo Orlan-
do City já neste fim de sema-
na. “Foi uma pequena lesão de 
duas semanas que me deixou 
fora da convocação. Deixei de 
jogar partidas aqui nos Esta-
dos Unidos, mas já estou pron-
to. Começo a jogar neste fim 
de semana.”

Dunga minimiza 
má atuação da 
Seleção Brasileira

Kaká sonha com 
a Copa América
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Dorgival
canta a própria história

// Monumento

Iphan estuda 
devolver Fortaleza 
dos Reis Magos

A
os 16 anos, 
Dorgival 
Dantas fazia 
um de seus 
primeiros 

shows em Natal. A casa de 
espetáculos – que tinha o 
sugestivo nome “Pedacinho 
do Céu” – não estava 
completamente lotada, o 
que facilitou a aproximação 
de um homem ao pé do 
palco. Ali, ele rasgou alguns 
elogios para o garoto, ainda 
um aprendiz no manuseio 
da safona. “Você toca muito 
bem! Qual a sua idade?”, 
quis saber. O adolescente 
respondeu, mas o senhor 
não pareceu surpreso.

Com um gesto ordenou: 
“Pois venha aqui!”. “Posso não, 
senhor”, retrucou Dorgival, 
“Estou tocando”. Sem se 
abalar, o homem manteve a 
voz calma, porém firme. “Sou 
do Juizado de Menores. Você 
não pode ficar aqui”, revelou 
por fim. Contra a vontade, 
o menino foi posto dentro 
do interior de um veículo, 
estacionado a poucos metros 

// Dorgival inaugurou projeto da Coordenadoria da Infância e Juventude do tribunal de Justiça do rN
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Músico potiguar participa de ação promovida pelo TJRN e 
ministra palestra para crianças de instituições de acolhimento

O Instituto do 
Patrimônio 
Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan) solicitou 
esta semana a devolução 
da guarda administrativa da 
Fortaleza dos Reis Magos 
ao Governo do Rio Grande 
do Norte. O pedido foi feito 
na última terça-feira, dia 29, 
durante reunião em Brasília 
envolvendo o ministro da 
Cultura, Juca Ferreira, o 
presidente da Fundação José 
Augusto (FJA), Crispiniano 
Neto e a senadora Fátima 
Bezerra (PT).

A partir do pleito feito 
pelo Iphan, a Secretaria de 
Patrimônio da União (SPU), 
que detém a titularidade 
do equipamento, vai 
analisar o pedido e definir 
a quem deve ficar a 
responsabilidade de gerir o 
monumento histórico. 

A presidente do Instituto 
do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional 
(IPHAN), Jurema Machado, 
defendeu a devolução 
da fortaleza à gestão da 
FJA. O IPHAN dispõe 
de um completo projeto 
de reforma e reestrutu-
ração do monumento, 
para negociação junto ao 
Governo do Estado, após 
o pleito encaminhado pela 
Fundação José Augusto, 
com autorização do 
governador Robinson Faria.

Durante a audiência 
também foi debatida a 
solicitação do diretor 
geral da Fundação José 
Augusto de compensações 
de investimentos do 

do estabelecimento, e levado 
para um abrigo público. De lá, 
só saiu após os pais chegarem 
para buscá-lo.

Quase três décadas depois 
desse episódio, na manhã 
de ontem, Dorgival Dantas 
conversou com um grupo de 
crianças que estão vivendo 
em situação parecida com a 

dele próprio quando era mais 
jovem. 

O cantor e compositor 
potiguar, nascido no pequeno 
município de Olho-d’Água do 
Borges, foi convidado para 
inaugurar um projeto da 
Coordenadoria da Infância 
e Juventude do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do 

Norte (TJRN), onde realizou 
uma palestra para cerca de 
80 crianças e adolescentes de 
unidades de acolhimento da 
Prefeitura do Natal.

De acordo com o juiz de 
direito José Dias Paiva, um 
dos idealizadores do projeto, 
o objetivo da coordenadoria 
é apresentar histórias de 

superação para as crianças 
que são atendidas pelo 
órgão e Dorgival Dantas, por 
ter resistido e conquistado 
sucesso, apesar de muitos 
reveses na vida, é um dos 
exemplos disso no Estado.

“Dorgival Dantas tem uma 
história de vida para contar 
e nós, da coordenadoria, 
pensando em promover 
direitos fundamentais para 
crianças e adolescentes, 
principalmente aquelas 
que estão em acolhi-mento 
institucional, lembramos dele. 
Primeiro porque essa história 
pode servir de exemplo para 
os jovens e, segundo, que é 
um momento cultural em 
sim, já que o evento é um 
show-palestra”, destaca.

De acordo com o 
magistrado, a coordenadoria 
espera ainda poder convidar 
outras pessoas com histórias 
tão motivadoras quanto a de 
Dorgival. 

As crianças e adolescentes 
atendidos pelo projeto, 
muitas vezes, sofrem com 
problemas familiares e 

precisam ser retirados de seus 
responsáveis. O intuito das 
instituições de acolhimento, 
porém, é reestabelecer esse 
vínculo familiar, devolvendo-
os aos pais ou, nos casos 
em que isso não é mais 
possível, encontrando tutores 
substitutos. “É um trabalho de 
reinserção familiar e, depois, 
social”, ressalta José Dias. São 
acolhidas crianças de até 
12 anos de idade, além de 
adolescentes a partir dos 12 
aos 18 anos incompletos.

Para Dorgival Dantas, 
a oportunidade de poder 
dividir um pouco da sua 
história é, acima de qualquer 
outra coisa, uma chance para 
amenizar o sofrimento desses 
jovens. “Eu queria ter alguém 
que me dissesse essas coisas 
quando eu era mais novo”, 
revela o cantor. De família 
pobre, ele relata as inúmeras 
vezes em que passou fome, 
sem ter o que comer por 
dias a fio. Dos dez irmãos, 
conta o músico, somente 
três sobreviveram, o que 
demonstra a situação crítica. 

Ministério da Cultura, no 
valor de R$ 10 milhões que 
o governo do RN, através 
de empréstimos ao Banco 
Mundial, via programa RN 
Sustentável irá investir na 
reforma do Teatro Alberto 
Maranhão.

“O ministro apresentou 
grande receptividade ao 
pleito, solici-tando que 
fosse aguardada uma 
injeção de recursos que a 
presidenta Dilma Rousseff 
já se comprometeu a fazer 
no orçamento da pasta”, 
afirmou o diretor da FJA, 
Crispiniano Neto.

Também foi solicitada ao 
Minc a liberação de parcelas 
restantes do programa 
Cultura Viva, Pontos de 
Cultura, deixando para 
ocasião mais propícia a 
contrapartida do Governo 
do Estado no momento 
focado na garantia da Folha 
de Pagamento de Pessoal 
e em outras despesas 
essenciais à manutenção 
máquina pública estadual.

O ministro Juca 
Ferreira autorizou a setor 
responsável a negociar esta 
solução com a Fundação 
José Augusto, em data a ser 
marcada e que já deverá 
acontecer na próxima 
semana.

O quarto ponto de 
pauta debatido na reunião 
é a criação de Centros 
Multiusos de Cultura no RN.

O projeto, iniciado na 
gestão anterior do Ministro 
Juca Ferreira, sofreu uma 
mudança de nome da 
gestão Marta Suplicy, 
passando a se chamar 
Centros de Artes e Esportes 
Unificados (CEUS).

“São projetos 
desenvolvidos em três 
modelos de equipamento, 
previstos para terrenos 
com dimensões mínimas 
de 700 m², 3 mil m² e 7 
mil m², contando com 
biblioteca, cineteatro com 
até 125 lugares, laboratório 
multimídia, salas de 
oficinas, espaços multiuso, 
Centro de Referência em 
Assistência Social (CRAS), 
além de pista de skate”, 
descreveu Crispiniano Neto.

// Forte dos reis Magos: 
patrimônio do estado
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Flashes
do Seridó cmdantas@novojornal.jor.br

porCarlos Magno

Tintim
Os parabéns pra você serão cantados hoje para a ex-
primeira-dama de Currais Novos, Maria do Carmo 
Dias de Almeida e o ginecologista Joumar Vitorino 
de Araújo. Amanhã é dia de parabenizar o colunista 
social de Mossoró, Sérgio Chaves. No domingo rasga 
folhinha o professor Walter Canuto e a ex-primeira-
dama de Carnaúba dos Dantas, Tida Dantas. Segunda-
feira vamos entoar os parabéns para a empresária 
Josimar Dantas, proprietária do La Mouette Recepções, 
ex-prefeito de Equador, Zenon Sabino de Oliveira e o 
ex-deputado federal Múcio Gurgel de Sá. Festa quarta-
feira em Currais Novos, para a empresária e eterna Miss 
Paraíba, Ilona de Sá Ximenes que brinda idade nova.

Homenagem
Por iniciativa do presidente da Casa, Ezequiel Ferreira de 
Souza, a Assembleia Legislativa faz sessão solene quinta-
feira, às 9h, para assinalar o Dia do Jornalista. Neste ano, 
entre os homenageados estão os jornalistas seridoenses 
Ismael Medeiros e Aldemar Almeida. Durante a 
solenidade será prestada uma homenagem póstuma ao 
nosso ex-companheiro do NOVO Jornal, Jota Oliveira.

Parabéns
O secretário estadual de 
Articulação Política e ex-
prefeito de Santana do 
Seridó, Hudson Pereira 
de Brito, amigo de longas 
datas, vai ganhar muitos 
parabéns domingo, 
quando muda de idade.

Emancipação
Já estão em pleno 
andamento os preparativos 
para a comemoração, no 
dia 11 de abril, dos 183 
anos de emancipação 
política da nossa querida 
Acari. Tudo sob a batuta do 
prefeito Isaias de Medeiros 
Cabral.
 

Niver
Quem vai receber muitos 
cumprimentos amanhã, 
quando completa idade 
nova, é o caicoense Ricardo 
Gurgel de Medeiros, papa 
da oftalmologia potiguar 
e um dos fundadores do 
Lions Clube Natal Potengi.

Valsa
Expectativa em torno da 
festa de 15 anos de Evelyn, 
dia 9 de abril, no Boulevard 
Recepções, em Natal. A 
bela debutante é filha do 
empresário e ex-prefeito de 
Alto do Rodrigues, Eider 
Medeiros e Jaqueline, casal 
de muitos amigos em 
nossa região.

   BELEZA JARDINENSE - Fernanda Silva, Sandy Oliveira, Ana Olívia, Regina Azevedo e Eliana Medeiros, 
são algumas das candidatas que disputam o cobiçado título de Miss Jardim do Seridó 2016

   NO PÁREO - Lucas Silva, Alan Nascimento, Leonardo Medeiros, Eduardo Medeiros e Douglas Santos, 
estarão na passarela do Esplanada Clube, concorrendo ao título de Mister Jardim do Seridó 2016

   DE SANTA CRUZ - As amigas 
queridas Joseny Lopes e Jane de 
Balele, distribuindo simpatia nos 
salões do La Mouete Recepções

   CASAL FESTEIRO - Manoel 
Joaquim de Rubim Júnior 
e Gorete, curtem tarde que 
congregou todos de prestígio da 
nossa sociedade

   COROA - Gésica Thalya, uma das 6 candidatas a 
coroa de Miss Parelhas 2016

   FAIXA - Romário Dantas é um dos 6 candidatos ao 
título de Mister Parelhas 2016

Comenda
O juiz caicoense Jarbas Bezerra recebe hoje, em 
Brasília, a Comenda da Ordem do Mérito Judiciário 
Militar, no grau Distinção, concedida pelo Supremo 
Tribunal Militar. Um reconhecimento ao trabalho do 
magistrado à Justiça Militar da União.

   CETRO - Thais Ribeiro 
concorre ao título de Miss 
Parelhas 2016, dia 8 de abril

RAMON MACÊDO

   PASSARELA - Diogo Policarpo 
também disputa o título de 
Mister Parelhas 2016

RAMON MACÊDO

LOURENÇO LOURENÇO

RAMON MACÊDO

RAMON MACÊDO

JÚNIOR FLASH

JÚNIOR FLASH

Pódio da beleza
O fotógrafo Júnior Flash 
está na reta final com os 
preparativos para a festa 
que escolherá dia 9 de 
abril, no Esplanada Clube, 
a Miss e Mister Jardim do 
Seridó 2016, passaporte 
direto para a festa máxima 
da beleza seridoense 2016. 
Os concorrentes desfilarão 
usando a famosa grife 
Matersol Moda Praia, da 
empresária seridoense 
Fátima Medeiros.

Às traças
Impossível não ficar 
triste ao visitar o “Castelo 
de Engady”. O local, que 
já foi um dos cartões 
postais de Caicó, está em 
ruínas, depois que foi 
adquirido pelo Governo 
do Estado em 2006, 
mas abandonado pela 
Fundação José Augusto. 
Por mais que se clame, o 
local hoje serve apenas 
para venda de crack e 
prostituição.  

Holofotes
A caicoense Thalita 
Melo depois de brilhar 
como palestrante no 2º 
Congresso Científico 
Internacional de 
Pigmentação, em São 
Paulo, embarca hoje, para 
temporada de 15 dias 
de trabalho nos Estados 
Unidos. 
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CEDIDA

BOBFLASH

// Primavera-Verão Versace no Paris Fashion Week 2016

// Casal Carol Bezerra e Henrique de Abreu curtindo Jorge e Matheus 
no Pipa Open Air, na Semana Santa

//Ex-prefeita de Natal Micarla de Sousa divulgando o Encontro de 
Mulheres de Deus na Band Natal, Luiza Tavares e Stela Schriter Costa

// Juristas e advogados potiguares se reuniram nesta terça-feira no auditório da Escola de Música da UFRN em um ato “pela Democracia, 
Legalidade e Constituição” e, consequentemente, contra o pedido de impeachment da presidente Dilma Rousseff

Sobre as 
manifestações 

contra o 
impeachment de 
Dilma marcadas 

para hoje pelo 
Brasil:

Deputado 
Felipe Maia:

 “À base de R$ 30 
e sanduíche? Este 
governo corrupto 

e incompetente 
acabou. Só falta 

cumprir os prazos”.  

Site Brasil 247:
“Brasileiros em Paris 
também protestarão 

contra o golpe no     
dia 31”.
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>> Perigo de 
retaliação
Durante o encontro de 
juristas e advogados 
contra o impeachment, 
nesta terça-feira, na 
Escola de Música da 
UFRN, o discurso 
do professor Juliano 
Siqueira fez os 
presentes no local 
se levantarem para 
aplausos e gritos de 
“não vai ter golpe!”.
Entre outras coisas, 
Juliano disse que,  
apesar da idade 
avançada, sente-se 
com a mesma força 
de quando teve que 
combater a ditadura 
militar, período no qual 
foi preso e torturado. 
Foi quando ele lembrou 
que por conta da luta 
que travou contra 
a ditadura teve que 
aprender a atirar. 
E aí houve quem 
advertisse: o 
professor deveria 
logo ir preparando 
um habeas corpus 
preventivo, para que 
não acontecesse come 
ele algo semelhante 
ao que ocorreu com 
o presidente da 
Fundação José Augusto, 
Crispiniano Neto.

>> Cargos      
no RN
O deputado Fernando 
Mineiro tem cobrado 
publicamente do ex-
ministro Henrique 
Alves que ele entregue 
os cargos federais 
indicados por ele no Rio 
Grande do Norte.
A grita do petista foi 
feita nas redes sociais. 
“Alguém aí tem notícia 
se os indicados por 
Henrique Alves 
entregaram os cargos 
aqui no RN?”, escreveu 
ele no Twitter.

>> Sem 
chantagem
Mineiro também usou 
o Twitter para dizer que 
está “otimista” com a 
saída do PMDB da base 
da presidente Dilma. 
Isso porque, segundo 
o parlamentar, agora 
existe a possibilidade 
de se formar “uma nova 
base parlamentar sem 
os achacadores do 
PMDB”.

>> Laços

E o Vice-Presidente da República Michel Temer tem em 
Natal um amigo em particular. É o professor de Direito 

Paulo Lopo Saraiva, que foi seu orientando no Mestrado 
e Doutorado na PUC/SP, em 1981/1982.

>> Palavra do ministro

O ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio 
Mello concorda com o argumento da presidente Dilma 

de que se não houver crime de responsabilidade, o 
impeachment configura golpe. “Acertada a premissa, ela 
tem toda razão. Se não houver fato jurídico que respalde 

o processo de impedimento, esse processo não se 
enquadra em figurino legal e transparece como golpe”, 

afirmou ele ao site Brasil 247.

>> Momento Gisele

Patrícia Porto abre, nesta sexta-feira, as lojas Arezzo no 
Natal Shopping e Midway Mall. A ocasião servirá para 

o lançamento da coleção protagonizada por Gisele 
Bündchen, com direção artística de Giovanni Bianco (o 

mesmo que cuida de Madonna). 
Rafael Monte, responsável pelo buffet, incluiu o chá de 

lima (um dos preferidos da gaucha) entre as iguarias que 
serão servidas no evento, que terá início a partir das 17h.  
Será o oportunidade para conhecer os vídeos nos quais 

a supermodelo vive momentos do cotidiano, como 
escolher um livro, por exemplo. “Todo conceito tem um 

toque de Gisele”, diz Patrícia Porto. 

>> E mais...

Falando em gaúcha, Maythe Birman - a poderosa e linda 
do mundo Arezzo - interagiu ontem no Instagram com 

fashonistas potiguares. O tema? A coleção Arezzo e... 
Gisele, claro. O GPS da coluna sinaliza que o  movimento 
de fashionistas deve ser bem fervido no Natal Shopping. 

Totalmente Gisele Friday!  

>> A propósito...

Fátima Bezerra é a única dos três senadores do RN que 
não está na lista da Odebrecht. E ela é do PT! Só para 

reforçar.

>> Ops!

Michel Temer 
no Twitter há 

exatamente um 
ano, no dia 30 de 
março de 2015: 

“O impeachment 
é impensável, 

geraria uma crise 
institucional. Não 

tem base jurídica e 
nem política”. 

Michel Temer no 
Twitter após romper 

com o governo, 
anteontem: “Nosso 

PMDB sempre 
teve  diversidades 
internamente mas 

converge sempre que 
é preciso cuidar do 

Brasil”.
Michel Temer na 
carta escrita para 
Dilma, no fim do 
ano passado (e 
que virou piada 

nacional): “Desde 
logo lhe digo que não 

é preciso alardear 
publicamente a 
necessidade da 
minha lealdade. 

Tenho-a revelado ao 
longo destes cinco 

anos”.

Giro pelo 
Twitter...

...do jornalista Ancelmo Gois (O Globo): “Wagner 
Moura e Miguel Nicolelis gravarão vídeos a favor de 

Dilma”; 

...da Rádio BandNews FM: “O ministro do STF 
Marco Aurélio Mello diz não ter entendido parecer do 
procurador-geral da República sobre a nomeação de 

#Lula como ministro”;

...da BBC Brasil: “Temer vai fracassar se cometer o erro de 
distribuir ministérios, diz Aécio”.
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Maria da Penha

Uma vergonha nordestina.
Aliás, mais uma.
Segundo o Atlas da Violência, desenvolvido 
pelo IPEA e pelo Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública, e divulgado esses dias, a 
mulher segue como grande vítima. 
Em 2004 foram 26 assassinadas. Em 2014, o 
número saltou para 63, o que corresponde a 
um aumento de 142,3% em dez anos.

Esta porcentagem coloca o Rio Grande como 
quinto estado brasileiro que mais registrou 
acréscimo no número de feminicídios entre 
2004 e 2014 (o ano de 2015 terá seus números 
revelados em agosto). 

Eu, Rio

Dedico a coluna de hoje a Dona 
Eleida Gadelha, amiga querida, hoje 
quietinha, à cama contida...

Quem não pode com o pote, não segura a rodilha

Gosto de festa misturada, de gente, de tribos, de arte, de energia boa e de certa zoada.
Festa assim por dizer, de “guetos”... não é festa porque “guetos”, com toda sinceridade d’alma, 
não levam ninguém a lugar nenhum.
Gosto de gente da paz, de gente agoniada – e de gente também incomum.
E nem me chamem para fazer o “normal” do mundo, o óbvio da vida, o, sei lá frugal.
Gosto de pores de sol e barulhos à luz do “lual”.
Vou de “a”, até onde jamais terminar.
E misturo gentes todas como, de verdade, a vida interessa a Deus.
Antes de ontem, no vai e vem do mar de gente na Seridó, por ocasião de “Mergulho”, a 
exposição que literalmente fechou a rua, todos estavam lá.
Dó
Ré
Mi
Fá
A sociedade como ela tem que conviver: os “bem nascidos”, os artistas, os intelectuais, os 
amigos jornalistas, os amigos de sempre, a boa turma que veio de Mossoró, os amigos 
novos, o NOVO jornal.
Estavam lá meus amigos tatuadores, meus amigos surfistas, meu povo do remo: a vida, na 
sua pluralidade é, de verdade, infinitamente melhor de se beijar.  
Certamente por isso, ontem, até a chuva, finalzinho da festa, “nos mergulhou”.

Chrystian
de Saboya desaboya@novojornal.jor.br

www.desaboya.com
@desaboya

Faça o impossível
O possível, qualquer 

um faz”

// CRISTIANO FEITOSA MENDES: De folga da Secretaria de 
Justiça e Cidadania, onde dá show, Seu Secretário mostra com 
quantos dentes se escreve a palavra simpatia

// CRISTIANO FEITOSA MENDES: De folga da Secretaria de 
Justiça e Cidadania, onde dá show, Seu Secretário mostra com 
quantos dentes se escreve a palavra simpatia

// SAMI ELALI: 
Visivelmente 
emocionado ontem, 
com tanta gente, 
tanto sucesso da 
noite de viva nós e 
o NOVO Jornal, o 
muso de Sandra se 
joga, todo Mister

Foram muitos presentes, antes de ontem.
Mas ter Ubarana Júnior como curador da 
mostra foi, ai, ai, ai: estupendo!
O cara, craque naquilo que faz, é, sem favores, 
uma sumidade potiguar quando o assunto 
é... fotografar a vida, a magia do mundo, os 
olhares do sol.
Arquiteto danado, fotógrafo amostrado, 
Ubarana “mexe com isso” faz 11 anos e seu 
escritório, na mesma Seridó congestionada 
de antes de ontem, atende pelo número 
479 onde se exibe, também, a “Quadro com 
Parede”, uma galeria de arte fotográfica que, 
sinceramente, vale o deleite.

Êta mundo bom

 “Mergulho” teve, sim, um sem fim de estrelas tantas.
Adriana Rocha seguiu seu show por sobre a “Mesa das 
Esculturas” – já que transformamos o “gabinete” do arteiro 
Demetrius noutra festa, sempre.
Adriana mistura, junto à Casa de Ideias, as esculturas “do 
outro” com comida bacana demais, saborosa demais: oh 
tempero bom da moléstia!
No zanzar de bandejas, no servir, no vai e vem das ondas do 
mar, ela se supera. Sempre! 

A noite ganhou outras estrelas, antes de ontem.
Parceiraço, Loucos por Coxinhas estava lá. Aliás, uma 
maravilha de sempre.
Com o “Loucos” criamos, sobre os paralelepípedos da 
Seridó, uma “Pracinha de Alimentação”.
Tivemos a honra de, lá, a boa turma dos Picolés Select, 
um sucesso sem precedentes na cidade que trás, sempre, 
sabores de frutas e manjares dos deuses.
Ali ao lado, outra estrela: a boa trupe da Churiot que, dizem, 
são churros gourmet. São mais do que isso. Saborosos, duma 
crocância única, dum sabor que, sinceramente... “umáx”.

Noite ganhou mimos Firulas, da minha sócia, kkkkkkkkkkk, 
Suzana Fonseca. As garrafinhas com barquinhos estavam, 
todas, lindas!

Gente nasceu pra brilhar.

Comes e bebes

//CRISTIANO FEITOSA MENDES: 
De folga da Secretaria de Justiça 
e Cidadania, onde dá show, Seu 
Secretário mostra com quantos 
dentes se escreve a palavra 
simpatia

//LAMBE-LAMBE: Demétrius e Kainara, Claudiny e Rose Rangel de Sá engatam pose do tipo ‘nem tchuns’, para o bom 
moço João Ricardo, arquiteto, boa gente e talentoso que só que, nas horas vagas, ama um selfie‏

//MICHEL FONTES: Linda, 
irmã d’alma, a musa de Isoares 
Martins chegou com uma 
caravana de Mossoró lotada de 
amor, luz, céu, mares AÇÚ

CAR

Quanto assisti ao “Presente de Natal” 
no final do ano passado, resolvi 
entregar meu coração, ao espetáculo 
para onde fui, por quatro dias 
seguidos, aplaudir de pé, o trabalho 
magistral de Diana Fontes.
Ontem tive o prazer de ter, ali, sobre a 
Seridó, alguns dos maiores artistas do 
Natal, Rio Grande em festa por tê-los.
Povo bom, talentoso, alma de flores.
Foi, sim, um presente.
Carregado de luz, esmerado de amor. 

FELIPE SILVA


